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Poder Nacional

"L/ns querem e não podem,
Outros podem mas não querem.

Nós, que queremos epodemos,
agradecemos a Deus."

(Uma prece)

Poder, no seu significado mais amplo, e a capacidade ou a possi
bilidade de agir, de realizar. O poder nacional, tal como o entendemos, é a
capacidade de que dispõe a nação para conquistar e defender seus objetivos.
Os objetivos de uma nação são definidos por suas necessidades e aspirações
vitais, indispensáveis a sua presença afirmativa entre as demais nações. Bus
car atingir esses objetivos depende da vontade coletiva.

Uns querem e não podem. Outros podem mas não querem. Sem a
vontade individual que dá confiança, motiva e impulsiona o homem na
luta por sua auto-realização, não ha vontade coletiva, A vontade cidadã e o
núcleo vital da vontade nacional. Sem vontade não ha decisão, não ha a
busca dos objetivos que farão a nação respeitada, não ha poder nacional.

Os objetivos da Nação brasileira estão explícitos nos artigos 1= e 3®
da Constituição de 1988.

Os que participaram da grande revolução brasileira ao longo dos
últimos cinqüenta anos sabem o quanto e difícil perseverar na vontade
individual e coletiva.

O Brasil é hoje um grande País. Não foi fácil fazê-lo assim e não será
fácil fazer que se cumpram as expectativas em seu futuro.

Se hoje ele já é presente e respeitado nas coisas do mundo, amanhã
ele também o será, porque, nós, brasileiros, queremos e podemos fazê-lo
maior, mais livre, mais justo, mais Brasil.
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Novas teorias de poder mundial
e o Brasil potência*

Carlos de Meira Mattos'

urante os últimos cem anos, três teorias geo-
I políticas dominaram a mente dos estudiosos
de política internacional das grandes potências:
- A teoria do heart /an£/(1904), também cha

mada de teoria do poder terrestre, de autoria do
geógrafo e diplomata inglês Halford Mackinder,
segundo a qual a potência que dominar area pivot,
centro da massa continental euro-asiática, domina

rá a Ilha Mundial, e quem dominar a Ilha Mundial
dominará o mundo;

- A teoria do professor norte-americano Ni-
cholas Spykman (1942), que prevê a conquista da
Ilha Mundial pelas fimhrias, partindo da conquista
das áreas costeiras (contrariando Mackinder que
antevia essa conquista partindo do interior do con
tinente euro-asiático);

- A mais antiga, a teoria do Poder Maríti
mo (1890), do Almirante Alfred T. Mahan, escri
tor e geopolítico norte-americano, prevendo a
conquista do mundo pela potência que domi
nar os mares, os estreitos e as passagens obriga
tórias da navegação marítima, assegurando-lhe a
capacidade de livre navegação por todas as par
tes do planeta.

Estas três teorias influíram na mente e nas

decisões de importantes chefes de governo do
passado, tais como Theodore Roosevelt, Guilher
me II, Hitler, Mussolini, Churchill, Stalin, Franklin
Roosevelt, De Gaulle e por último Reagan. A
estratégia da política de poder da Alemanha no
tempo do kaiser Guilherme II e de Hitler, assim
como a da antiga União Soviética, refletiu as teo
rias de Mackinder, enquanto a estratégia de poder

norte-americana tem sido inspirada pelas teorias

do Almirante Mahan e do professor Spykman.
Novas teorias do poder mundial vêm ocu

pando o cenário internacional, após a desagrega
ção da União, Soviética, que causou o fim' da
hipolaridade do pipder mundial, e em face dás
pressões de uma socièdàdc^Jl^^ÍM|áp^E^r^á-
rias das novas teorias, destacam^squátro-quê^n^
pareceram mais interessantes:

- A dos Blocos e Zonas Monetárias, do pro
fessor francês Jacques Brochard, contida no seu li
vro Le Mirage du Futur - La Nouvelle Ordre Inter-
nationel (1990);

- A do Lime ou da fronteira viva móvel, do
internacionalista francês Jean Christophe Rufin,

autor da obra Armadilha Humanitária (1991);
- A Tríade do Clube de Roma, uma visão do

mundo como uma sociedade organizada nos mol

des de uma enorme empresa multinacional;
- A da Incerteza (ou da Turbulência), do estra

tegista francês Pierre Lellouche, exposta, principal
mente, no seu livro Le Nouveau Monde de 1 "Ordre

de Yalta au Desordre des Nations.

Numa síntese comparativa sobre a visão de

poder mundial oferecida pelas novas teorias, po
demos concluir que os autores Brochard e Rufin,
nas suas prospectivas, não acreditam na duração
do poder hegemônico dos Estados Unidos. Vêm
o domínio do planeta exercido por grupos dos
mais poderosos - Estados Unidos, Europa Oci
dental, Rússia e Japão (quando escreveram a China
ainda era considerada potência secundária). Rufin
vê a necessidade, para a preservação do poder do

Artigos correlates que s.ão aqui transcritos em seqüência pela importância e oportunidade.
O autor é General-de-Divisão, geopolítico e historiador.
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NOVAS TEORIAS DE PODER MUNDIAL E O BRASIL POTÊNCIA

Ocidente, de uma fronteira viva móvel, no senti
do lesteoeste, contendo o enorme perigo da inva
são da Europa pelos "novos bárbaros", povos afri
canos e asiáticos, de conseqüências imprevisíveis
para a civilização e cultura ocidental-cristã. Teme

o que chama de invasão da fome e a invasão do

fanatismo religioso.
A Tríade do Clube de Roma (três blocos de

nações liderados pelos Estados Unidos, Europa e
Japão) prospecta a organização de uma sociedade
mundial planejada, visando a evitar as anuncia
das calamidades de nível planetário: descontrole
ambiental, explosão populacional, crise energética,
carência de água, perigo nuclear. Prevê um mundo
organizado segundo o modelo das grandes em
presas multinacionais, dirigida pelos três grupos
de nações sob a supervisão dos Estados Unidos.

Por último, a teoria das Incertezas do Profes

sor Lellouche previu que nos próximos 30 anos
(escreveu em 1992) não haverá um poder capaz de
dominar a turbulência provocada por inúmeros
conflitos de índole social, étnica racial, fanatismo
religioso, fome, ameaças de uso de armas de des
truição em massa. Anteviu três décadas de desor

dens e incontrolável onda de violências, fora do
controle de qualquer poder ordenador.

Praticamente, no presente, a sociedade mun
dial está vivendo um período de ausência tempo
rária de um eficiente órgão ordenador, seja a ONU,
União Européia, Pacto do Atlântico ou alguma
superpotência. Estamos vivendo as previsões de
Lellouche sobre a ausência temporária de um po
der ordenador capaz de restabelecer a paz e a segu
rança, sufocando os vários pólos de conflitos gra
ves, sangrentos, transnacionais, que se espalham pela

Europa, Ásia e África. A chamada hegemonia nor
te-americana tem se mostrado insuficiente nesse

mister de preservar a ordem mundial. A ONU,
outros organismos internacionais, ou Estados na

cionais igualmente têm fracassado nesse desiderato.

Todos os autores citados, em suas teorias, con
sideraram a América Latina uma zona de relativa
estabilidade e descartável em termos de influir

na composição do poder mundial. Em se tratan
do do Brasil, não é isto que pensam outros pes
quisadores estrangeiros que nos colocam na
prospectiva de vir a se transformar numa grande
potência dentro de 30 ou 50 anos.

Brasil potência

Periodicamente voltam à baila as avaliações
de institutos internacionais de pesquisas e de au
tores estrangeiros versados em estudos prospec-
tivos, apontando que o Brasil possui todos os
predicados geográficos e humanos para vir a al
cançar o nível de potência mundial. Ultimamente
coube ao National Inteligence Council, dos Es
tados Unidos, apresentar um estudo prevendo
que, nos próximos 15 anos. China, Brasil e índia
poderão conquistar um lugar entre as grandes
potências mundiais.

O primeiro estudo sério de que nós tivemos
conhecimento, sobre a possível ascensão do Brasil
à categoria de grande potência, veio-nos dos livros
publicados pelo Professor Ray Cline, presidente do
Centro de Estudos Estratégicos e Internacionais
da Universidade Georgetown, Washington. Nesses
livros, denominados Wbrld Power Assessment - A

Calcuíus ofStrategic Drifi, visando à avaliação do
poder estratégico dos países do planeta, republicado
algumas vezes com as avaliações atualizadas, nas
décadas de 1970 e 1980, o Brasil sempre figurou
entre os oito países emergentes candidatos ao elen
co das futuras grandes potências.

Em outro estudo recente, divulgado nos Es
tados Unidos, produzido pelos analistas da consul
toria Goldman Sachs, o nosso país aparece com
uma das possíveis cinco maiores economias do
mundo daqui a cinqüenta anos. É interessante obser
var que, em todas as prospecções sobre o futuro
dos atuais países emergentes, sempre aparece o
Brasil, ao lado da China e da índia.

Qualquer pesquisa realizada por cientistas
geopolíticos sempre valoriza as possibilidades
políticas do Brasil, em termos de futuro poder.

4 ADN I rQUADRIMESTRE DE 2005



Isto porque os geopolíticos, em suas análises, des
tacam como fatores do poder político; o territó
rio (extensão, posição e abundância de recursos
naturais), população (número e qualidade), indus

trialização, economia (realizada e cm potencial),

instituições, poder militar (existente e mobilizável)
e desenvolvimento cientifico c tecnológico.

Nessa linha de an;ilisc, o Brasil se destaca

como quarto maior território do mundo, quinta
ou sexta maior população, coesão política e soci
al assegurada pelas ausências de conflitos raciais,
étnicos ou religiosos, uma população ávida de pro

gresso e relativo grau de desenvolvimento indus
trial e tecnológico.

Em nossa opinião, o Brasil c um país premia
do pela natureza mas que, nos últimos cem anos,
se atrasou na corrida para o progresso econômico
e social, cm virtude do mal desempenho de suas
elites políticas, de seus governantes. Perdemos "o
momento" da industrialização, da criação de uma

infra-estrutura de transportes, de montar um sis

tema de energia elétrica, de exploração petrolífe
ra. Como dizia o nosso mestre sociólogo Gilber
to Freyre, "sempre chegamos atrasados de pelo
menos cinqüenta anos".

Apesar de nos termos atrasado, ainda há tem

po para optarmos pelo caminho da aceleração do
desenvolvimento econômico e social e chegarmos

à posição de potência ou, para quem preferir, de
pais desenvolvido, como visualizam os pesquisa
dores estrangeiro.^ que acima mencionamos.

Esta possibilidade, entretanto, vem sendo
cercada por umii política econômica monetarista

de juros bancários altíssimos e de carga tributá
ria elevadíssima, condições dcsanimadoras para
o capital investidor. A estas causas retardadoras
de nosso desenvolvimento econômico e social

há de se acrescentar a mentalidade derrotista da

maioria de nossa elite intelectual e de nossa im

prensa, que não crê e ridiculariza as avaliações,
dos órgãos clc pc.squisa c-strangeiro-s sobre o fu
turo de seu próprio País. O

BIBLIOTECA DO EXÉRCITO EDITORA
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E DO BRASIL
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A Restauração de Portugal e do Brasil

Joáé Gerardo Barbosa

A obra apresenta a biografia de Francisco Barreto Menezes

no contexto das guerras de restauração e de expulsão dos holandeses,

bem como seu desempenho no governo do Estado do Brasil e na

presidência da Junta de Comércio do Reino. O trabalho vem enriquecer

a historiografia do Brasil Colonial, apresentando um conjunto de pérfis

de governadoi-es, chefes políticos e niiiltares da administração

portuguesa. Apresenta um apêndice contendo textos documentais

relevantes para conhecimento de seu biografado. É obra essencial
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Escalada rumo ao poder'

José Meirelles Passos"

O surgimento de quatro países coiíio ingen
tes atores globais — China, índia, ̂ Psil e
Indonésia — e, principalmc®te,3ura^bric

aliança entre eles fará surgirnao apenas^m novo
e poderoso bloco como também proraará trans
formações significativas, na geoD^fcica mundial
"ao Ipngp dos próxiipõs 15

pjgfiojdó^^^j^^rnonia dos Estados
UnidBS^-sojSetá-díS^stes, tornando-se mais vul
nerável ao que acontecer em outros países, uma
vez que se aprofundarão as conexões no comér
cio global. A Europa terá de adaptar sua força de
trabalho, sob o risco dé enfrentar um período de
prolongada estagnação econômica. E instituições
como as Nações Unidas, o Fundo Monetário In

ternacional e o Banco Mundial correrão o risco
de se tornarem obsoletas se não se ajustarem às
mudanças que serão provocadas pelo surgimento
desse novo pólo de poder.

Essa é a conclusão de um amplo c minucio
so estudo que acaba de ser feito pelo Conselho
de Inteligência Nacional dos Estados Unidos
(NIC, na sigla em inglês), que reúne as 15 agências
de inteligência do país e é coordenado pela CIA,
a Agência Central de Inteligência. A coleta de
dados e a suá interpretação foram realizadas para
indicar ao governo norte-americano os riscos que
tem pela frente c para sugerir maneiras de se li
dar com a nova ordem mundial.

Brasil em posição privilegiada

O documento final, sob o titulo "Mapeando
o futuro global", traça as perspectivas mundiais

até 2020, apontando China e índia como os dois
principais fatores das mudanças que já estão se
desenvolvendo e culminarão numa reviravolta só-

cio-político-financeira.
"As potências arrivistas - China, índia, e tal

vez outras como Brasil c Indonésia - poderão pro
mover um novo conjunto de alinhamentos in
ternacionais, marcando potencialmente uma rup
tura definitiva dc algumas instituições c práticas
pós-Segunda Guerra Mundial", diz um trecho de
estudo obtido pelo O Globo. As suge.stões dos
analistas que servirão de base a reavaliação da po
lítica externa norte-americana, diante das previ
sões contidas no estudo, permanecerão sigllosas.

A projeção da China, da índia, do Brasil e da
Indonésia no cenário mundial é apontada como
algo semelhante ao advento da Alemanha unida

no século XIX e ao poder obtido pelos EUA no
século XX. O século XXI, segundo analistas, pode
ser visto como a era em que a Ásia, liderada por
China e índia, pa.ssará a ser uma verdadeira potên
cia - graças a uma combinação de alto crescimento
econômico, expansão de suas capacidades milita
res e força de trabalho de suas grandes populações.

A avaliação diz ainda que embora China,
índia, Brasil e Indonésia tenham um impacto
geopolítico mais limitado, o seu crescimento eco
nômico e uma potencial aliança entre cies "vão
criar uma nova paisagem". China e Índia se torna
rão líderes tecnológicos, c as corporações multi
nacionais terão suas principais bases na China,
na índia e no Brasil.

O documento diz ainda que "as empresas
se tornarão globais e as corporações ficarão cada
vez mai.s fora do controle de qualquer Estado",
acrescentando que elas serão responsáveis pela
"disseminação da tecnologia, o que vai integrar

ADN I 1° QUADRIMESTRE DE 2005



mais a economia mundial e promover o progres
so econômico no mundo em desenvolvimento".

Outro trecho assinala que "China, índia, Bra
sil e Indonésia têm o potencial de tornar obsole
tas as antigas categorias de Leste e Oeste, Norte e
Sul, alinhados e não-alinhados, desenvolvidos e

cm desenvolvimento. Tradicionais grupamentos
geográficos cada vez mais perderão destaque nas

relações internacionais."
O Brasil é definido nesse quadro como "um

país com vibrante democracia, economia diversificada

e população empreendedora, um grande patrimônio
nacional, com sólidas instituições econômicas". Os
analistas do NIC insinuam que o Brasil estaria numa

posição privilegiada, pois continuará sendo encara
do romo "um parceiro natural tanto dos EUA quan
to da Europa, quanto das potências emergentes Chi
na e índia, e tem ainda o potencial de aumentar a sua
in/luência como um grande exportador de petróleo".

Eles dizem que o sucesso ou o fracasso do

Brasil "em equilibrar medidas pró-crescimento eco
nômico com uma ambiciosa agenda social, que
reduza a pobreza c a desigualdade de renda, terá
um profundo impacto no comportamento eco
nômico de toda a região e de seus governos duran
te os próximos anos".

O documento prevê que o Produto Inter
no Bruto da Cliina será maior do que o de todas

as potências ocidentais ao longo dos próximos
quinze anos, ficando abaixo apenas do PIB dos
EUA. O da índia vai suplantar ou, no mínimo,
será Igual ao das economias européias. Em 2020,

a China terá uma população de 1,4 bilhão de
pessoas c a da índia será de 1,3 bilhão, "mas o
seu padrão de vida não precisará se aproximar
dos níveis ocidentais para que estes países se tor
nem importantes potências econômicas", diz um

trecho do estudo.

A economia do Brasil poderá ser igual à dos
países ricos da Europa, e a da Indonésia se aproxi

mará desse índice. Assim como a Europa, o Japão
e a Rússia sofrerão a crise do envelhecimento de

sua população e do baixo índice de nascimentos.

Segundo o estudo, apesar de a economia mundial
continuar crescendo "de forma impressionante" até
2020 - ela deverá ser 80% maior do que a de 2000 e
a média per capita será 50% mai.s alta -, os benefí
cios da globalização não serão gerais.

O estudo também faz um alerta; "Governos

frágeis, economias atrasadas, extremismo religio
so e o crescimento da juventude vão se alinhar

para criar uma tempestade perfeita para conflitos
internos cm várias regiões. Alguns deles, particu
larmente os que envolvem grupos étnicos além
das fronteiras nacionais, criarão o risco de uma

e.scalada de conflitos regionais." O

BIBLIOTECA DO EXÉRCITO EDITORA - Coleção General Benício

,1.1. PrtlíOíij

A Carásnvfi'
tios

Erros

A Catáòtrcte dc& Circò

Joáé F. Maya Pedroàa

Énsaio liistórico que busca compreender os principais signl Ficados da guerra

contra o Paraguai, fixando-se em situação eqüidistante de posições nacionalistas

mais exaltadas. Aborda os antecedentes e os principais momentos do

conflito em sua relação com as ações do Governo brasileiro e as atitudes dos

seus lideres, com destaque para a atuação do Imperador Pedro II.
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Um século de Aron - Ücombatente

da liberdade* !_
.  Ipojuca Potites"

"Os int^clüM radicais não querem compreender nem transfonnar
m  o mundo, querem denunciá-lo."

Rfl\Tnond Aron

Rayniond Aron nasceu em 14 narço de
1905 èm Páris. É natural qi^Hoje os liberais
lembrem-se dil^^omoo^andc combaten-

'^^í-ttadàs.libecdadesj^jífi^^iiiffiis atuantes na Françi
do^^Çblo-^assadeT^ís dominado por Sartre,
Merleau-Pont>', Lévi-Strauss, entre outros pensa
dores esquerdistas de peso.

A vida de Aron, que completaria 100 anos se
estivesse vivo, foi um combate só. De início, Íto-

mem de esquerda como Sartre, ao lado de quem
estudou na Escola Normal Superior, na Rue
d'UIm (Paris), tornou-se, no seu tempo, para além
de ativo professor universitário e jornalista, intér
prete privilegiado dos fenômenos políticos e soci
ais à luz de vastos conhecimentos históricos, eco
nômicos e sociológicos. A descrença em relação ao
socialismo e, em especial, ao comunismo, levou-o
a polêmicas ferozes ojm representação expressiva
da inteüigentzyia francesa, que nunca o perdoou
pelo fato de, entre o culto à União Soviética de
Stálin e a defesa dos Estados Unidos, postar-se ao
lado dos americanos, chegando mesmo a articular,
na ordem prática das coisas, a marcante Aliança Atlân
tica - uma barreira contra o expansionisrao comu
nista que, no pós-guerra, dominava metade da Eu
ropa e ameaçava tomar o continente inteiro. Pen

sando cm Aron. o arnigo de quem se tornou rival,
Sartre escreveu; "Todos os anti<oiTiunistas são cães."

Mas Aron conhecia o comuni.smo de sobra

e, a despeito de justificativas criadas nos salões da

aristocracia esquerdista, não imputava os males do
regime totalitário apenas ao stalinismo. Melhor
que ninguém, virou pelo avesso a obra dc Marx, a
quem dedicou livro minucioso, O Marxismo de
Marx (Editora Arx, 2004), nele de.scortinando a
sintomatologia do universo conccntracionário
que acompanha o pensamento (totalLzador) do
pai do "socialismo cientifico". O próprio Aron
confessa, no prefácio do livro, que atravessou 32
anos de sua vida estudando os escritos de Marx,
para chegar a uma conclu.sào sobre o comunis
mo: "Creio não haver doutrina tão grandiosa no
equívoco, e tão equívoca na grandeza. Foi por isso
que a ela dediquei tantas hor.as..."

Ao pensador que viveu precisos 78 anos
nunca faltou a energia e a capacidade de expres
sar a avaliação do mundo que p cercava. Entre
milhares dc artigos, depoimentos c entrevistas,
escreveu livros fundamentais para a compreen
são crítica dos fenômenos sociais e políticos. Dc
fato, em obras como Introdução à Filosofia da
História (Galümard, 1938), ensaio contundente
sobre problemas teóricos do conhecimento his
tórico; as Dezoito Lições sobre a Sociedade //í-
c/tísf/vW (Gallimard, 1962), que traça o perfil po
sitivo da sociedade industrial no Ocidente; o
percuciente Paz e Guerra entre as Nações, c.stu-
do sobre a raiz dos conflitos bélicos na demo
cracia e nos sistemas totalitários; o instigante De
uma Sagrada Família a Outra (Gallimard, 1969),

" Transcrito de MidiaScinM.iscara.org cm 14 de m.irço de 2üü5.
O autor é cineasta, jorn.ilista e escritor.
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coletânea de ensaios sobre os marxismos imagi
nários e, sobretudo, em PIãidoyer pour 1'Europe
Decadente (Robert Laffont, 1977), livro nunca
editado no Brasil, mas que faz a lúcida defesa da
civilização ocidental, Raymond Aron justifica

plenamente o porquê do antagonismo sartreano
e a extraordinária dimensão que atingiu na histó
ria do pensamento moderno.

No contundente O Ópio dos Intelectuais
(1955), publicado no Brasil em 1980 pela UnB, es
crito antes do degelo do regime socialista, Aron
desmonta com precisão de relojoeiro os mitos
da esquerda, da revolução e do operariado, de

sarticulando, com argumentos substanciais, a
impostura do que chama "ideocracia" - o despo
tismo do preconceito ideológico - e, por exten
são, a conhecida figura do "ideocrata" - o buro
crata possuído por ideologias totalitárias. Nesse
particular, chega à perfeição, traçando o perfil
do intelectual que assume o papel de "confidente
da providência", o tipo que se vende como defen
sor dos dominados e entoa (em nome da "moral

histórica" de que se diz portador) loas em torno
de um mundo "mais justo e fraterno que virá no
futuro" e para o qual, na prática, nada tece além
da pura "festividade".

O solitário Aron - que repudiou o marxis
mo existencialista/irracional de Sartre e o "sinto-
malismo" de Althusser (o homem da "teoria lacu-
nar", que lia os "silêncios" de Marx) -, a despeito
de admitir o contrário, representou muito mais
do que mero "espectador engajado" (como che
gou a se autodefinir numa série de entrevistas que
fez para a televisão e ensejou livro com o mesmo
título deJean-Louis Missika e Dominique Wolton,
publicado pela Nova Fronteira, em 1982). Na rea
lidade, além de bom combatente liberal, ele aju
dou a entender, como nenhum outro pensador
europeu, o problemático século XX - com desta
que, em retrospecto, para temas como a França
da década de 1930, a Segunda Grande Guerra, a
Guerra Fria, a descolonização, o degelo soviético,
a era da "coexistência pacífica", a Guerra do Vietnã,

o Maio de 1968 - aprofundando a reflexão sobre
a contradição existente entre liberdade e igualda
de -, sem jamais deixar de assinalar, sempre com
ironia, que o império soviético, ambicionando as
duas coisas, excluiu a liberdade sem ao menos "sin

tonizar" a igualdade. De fato, mais do que teste
munha, Aron atuou firmemente no campo da
discussão das idéias, na análise da evolução do

pensamento contemporâneo e na reflexão dos
grandes acontecimentos do seu tempo.

Como arauto da liberdade, o autor de Histoire

et Dialetique de Ia Violence encontrou na filosofia
liberal "o sistema de valores que podia estruturar
um modelo de ação". Para ele, o liberalismo, res
peitando o pluralismo das idéias e privilegiando o
empirismo na análise e na ação, representa ainda o
sistema "menos mau" para orientar o exercício da
política. De resto, o pensador de origem judaica
considerava que a atividade política não representa
obrigatoriamente a luta entre o bem e o mal, mas
sim a escolha entre o "preferível e o detestável".
Pessoalmente, como liberal convicto, procurou mo
bilizar a crença na força da iniciativa individual, na
livre concorrência e na importância da sociedade

industrial - esta, como se sabe, permanentemente
satanizada pelos fetichistas da "alienação", a idéia
proposta por Marx, exaustivamente explorada pela
Escola de Frankfurt.

No seu livro mais cativante, Memórias (Nova
Fronteira, 1986) , publicado pouco antes de mor

rer, de leitura obrigatória para quem deseje vislum
brar com objetividade os principais acontecimen
tos do século XX, Aron confessa a grande influên
cia que recebeu do pensamento alemão, em especi
al do historicismo de Max Weber, o sociólogo para
quem o cientista social deve distinguir com rigor
"aquilo que ê do que deveria ser", afirmando, como
corolário, que nenhuma compreensão histórica e
social está completa se não incluir a dimensão reli
giosa, política e moral dos agentes humanos.

Nesse particular, embora "movido" pelo
conceito da neutralidade que Weber considera
preponderante para o alcance da objetividade do
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Coleçáo General BenícioÉOó Francescò no Rio de Janeiro
Auguáto Taôòo Fraso&o

Os Franceõeò no Rio tíe Janeiro, livro publicado postumamente, ê um

trabalho meticuloso e melódico, entretanto em sua leitura percebemos sér

obra incompleta e inacabada. Em abril de 1965. Antonio Souza Júnior

procurou completar o trabalho sem deturpação de seus motivos

e fundamentos históricos, bem como sem alterações sensíveis em sua

contextura literária. O autor de Da Franceáeó no Rio de janeiro foi quem

primeiro desbravou o assunto entre nós. O aspecto militar das invasões
com a técnica e o detalhe de uma análise é um trabalho pioneiro.

conhecimento nas ciências políticas e sociais, Aron, aos estudos isolados das questões econômicas, ter
discordando do mestre, entendia que a "objetivi- sido uma mente exercitada na análise da Sociolo-
dade" da descrição não é garantida nem pela neu- gia e da História, o que, no entanto, não excluía a
tralidade, que considerava impossível, nem mes- crítica aberta ao planejamento econômico dos
mo pela verdade dós fatos pois, segundo ele, estados totalitários, de certo ntodo preconizada
"pode-se muito bem compor ura retrato falso com na concepção marxista de que "a natureza real do
fatos verdadeiros". homem é a totalidade das relações sociais".

Os pensadores mais afinados com a orto- Depois de mais de vinte anos de sua morte,
doxia do liberalismo econômico encarara como ocorrida em 1983, a vasta e eclética obra de Aron
"excentricidade" um certo distanciamento de continua a cada dia mais viva e atual. É difícil

Aron ao "individualismo metodológico" (ado- apontar, hoje, qual seria o seu substituto como
tado, na sua inteireza, por outro liberal convic- intérprete (c contcndor) liberal, sensível e
to, o prêmio Nobel Fricdrich von Hayek), que polivalentc. Outro importante pensador francês,
compreende os fatos sociais e suas explicações Jean-FrançoÍs Revel, ensaísta liberal dos mais íer-
como estritamente decorrentes da conduta dos tcis e autor de obras analíticas do porte de A Tên-
indivíduos - em contraposição, por exemplo, ao ação TbtaUtárúi e Nem Marx nem Cristo, e ainda
"holismo" de Karl Póppcr, com a visão sistêmica o inglês Paul Johnson, historiador dos mais com-
dos "conjuntos sociais", em que a sociedade fun- plctos c ambiciosos do século, são dois nomes
ciona por si mesma. consideráveis para enfrentar os desafios das análi-

Aron não se inquietava com a questão. Ele ses dos fenômenos econômicos, políticos e sociais
admitia a linha da ambigüidade como resposta à que se avolumam diante dos nosso.s olhos. Mas
supremacia das metodologias "holísticas" ou "in- terão eles, isoladamente, a argúcia, a abrangência e
dividualistas". No caso, cs.sa postura parece expli- a originalidade de Aron?
çar-se pelo fato do pensador, antes de se dedicar A resposta pertence ao leitor. ©

UM SÉCULO DE ARON - O COMBATENTE DA LIBERDADE



Maio de 2005,60 anos do
fim do 111 Reich*

Almir Santos"''

RESUMO

No final de 1944, não havia mais dúvida de que a Alemanha estava derrotada.
Essa certeza provocou uma disputa acirrada entre vários generais pelo direito de entrar triunfante
em Berlim. Nesse artigo, vamos relembrar a disputa entre os pripcipais generais nas frentes odden^
e oriental, a batalha das Ardenas, onde por muito pouco a Alemanha não o curso,
da guerra, e, finalmente, procurar entender a estraté^a de Eisenhower, p^r^Oi^im^^ l^it!
do General Patton; não permitindo que o General Hodger cruzasse o Rio Elbá!^:^^^é^pd^
a Alemanha, entregando Berlim, gratuitamente, para os soviéticos.

PAUVRAS-CHAVE

Ardenas, General Patton, Marechal Montgomery, Marechal Zukov, Marechal Model,
General Eisenhower, Generaljold

A batallia das Ardenas

Depois da libertação de Paris pelos aliados e
da invasão da Polônia pelos soviéticos, come
çaram os preparativos para a invasão da Ale

manha. Esses preparativos vieram acompanhados
de uma guerra particular entre quatro generais. Na
frente ocidental Patton vmus Montgomery. Na fren
te oriental Zukov versus Konev.

A guerra entre os dois primeiros começou na
África. Montgomery tinha derrotado os alemães
em El Alameim e Patton os venceu em Mareth. Na

comemoração da vitória final, a festa foi britânica.
O vaidoso General Patton, não foi, sequer, convi
dado nem para compor o palanque da vitoria. Isso
deixou colérico o general norte-americano. Na in
vasão da Sicília, veio o troco. Pelo planejamento
inicial, Montgomery avançaria sobre a capital
Messina e Patton deveria cobrir seu flanco. Entre-

Colaboração do autor.
O autor é professor e historiador.

tanto, como retaliação, o general norte-americano,
descumprindo ordens superiores, dirigiu-se para o
norte da ilha expulsando os alemães de Palermo. A

seguir, partiu em alta velocidade em direção a
Messina. Percebendo que a intenção de Patton era
chegar na cidade antes dele, Montgomery iniciou
sua ofensiva dando origem a uma disputa infantil
entre os dois generais. Como diziam os alemães:
pareciam duas prima-donas. Patton venceu a dis
puta entrando triunfante em Messina provocando
a ira do general inglês. A partir dai, os dois estive
ram sempre em competição que recrudesceu com

a aproximação do final da guerra.
Na frente soviética, a situação também era

de uma grande disputa entre os generais. A maio
ria acusava o Marechal Zhukov de estar usando

a imprensa soviética para se autopromover, uma

vez que ela só noticiava seus feitos. Outros o
acusavam pela demora em atacar Varsóvia. Che

gavam a afirmar que os aliados ocupariam toda
a Alemanha, invadiriam a Polônia e o Exército

Vermelho não sairia do lugar. O Marechal Konev
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ainda se achava no direito de entrar em Berlim.
A vaidade dos generais criava uma situação mui
to delicada para Stalin.

Na reunião com seus marechais, no final
de 1944, Stalin perguntou: "Quem chegará pri
meiro a Berlim?" Quando Zhukov respondeu
nós", o ditador tranqüilizou-se e pouco se im
portou com a demora da ofensiva final contra a
Polonia. Havia uma revolta em Varsóvia oigani-
zada pelos nacionalistas e ele não queria, em hipó
tese alguma, ajudar. Sabia que se vencessem, os
nacionalistas Uie trariam problemas, e Stalin que
ria a Polônia controlada pelos comunistas, por
isso preferia que os alemães acabassem com eles.
E foi o que aconteceu; Varsóvia foi arrasada e o
Exército Vermelho, a poucos quilômetros dali, não
fez nada, absolutamente nada, deixou-os morrer.

Na frente ocidental, os três mais importan
tes generais dos aliados elaboraram planos para a
arrancada final. O primeiro foi Patton, coman
dante do III Exercito, que estava com grande pres
tígio devido a sua brilhante atuação na libertação
da França, considerada por todos simplesmente
espetacular. Pelo seu plano, o III Exército cruza
ria o Rio Sena, avançaria até a fronteira e invadi
ria a Alemanha rompendo a linha Siegfried. Gra
ças ao estudo de documentos capturados na fren
te de batalha, as informações de prisioneiros de
guerra e a interceptação de mensagens de radio
do inimigo, Patton tinha certeza de que essa li
nha defensiva estava desguarnecida tanto de ho
mens como de equipamento. Tudo havia sido
transferido para a frente soviética.

O plano de Montgomery propunha uma
ofensiva pela Bélgica, com três exércitos: dois in
gleses e um norte-americano. Um exército norte-
americano não participaria do ataque, ficaria na
retaguarda consolidando as posições. Pelo plano,
esse exército seria o III Exército. Fosse qual fosse
a intenção de Montgomery, estava claro que ele
não queria Patton na ofensiva final.

O plano de Bradley, comandante do gru
po de exércitos norte-americanos, era basicamen

te o mesmo de Montgomery, com pequenas modi
ficações. Primeira: não concordava que todo o I

Exército norte-americano ficasse sob comando in

glês, apenas parte dele. O III Exército também in
vadiria a Alemanha, porém na região de Manheim,
avançando até a Tcheco-Eslovaquia. Na realida
de, ninguém queria Patton avançando em dire
ção a Berlim porque, pelo seu histórico, ele en
traria na cidade com ou sem autorização.

Mesmo sem ter ainda uma decisão definiti

va, Eisenhower ordenou que as tropas de Patton
cruzassem o Rio Sena, capturassem La Roche e
que sua engenharia construísse as pontes por onde
cruzariam todos os exércitos aliados.

Patton viveu dias de júbilo achando que seu
plano fora aceito por Eisenhower. Entretanto, dias
depois, recebia do General Bradley a notícia de
que o III Exército passaria a receber a metade da
gasolina que normalmente recebia. Alegava-se que
o consumo da cidade de Paris estava muito alto e

aumentaria ainda mais com a chegada do inver
no. Com isso, Patton, que era um especialista em
guerra móvel, perdia sua principal característica: a
velocidade em ação. Quando Eisenhower autori
zou o início da ofensiva de Montgomery, Patton
deu uma declaração que irritou os ingleses.' "Por
que ele? Mont só venceu uma batalha - a de El

Alameim. A de Mareth, eu venci para ele." Mas
de nada adiantou. Montgomery fez uma lista do
que precisava e Eisenhower atendeu. O próprio
General Bradley criticou Eisenhower por ele ter
cedido as pressões dos ingleses, dando-lhes tudo
que pediram, principalmente porque Patton fora
o grande destaque da ofensiva que libertou Paris.

Desesperado com o que estava acontecen
do, Patton escreveu um memorando onde supli
cava; "Pelo amor de Deus, Bradley, eu preciso de
1,5 milhão de galões de gasolina. Se me conse
guir, em dois dias estarei dentro da Alemanha."

Mas a gasolina não veio e Montgomery começou
a deslocar seu Grupo de Exércitos.

Quando Montgomery iniciou a ofensiva,
contava com dois mil carros-de<ombate e mais de
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mil aviões. Essa força descomunal tinha uma razão
de ser. as bombas voadoras V2. Voando a SOOkm

de altura, com velocidade supersônica, eram imba-
tíveis para as defesas aliadas. As VI podiam ser aba
tidas pelos caças e pela artilharia antiaérea, as V2,
não. Das oito mil VI lançadas sobre Londres, ape

nas 1,8 mil atingiram o solo britânico. Das 1,2 mil
V2, todas acertaram o alvo. Eisenhower chegou a
afirman "Se as V2 tivessem sido lançadas seis meses
antes, a Alemanha teria vencido a guerra."

Quando os dois exércitos ingleses, um cor
po canadense e dois corpos do I Exercito norte-
americano puseram-se em marcha, a imprensa
britânica, procurando dar ânimo ao povo, mos
trava que os alemães fugiam desesperadamente.
Montgomery, que não saía das primeiras pági
nas, tornara-se rapidamente o maior ídolo dos
aliados assumindo o lugar de Patton. Cinco dias
depois, ele ocupava Bruxelas e, no dia seguinte,
a Antuérpia, ficando a 160km do Rio Reno, a
fronteira alemã.

Nessa época, Patton vivia andando de um
lado para outro, fazendo memorando, procuran
do conseguir gasolina. Seu desespero só termi
nou em novembro, quando Eisenhower mandou
fornecer-lhe uma quantidade razoável do com
bustível para que colocasse seu exército em mar
cha. Naquela noite, Patton não dormiu. Chovia
muito. Levantou-se várias vezes para verificar o

tempo e chegou a rezar pedindo sol. Quando o
dia amanheceu, nuvens escuras cobriam o céu.
Não teria apoio aéreo, mas pouco se importou.
Depois de sessenta dias inativo, não agüentava
mais. Mandou sua artilharia abrir fogo sobre o

inimigo e partiu para o ataque.
Os ingleses já anunciavam que em breve es

tariam em Berlim, quando Hitler transfere para a
frente ocidental o herói da frente soviética. Mare

chal Model, grande gênio da guerra defensiva. O
militar que havia parado o Exército Vermelho na
Frente Oriental de maneira espetacular.

Utilizando os poderosos carros-de-combate
tigres, Model conseguiu façanha idêntica; parou a

ofensiva aliada na Bélgica. O mal tempo tirara dos
aliados sua maior força de ataque; a Força Aérea.

Distante dali, Patton, com a gasolina que re
cebera, avançou até o Rio Moselle, esperando no
vas ordens. Quando elas chegaram, era para cru
zar o rio, ocupar Nancy e só. O que não podia

imaginar que o tempo que ficara inativo fora
suficiente para que Hitler colocasse um podero
so exército a sua espera. (Hitler achava que ele
era o maior perigo da Alemanha nazista). Nas
proximidade da cidade de Metz, os alemães o
atacaram. O General Mclain, um dos comandan

tes de Divisão do III Exército, foi acordado com

os carros-de-combate alemães a 20m de sua bar

raca. As perdas em homens e equipamentos foi
alta. Furioso, Patton, culpou a estratégia de Mont
gomery. Segundo ele, o tempo que o III Exérci
to permaneceu inativo possibilitou aos alemães
tempo suficiente para montar um poderoso es
quema defensivo. Utilizando sua língua ferina
afirmou: "Montgomery é um incompetente.
Com ele, essa guerra, que já podia ter acabado,
vai durar até 1946."

Com toda a ofensiva na Bélgica parada, Patton
continuava no sul da Alemanha em meio a gran
de batalha e pela primeira vez na defensiva. Foi
aí que começou a se preocupar com algo que
ninguém estava percebendo - a grande concen
tração de tropas nas Ardenas. Reunido com o
seu estado-maior, fez um comentário profético:
"Desde Frederico, O Grande, os alemães não re

alizam uma grande ofensiva de inverno. Po
dem ter certeza senhores: é isso que eles vão fa
zer agora." Colocou então seu estado-maior a
elaborar um contra-ataque para interceptar qual
quer ataque alemão que ocorresse naquela região.

O plano alemão existia: era jogar os ingle
ses e o I Exército norte-americano ao mar e de

pois dizimar os soviéticos que estavam na Polônia
com as V2 e enfrentar a aviação anglo-americana
com os novos aviões a jato. Nessa derradeira

batalha, o mal tempo estava anulando a força
aérea aliada e isso lhe dava grande chance de vi-

1° QUADRIMESTRE DE 2005 I ADN 13



MAIO DE 2005.60 ANOS DO FIM DO III REICH

tória. Se eles conseguissem seus objetivos, por
mais incrível que pudesse parecer, a Alemanha
ganharia a guerra.

O Fuehrer entregou ao General Jold a estra
tégia da ofensiva das Ardenas. Estava sorridente,
afirmando que os aliados iriam receber o que
mereciam. Como das outras vezes, esse plano,
para ele, era uma maravilha. Quando os mare
chais Model e Rundstedt viram essa obra- prima
de estratégia, se opuseram totalmente. "Por quê?"
Perguntou o General Jold, chefe de operações
da Wéhrmacht. Ao que Model respondeu: "Esse
plano não tem uma droga de perna onde se afir
mar, a não ser no mau tempo." Jold retrucou:
Peça ajuda ao Criador, ele está do nosso lado."
O Marechal Model deixou a sala furioso e

voltou para seu QG. Quando seus generais rece
beram o plano e se queixaram da falta de meios,
ele respondeu: 'Se querem alguma coisa, peguem
dos norte-americanos."

Nem Eisenhower, nem Montgomery, es
peravam mais nada na frente de batalha; para
ambos, a Alemanha estava derrotada. Mas se en
ganaram. A ofensiva das Ardenas pegou a todos
desprevenidos e tornou-se um sucesso. Os ma
rechais Model e Rundsted começaram a dizi
mar todas as divisões inglesas e norte-americanas
que encontravam.

Os alemães contornaram Bruxelas e, des
truindo tudo a sua frente, ameaçavam cercar in
gleses, canadenses e norte-americanos. Com o
mau tempo, tudo parecia favorecer aos alemães.
O comandante do I Exército norte-americano.
General Hodges, entrou em profunda depressão,
antevendo uma nova Dunquerque. Eisenhower,
desesperado, reunido com seus assessores e ten
do de tomar uma decisão rápida, não sabia o
que fazer. A situação era de pânico total.

Reunidos no norte da França, próximo à
fronteira belga, os principais generais aliados,
surpresos e confusos, tentavam encontrar uma

solução, a mais rápida possível. A situação era
muito grave. O General Hughes começou a reu

nião perguntando: "Eisenhower quer saber se
alguém pode chegar às Ardenas a tempo de con
ter o avanço alemão?" O representante inglês

respondeu: "Montgomery informou que preci
sará de 15 dias para organizar a contra-ofensiva."
Quando Hughes perguntou a Patton o que ele
poderia fazer, a resposta foi, para a surpresa de
todos: "Posso chegar lá em 48 horas." Bradley
perguntou: "Como?" Resposta de Patton: "Há
vários dias estamos trabalhando nesse plano."
Quando alguém comentou: "Mas vocês estão no
meio de uma batalha. Você acha que seu exército
conseguirá isso?" Patton respondeu: "Tenho cer
teza que sim. Meus homens estão bem prepara
dos. Eu os treinei para isso. Além do mais, eles
sabem, assim como eu, que os alemães ainda
podem ganhar essa guerra."

George podia ser tudo: louco, grosso, des
bocado... mas era um gênio. Com uma arranca
da considerada por Bradley, que sempre fez res
trições ao seu comportamento, como a mais bri
lhante de toda a campanha, avançou para o nor
te com três divisões, enfrentou os alemães e venceu

a batalha. Foi a consagração definitiva do con
trovertido general. Nessa batalha, a última de
grande porte na frente ocidental, os alemães per
deram seiscentos carros-de-combate e tiveram
duzentas mil baixas. O último sonho e a última

esperança de Hitler ganhar a guerra tinham ter
minado. O General Hughes comentou com os
jornalistas: Foi um feito maravilhoso. George ga
nhou a guerra para nós. "

Muita coisa foi dita sobre ele. Nesse mo
mento, cabe lembrar apenas a frase proferida pelo
Coronel alemão Heinz Speider, assessor do Ge
neral Jold: "Não fomos só nós os derrotados.
Ele também está destruído. O fato de não haver

mais guerra irá matá-lo. É um general de corpo e
alma. Um grande anacronismo."

Sobre a batalha, Patton escreveu: "A disci
plina é tudo. Nenhum exército do mundo sairia
de uma batalha, andaria 200km na neve, sem
comer, sem dormir, sem descansar, entraria em
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outra batalha e sairia vencedor. Deus tem oigulho

desses homens."

Do lado alemão, o General Jold comentou:
"Acabou. Perdemos. Queimem tudo. Com o fim

da guerra, será preferível o suicídio do que ser
mos pegos pelos soviéticos. Eles jamais nos per
doarão." O General Jold só cometeu um enga
no; os aliados também não o perdoaram. Foi
preso, julgado e enforcado.

A agonia da Alemanha

Depois da vitória, Eisenhower, Bradley e mais
alguns poucos generais de total confiança, ela
boraram secretamente a estratégia final da guer
ra. Por essa estratégia, o I Exército norte-america
no avançaria na direção de Leipzig e Dresden até
encontrar o Exército Vermelho no Rio Elba, di

vidindo a Alemanha em duas. Montgomery de
veria se dirigir para Hamburgo e Lubeck, isolan
do as forças alemãs que se encontravam na Dina

marca e na Noruega. Patton atravessaria a linha
Siegfried, em Saarlouis, invadiria Frankfurt, ocu
paria todo o sul da Alemanha, indo a seguir para
a Checoslováquia. Por esse plano secreto, Berlim,
o grande troféu, Eisenhower dava de graça para
os soviéticos. Ninguém entendeu essa atitude.

Para evitar problemas com os britânicos,
Eisenhower apresentou o plano a Stalin, antes
de levá-lo aos ingleses. O líder comunista acei
tou de imediato. Pelo plano de Eisenhower,

Stalin realizaria seu maior sonho: ver a bandeira

vermelha no alto do Reichstag. Churchill, quan
do veio a saber, fez um comentário lacônico:

"Eisenhower nos traiu."

Pelo acordo dos três grandes, o território
alemão seria divido em quatro zonas de ocupa
ção, com mais ou menos a mesma área, sob co

mando inglês, francês, norte-americano e soviéti
co. Entretanto, na estratégia do final da guerra na
frente ocidental, o I e o III exércitos norte-ameri
canos ficariam com as maiores responsabilidades.
Eisenhower, devido ao fenômeno Ardenas, pare

cia demonstrar que perdera a confiança em Mont
gomery. Diga-se de passagem, a culpa não foi ape
nas do marechal inglês, a desatenção foi geral.

Churchill, que estava querendo fazer con
tato com os soviéticos mais a leste possível, fi
cou furioso. Acusou Eisenhower de estar brin

cando com o futuro da Europa e de fazer políti
ca antibritânica. Alegava que, depois do que os
ingleses haviam sofrido, Montgomery tinha o
direito de entrar em Berlim e dar ao povo essa
honra. Eisenhower respondeu que Berlim perde
ra sua importância militar, tendo apenas impor
tância política e que, por isso, não correria o ris
co de perder cem mil homens para vencer as defe
sas da cidade. Churchill voltou a acusar Eisenhower

de dar aos britânicos um papel secundário no
desfecho final. O general respondeu: "Não pre
tendo entrar em choque com os soviéticos só para
satisfazer a vaidade de Montgomery. Além do
mais, não quero nenhum inglês ou norte-ameri
cano ganhando essa guerra sozinho." Estava se
referindo a disputa particular entre Montgomery
e Patton. Churchill ainda contra-argumentou
afirmando que os aliados deveriam ocupar toda
a Alemanha e convidar os soviéticos para parti
ciparem do governo, mas com o Exército Ver
melho o mais distante possível. O velho estadis

ta, garantia que os soviéticos não devolveriam
um palmo do território que estavam ocupando.
O tempo mostrou que ele tinha razão. Essa ati
tude de Eisenhower iria provocar a divisão da
Alemanha por quarenta anos.

Quando o ataque aliado começou, Model
tentou romper as linhas de suprimento do I
Exército norte-americano, mas fracassou. Dois

dias depois, os norte-americanos capturavam 325
mil soldados alemães. A partir daí, as rendições
passaram a ser diárias; uma média de dez mil por
dia. Tudo porque ninguém queria ser capturado
pelos soviéticos. Um dos fatos mais famosos é o
do General Manteuffel que, de 2 de março a 26
de abril de 1945, sustentou com o III Exército

Panzer alemão uma posição no Rio Oder contra
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o superpoderoso Exército Vermelho. Ao perce
ber que a resistência seria inútil, deslocou seu
exército até a zona de ocupação britânica e en
tregou-se aos ingleses. Os alemães que caíram
prisioneiros tiveram de trabalhar dez anos como
escravos na reconstrução das cidades soviéticas

destruídas pela guerra. Diga-se de passagem, os
soviéticos não fizeram nada a mais do que os
nazistas haviam feito com os prisioneiros da
União Soviética.

Confiando em Eisenhower, o Exército Ver
melho só partiu em 10 de fevereiro de 1945, quan
do sua superioridade sobre os alemães já era con
siderável: em tanques de 6 para 1 e em artilharia
de 10 para 1.

Ao contrario do que pensava o Alto-coman-
do do Exército \fermelho, Zhukov não invadiu a
Alemanha, partiu para o norte da Polônia temen
do que o ainda muito forte Exército alemão de
Gdynia atacasse seu flanco. O General Chuikov,
um de seus subordinados, chegou a dizer que os
norte-americanos ocupariam toda a Alemanha
antes de Zhukov libertar a Polônia.

Em meados de março, com o Exército Ver
melho ainda vivendo maus momentos, dentro
do território polonês, no caminho de Berlim,
Stalin convidou os marechais Zhukov e Konev
para uma reunião em Moscou. Os marechais en

contraram o ditador furioso. Antes mesmo das
saudações, ele ordenou ao General Shtemenko que
lesse um telegrama. O texto do serviço secreto
informava que os aliados haviam invadido a Ale
manha em tres frentes, que os norte-americanos
ja tinham chegado ao Rio Elba e que poderiam
atravessá-lo a qualquer momento.

Terminada a leitura do documento, Stalin
disse, apenas: "Eisenhower mentiu. Fomos traí
dos. Houve um silêncio mortal dentro daquela
sala do Kremlin. Havia ódio no rosto de Stalin.
Zhukov, porém, tomando a iniciativa comen
tou: "Eisenhower vai cumprir a palavra. Eu o
conheço bem." O ditador olhou para os dois
marechais e começou a berrar: "Mas nós estamos

muito longe, ainda nem entramos na Alemanha,
eles estão a poucos quilômetros de Berlim. Por
que esperarão por nós? Por que diabos demora

mos tanto a partir?" Com muita calma, Zhukov

respondeu: "Estávamos limpando a área de
Gdynea". Ao que Stalin retrucou, ainda gritando:
"Muito bem. Eu quero que preparem, a partir de
agora, um plano de ataque a Berlim. Dentro de
dois dias quero esses planos prontos. Temos de
partir em no máximo cinco dias."

Konev, que desejava ardentemente essa gló
ria, começou a fazer de tudo para roubar a cena
que Zhukov há muito vinha ensaiando. Trabalhou

desesperadamente no plano. Zhukov, que já ti
nha no seu currículo as vitórias em Stalingrado e
Kursk, fez o mesmo porque também sonhava com
o momento de entrar em Berlim.

No dia 3 de abril, quando os três voltaram a
se encontrar, Stalin leu os planos na frente de
ambos. Depois fez perguntas, rabiscou os mapas,
modificou vários pontos e decidiu confiar a
Zhukov a tarefa de invadir Berlim e a Konev a

função de proteger seu flanco. Entretanto, alertou
Konev para que ficasse preparado, pois na eventu
alidade de ser encontrada muita resistência, ele
desfecharia um outro ataque pelo Sul.

Apesar da demora e dos contratempos, a
operação soviética do Rio Vístula, na Polônia,

ao Rio Oder, próximo de Berlim, foi um suces
so. Em 23 dias, eles percorreram 450km, aprisionando
145 mil alemães e destruindo 550 blindados.

Hitler nomeou o General Heinrici para orga
nizar a defesa de Berlim. O General inspecionou as
duas linhas defensivas ao longo do Rio Oder e
ordenou que em todas as noites as divisões de arti
lharia recuassem 4km. Acreditava que Zhukov ata
caria de madrugada. Se isso ocorresse, sua tropa
ficaria fora do já conhecido e devastador fogo da
artilharia soviética. Quando os soviéticos parassem
de atirar e iniciassem a invasão, os alemães
retornariam às posições originais e abririam fogo.

Heinrici, que recebia, de hora em hora, re
latórios dos observadores na linha de frente, to-
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mou uma decisão drástica no dia 15 de abril; reti

rou toda a sua artilharia achando que o ataque
seria naquela noite. Acertou na mosca. Do outro
lado do rio, nessa noite, Zhukov não dormiu.

Estava nervoso, tenso, irritado. Seu médico não

saia do seu lado. Às três horas da madrugada,
levantou-se e fez uma última verificação de suas

unidades. Depois foi para seu Bunker, colocou
protetores nos ouvidos e aguardou. As 5h o bom
bardeio começou. Sobre esse momento, Zhukov
escreveu. "Naquele instante, toda paisagem foi ilu
minada pelo fogo dos nossos: canhões, obuses,
morteiros e dos lendários Katyushas'', proporcio
nando 1.236.000 tiros. O equivalente a vinte mil

toneladas de TNT foram jogados sobre os nazis

tas. Do inimigo não ouvia-se absolutamente
nada. De repente, o fogo cessou e o céu foi clare
ado por 140 holofotes, posicionados a 200m um
do outro. Uma luz de cem bilhões de velas cla

reou o campo de batalha como o Sol do meio-
dia, mostrando os objetivos a serem alcançados
por nossa infantaria e pelos nossos carros-de-com-
bate. Era uma visão impressionante. Enquanto
viver, jamais esquecerei. "

Quando o bombardeio soviético terminou,
para ajudar o Exército Vermelho, os aliados reali
zaram o último grande bombardeio sobre Berlim;
dois mil aviões lançaram o equivalente a dez mil
toneladas de TNT sobre o que restava da cidade.

Quando a infantaria e os blindados do Exército
Vermelho, certos da vitória, começaram a avan
çar, os alemães começaram a atirar. Zhukov não
podia acreditar no que via, mas o bombardeio
soviético não atingira a artilharia alemã. Por volta
das 13 horas, o marechal não teve mais dúvidas:
as defesas de Seelow estavam praticamente intactas

e dizimando o seu exército. Milhares de soldados
estavam sendo mortos.

No dia 17, extremamente abatido, Zhukov
falou com Stalin pelo telefone. Angustiado ao
ver os frutos de seu trabalho fugir por entre seus

"■ Foguete montado sobre chassis de caminhões.

dedos, não teve outra alternativa a não ser recuar
e dizer a verdade. O ditador simplesmente disse
adeus e desligou. Horas depois o marechal rece
bia uma ligação de Stalin sugerindo que Konev
atacasse Berlim pelo Sul e que Rokossovsky acele
rasse a passagem de suas tropas pelo Rio Oder e
atacasse a cidade pelo Norte.

O entusiasmo de Konev não passou des
percebido. Tão logo recebeu a missão ordenou
que dois de seus exércitos blindados investissem
contra Berlim com a maior velocidade que pu
dessem. Ele tinha de chegar primeiro que Zhukov.
Ao ser informado da ofensiva de Konev, Zhukov
ordenou que suas tropas também avançassem.
Os dois marechais repetiram a disputa de Mont-
gomery e Patton na Sicília. As baixas em ambos
os exércitos eram altas, mas nenhum dos dois
pensava em parar a ofensiva.

No decorrer dos dias 18 e 19, as defesas ale
mãs, sofrendo o bombardeio dos exércitos de
Zukov e Konev, começaram a apresentar sinais de
fraqueza. A Alemanha agonizava. Em 20 de abril,
os carros-de<ombate de Konev chegaram a Berlim,
cruzaram a auto-estrada que envolvia a cidade, mas
foram barrados diante do Canal de Teclo.

No dia seguinte, venceram as barreiras ale
mãs, iniciaram a travessia, mas tiveram uma tris
te decepção: as ruas estreitas dificultavam a pas
sagem dos tanques. Konev, então, ordenou que
a infantaria entrasse na cidade de qualquer ma
neira. Zhukov deu a mesma ordem e os dois exér
citos soviéticos entraram em luta corporal com
os alemães.

Para aumentar o ímpeto de seus soldados,
o locutor oficial da rádio do Exército Vermelho
conclamava: "Avante soldados. Lutem. A hora
da vitória chegou. Milhões de mortos se levan
tam nesse momento de seus túmulos e clamam
por vingança; e a hora da vingança chegou."

No dia 25, Stalin colocou um ponto final
na disputa entre os dois marechais. Estabelecia
novos limites de ação para os dois exércitos. Essa
decisão deixou Konev arrasado. O limite para as
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suas forças ficava a 15 mil metros do Reichstag: o
símbolo da vitória final sobre a Alemanha nazis

ta, onde seria içada a bandeira vermelha. Às 5h do
dia 30, as tropas de Zhukov invadiram o que res
tava do Reichstag. Às 14h25min, os soviéticos
saíam conduzindo 2.500 prisioneiros e a bandei
ra vermelha era finalmente desfraldada sobre as
ruínas do edifício. Vinte minutos depois, os carros-
de-combate soviéticos de Zukov desfilavam pelo
Portal de Brandenburgo, o símbolo do orgulho
nazista. A guerra na Europa terminara.

Depois da guerra

O Marechal Zhukov, por pura inveja dos
seus colegas de farda, caiu em desgraça, graças à
demora em seguir para o Rio Oder. Foi transfe
rido para os Urais para ser esquecido. Stalin
apoiou a medida porque também temia o pres-
tigio do brilhante marechal. A ausência de seu
nome nos textos que descreviam as batalhas era

notada, mas ninguém perguntava o porquê.
Quando Kruschev tornou-se governante de todo
o Império, Zhukov foi reabilitado. Tornou-se
Ministro da Defesa e seu nome foi recolocado
nas enciclopédias e nos livros de história da guer
ra. Dessa maneira, o povo soviético pôde saber
o que o mundo inteiro já sabia - o Marechal
Giorgi Zhukov fora um dos grandes heróis da
vitória contra o nazismo.

Infelizmente, para a historia militar, Zhukov,
como Ministro da Defesa da URSS, ordenou o
ataque de tanques soviéticos contra civis húnga
ros quando aquele pequenino país tentou ficar
livre do jugo de Moscou. O grande marechal so
viético não tinha o direito de decepcionar, de
maneira tão selvagem, o grande número de admi
radores que possuía em todo o mundo.

O Marechal Model, ao saber que fora acu
sado pelos soviéticos de ser o responsável pelo
assassinato de 577 mil pessoas nos campos de
concentração da Letônia, suicidou-se, mas antes
teve uma atitude que não pode ser esquecida. Em

19 de março, depois que os aliados cruzaram o
Reno, Hitler baixou a Ordem de Nero, orde
nando que tudo fosse queimado na frente do
invasor. Raciocinou que os bons alemães já havi
am morrido, que sobrara apenas os inferiores,
por isso, pouco importava que sobrevivessem.
Essa política de "terra arrasada" foi, delibera-
damente, sabotada pelo General Student e apoi
ada pelo Marechal Model, apesar de ser um naci-
onal-socialista convicto. O marechal compreen
deu que estava tudo perdido e que o melhor que
se poderia fazer era deixar alguma coisa para que
os que sobrevivessem pudessem reconstruir a
Alemanha. Depois da guerra, investigações pro
fundas, nos inquéritos dos crimes contra a hu
manidade, provaram que o Marechal Wilter
Model secjuer tomou conhecimento dos crimes
da SS na Letônia.

O General Patton, único general que os ale
mães temiam, apôs ocupar todo o sul da Alema
nha, invadiu a Áustria e, depois, a Checoslo-
váquia, libertando Pelsen em 7 de maio.

Poucos meses depois de terminada a guerra,
o general deu uma declaração pública dizendo
que o Partido Nazista estava para Alemanha de
Hitler, assim como os partidos Democrata e Re
publicano estavam para os Estados Unidos. Os
políticos norte-americanos ficaram furiosos. De
pois de vários discursos de protesto no Congres
so, Patton perdeu o comando do seu exército.

Apesar de sua má vontade com os ingleses,
numa viagem à Inglaterra, ao entrar num cinema,
notou, depois de começada a seção, a chegada de
muitos jornalistas. Ao ser informado, retrucou

brincando: "Eles devem estar pensando que sou
Montgomery." De repente, a luz se acendeu e al
guém anunciou sua presença. Foi aplaudido de
pé. Ao sair, verificou que o trânsito tinha parado.
Uma multidão o saudava e gritava seu nome.
Apesar de ser um excêntrico, mal-educado e ter
dito coisas horríveis sobre a Inglaterra e seus diri
gentes, o povo o perdoou e o reconheceu como

um grande guerreiro; um herói que não podia ser

18 ADN I 1° QUADRIMESTRE DE 2005



esquecido. Duas coisas ainda podemos afirmar de
George Smith Patton Jr.: pode ter sido o mais
controvertido general da Segunda Guerra Mun
dial; mas foi, sem dúvida alguma, um dos maio

res gênios militares da História.
Montgomery, seu grande rival, assumiu o

posto máximo da carreira militar na Inglaterra;
tornou-se Primeiro Lord das Forças Armadas.

E Eisenhower? Hoje, sessenta anos depois
de terminada a guerra, três perguntas ainda estão
sem respostas. A primeira ê: Por que fez tanta
questão de parar o imbativel III Exército do
General George Patton? Numa arrancada espe
tacular, na França, Patton tinha libertado Rennes,
Le Mans, Chateaubriand e Avranches. Com ga
solina Patton teria chegado a Berlim em feverei
ro. A segunda pergunta é: Por que parou o I
Exército norte-americano no Rio Elba, a 170Km

de Berlim, quando o Exército Vermelho ainda
estava na Polônia? A terceira pergunta é: Por que

entregou Berlim aos soviéticos. Para os ingleses
foi uma demonstração clara de ingenuidade em
matéria de politica internacional. Entretanto, por
ocasião do espólio do III Reich, os soviéticos
ficaram com a maior de todas as glórias, com
aquilo que mais queriam: entrar triunfantes em

Berlim. O preço dessa batalha para os soviéticos
foi de cem mil baixas. E os norte-americanos?

Os cientistas que trabalharam no projeto da
bomba voadora V2, inclusive seu diretor, Werner

von Braum, entregaram-se aos norte-americanos.
Um fato interessante é que nenhum deles foi a
julgamento por crimes contra a humanidade,

pelo que seus foguetes fizeram na Inglaterra... os
norte-americanos não deixaram. O mais surpre
endente foi que todos já estavam empregados
nos Estados Unidos mesmo antes de se entrega
rem. Outro fato muito interessante foi que to
das as descobertas: na química, na farmacologia,
na medicina, na construção de submarinos, na

ótica e ainda os protótipos do avião a jato esta
vam no setor ocupado inicialmente pelos exér
citos norte-americanos. Será que, com a obsessão
de chegar a Berlim, Stalin não percebeu isso? Será
que Eisenhower era mesmo o ingênuo que os
ingleses supunham? Se essa não era a sua intenção,
os norte-americanos deram muita sorte.

Evidente que hoje, sessenta anos depois, tudo
isso é apenas especulação; mas ainda existem mui
tas perguntas sem respostas.

Eisenhower foi eleito Presidente dos Estados

Unidos e governou o país por oito anos. ©
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São Paulo, o grande objetivo'

Jarbas Passarinho^
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era o objetivo político e militara ser conquistado
pela esquerda revolucionária. Com^ palavra

; ;Comunismo ainda cau^va grandjí^ejeição, em
dc: se dizçr claTaraente coaídnista, a esquerda

^^^izia sòciáli^à^_^mg^|^. Todos se dizem so-
cialisf^^^CQíb .exe^o^os corajosos membros do
Partido Comunista do Brasil - o PC do B que
não renegam nem mesmo Stalin. São honestos ide

ologicamente, pelo menos.

No ano de 1962, tive em mãos uma not.i sigi-
losa da área militar que sugeria delírio acusatório.
Alertava sobre a infiltração comunista nos seminá
rios para abalar o anticomunismo da Igreja. Parale-
lamente, informava-se qu^ dado o desenvolvimen

to industrial paulista, o Partido Comunista Brasi
leiro já dominava os sindicatos mais expressivos
numericamente, especialmente os dos metalúrgicos
e dos bancários. O antídoto, acrescentava-se, estava
na política do Presidente João Goulart, que fazia
uma oposição dissimulada aos comunistas, servin-
do-se dos chamados "pelegos", os líderes sindicais
a ele ligados e financiados com postos dos Institu
tos de Previdência Social. A Igreja também visava
a influir nos trabalhadores, còm força muito me
nor, por meio de sindicatos ligados a um dedica
do padre, no Rio de Janeiro, que pugnava pela
Doutrina Social da Igreja.

Em 1967 e 1968, não foi por acaso que as
primeiras greves importantes depois da deposi
ção de Jango foram feitas por metalúrgicos, pri
meiro cm Contagem, na grande Belo Horizonte,

'' Da imprensa.
' O autor é Coronel cie Artilhniia, política e escritor.

e depois em Osasco. Com uma diferença: em
Contagem havia justa reivindicação salarial. Os
lideres comunistas aproveitaram-sc disso, e a gre
ve cresceu, até que o Governo compreendeu a r^

alidade c, sem nenhuma violência, resolveu a situ
ação com a concessão de um abono que repunha
a perda. Logo em seguida, porém, explodiu a gre
ve dos metalúrgicos paulistas. Um jovem de 21
anos de idade liderava o sindicato. No livro A

Esquerda Armada no Brasil, 1967/1971, premia
do em Cuba, o então exilado José Jbrahim escre
ve algumas invcrdades, mas confessa: "Eu já miü-
tava na Vanguarda Popular Revolucionária e inte
grava uma célula clandestina, mas os trabalhado
res de Osasco desconheciam minha militáncia

revolucionária da VPR, que já estava realizando
ações armadas no Brasil." E ainda se mente, fazen
do crer que o AI-5 foi a causa da luta armadal

Em São Paulo, Marighella organizaria amais
importante guerrilha urbana - a Ação Libertado
ra Nacional (ALN) -, com a qual conseguiria o
que outros não conseguiram: a adesão dc estu
dantes e de religiosos. O Exército produziu um
documento no inicio da década de 1970 em que
mostrava a penetração do Partido Comunista
no meio estudantil, já em discrepância com Pres
tes, contrário à luta armada, seguindo à risca as

instruções dc Moscou. A Krushev interessava
temporariamente a convivência pacífica com os
Estados Unidos. As duas dissidências mais impor
tantes dc Prestes eram a da Guanabara e a de São

Paulo. Jacob Gorender {Combaic nas Trevas) in
forma: "A militáncia básica da ALN veio da dis

sidência estudantil dc São Paulo, da qual incor
porou 70% dos ativistas."

Os estudantes dominicanos do convento das

Perdizes assumiram a condição dc ativistas da fac-
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ção comunista de Mari^ella, a ALN. Engajaram-se,

sem nenhuma diferença dos comunistas, na clandes
tinidade da luta armada da qual não participavam
diretamente. Colhiam e davam informações precio

sas a Marighella, tirando partido da condição de re
ligiosos. Homiziavam os comunistas mais visados
pela contra-Insurreição. Levavam alguns para o exte

rior, via Rio Grande do Sul, Tinham o cuidado de

ocultar os próprios nomes, usando, como os experi
entes comunistas, nomes supostos ou codinomes.

Foi por confiar cegimente neles que Marighella
Ibi Iwado à emboscada em que perdeu a vida. O
hoje Frei Betto, assessor especial do Presidente Lula,
era, na clandestinidade, Vitor ou Ronaldo {A Gran
de Mentira, Agnaldo Dei Nero). O documento do
Exército do início do decênio de 1960, que pensei
delirante, tinha fundamento. Estudantes já haviam

sido recrutados para os seminários. Um prior (Frei
Chico) já era ativista. Onde? Em São Paulo. A

infiltração no Exército onde foi mais forte? Em
São Paulo, com o Capitão Laraarca c sargentos a ele
ligados num importante regimento de Infantaria.

Sem comprometimento com o comunismo
como ideologia, mas ligando a esquerda operária

aos religiosos católicos da Teologia da Libertação,

c não discriminando comunistas, mas, ao contrá

rio, recebendo-os depois de vencidos na luta ar
mada, onde foi fundado o PT? Em São Paulo.

Como afirma o cientista político Lcôncio Martins
Rodrigues, professor da Unicamp, o PT só se con
solidou a partir do apoio aberto não só de pa
dres, mas de muitos bispos, no que chama de uma
joint venture marxista-cristã. E onde conquistou
a simpatia de um cardeal? Em São Paulo. Onde o
MST tem seu agrupamento mais organizado e
pronto para a ação, senão em São Paulo? E no
Pontal do Paranapanema, sob o comando do Sr.
Rainha, que se propõe a fazer da região um novo
Canudos, mas decerto sem aceitar p destino de

Antônio Conselheiro.

Em eleições livres - que são o caminho ade
quado á democracia o PT começou sua escala
da vitoriosa nas cidades do ABC de metalúrgicos,
venceu na capital (pela segunda vez), nas cidades
principais do interior paulista e foi ao segundo
tumo em 2002. Tem agora o presidente da Repú
blica, mas ainda não o governo de São Paulo, pro
vavelmente o teste decisivo em 2006. O

BIBLIOTECA DO EXERCITO EDITORA
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A Supremacia Americana e a Alea

Franci&co de Aaòíò Grieco

Após apreciar os fatores históricos presentes na formação da
sociedade norte-americana, o autor analisa a evolução deste paísesua

inserção na política regional e sua política mundial. Estuda os grandes

problemas atuais da poiitica exterior dos EUA e sua diFicuidade

em harmonizar sua vocação pluralista e liberal com as imposições de sua

supremacia mundial. É uma obra séria que contém um repertório de
informaçóeshistõricas, diplomáticas e econômicas que irão atualizar

e aprofundar os conhecimentos dos leitores sobre o tema.
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Os combatentes da "Liberdade"*

Denis Rosenfield"

Valores estruturam uma sociedád^. Por^eio
deles, essa se pensa c oíci ccc os pará^éiros
pelos os quais os indivíduos seu

comportamento. Quando mais es.sa sfeciedade
for articulada pela idéia da liberdad^^aiores se
rão ns suas chances de déscnvolv^^ro sociocco-
nômieo e, sobrétudoj de foraiás mais civilizadas

comportamento.'Àgyiltí^uc viemos a conside
rar cÔmo-BtímanidaHe c a expressão desses valo
res e princípios que foram assim consolidados. Eis
por que o debate de idéias é central na perspectiva
de uma sociedade livre.

O recente mal-estar que tem sc manifesta
do em nossa sociedade a respeito das torturas

cometidas durante o regime militar não deve dar
lugar a um comportamento maniqueísla, como
se os militares estivessem do lado do mal e os

guerrilheiros e/ou terroristas no do bem. Esse
tipo de polarização, cm boa parte dos casos, visa
a ocultar algo relevante na ótica de estruturação
de uma sociedade. Estamos presenciando um
ataque sistemático à instituição militar, como se

os esquerdistas de então fossem os combatentes

da liberdade. A pergunta que vem imediatamen
te a mente é: estavam eles comprometidos com
a democracia?

Um pouco de iiistória não nos fará mal.
Quando do chamado golpe de 1964, havia, sim,
uma tentativa em curso de instalação de um regi
me de tipo comunista no Brasil. Embora essas
ações estivessem se aproveitando das instituições
democráticas vigentes, não é menos verdadeiro
que o seu propósito con.sistia na abolição pura e
simples dessas mesmas instituições. A sociedade

" Transcrito do portal eletrônico A Contméncia - em 20/Il/Üíl,
"■ O amor é /ilósolo e Iiistoriador.

vinha sendo convulsionncla poi atividade!; subver
sivas que acompanhavam os diferentes modelos
comunistas nessa época vigentes, do soviético aO
maoísta, passando pelas diferentes versões trotskis-
tas, gucvarista.s, castri.stas, albanc.s.is c outras. O
zoológico ideológico era aterrador, sobretudo pe
los crimes que ocultava. Acrescentemos, ademais,
que a sociedade brasileira em geral clamava por
uma participação militar, consubstanciada em
apoios dos mais importantes c influentes iornais
da época, além de representantes da Igreja e da
sociedade civil cm geral. Muitos dos que depois
se tornaram críticos do regime militar quando do
seu fechamento e da prática que então começou a
corroer a própria instituição militar apoiaram, em
nome da dcmotracia e da liberdade, que se des.se
um basta a essas tentativas que .se tornavam cada
vez mais insurrecionais.

Quando um setor da esquerda pegou em
armas contra a ditadura, ele não o fez em nome
da liberdade e da democracia, mas em nome de
suas propostas de instauração de um regime de
corte totalitário no País. Os que hoje se apresen
tam como combatentes da liberdade nada mais
eram que os reprcscntante.s do totalitarismo. Que
pretendam agora se colocar como vítimas é um
contra-senso histórico, uma imoralidade, que se
faz ainda às expensas dos contribuintes, que de
vem pagar vultuosas indenizações aos que tinham
como propósito a eliminação da liberdade no
Brasil. Peguem o ca.so tão em voga da guerrilha
do Araguaia. Essa guerrilha seguia uma orienta
ção macista que tinha entre os seus ícones assassi
nos como o secretário-geral do Partido Comu-
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nista da Albânia e Mao Tsé-tung e o seu grupo na

China. As suas vitimas se contam aos milhares e

aos milhões, sem que nada seja dito a respeito.
Pretendiam eles instaurar a democracia no Brasil

OU um governo totalitário desse tipo?
Causa, portanto, espécie na discussão atual

a distorção desses fatos, como se o que estivesse
em questão, do ponto de vista das supostas víti
mas/guerrilheiros, lossc a liberdade. Essa falsificn-

ção histórica obedece a outros propósitos que não
são apenas os exorbitantemente pecuniários, mas
também os de "mostrar" que os atuais detentores

do poder estão do lado do "bem", e ali sempre es
tiveram. Denegrir as Forças Armadas corresponde
a uma estratégia de marcar um "inimigo", para
então fazer passar um outro projeto de enfraque
cimento da democracia. Quando a luta pelas idéi
as parte desse tipo de falsificação histórica, o seu
propósito consiste em orientar diferentemente as
ações dos cidadãos desse País. A crítica justificada
da tortura e dos excessos de determinados mo

mentos do regime militar não pode ser uma des

culpa visando a encobrir uma outra tentativa de
silenciamento da liberdade. O

BIBLIOTECA DO EXÉRCITO EDITORA
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Aé Grandei DecUõeò Cstratégicoó
elaborado pela Diretoria de Hiótória Militar
do Departamento do exército do6 eUA

Desde o inicio da Segunda Guerra Mundial e após sua conclusão,

uma equipe de historiadores, pesquisadores e escritores trabalha na
reunião e seleção de documentos que relatam a participação

do Exército dos EUAno conflito. Já foram consultados milhares de
documentos (dos nossos aliados, dos japoneses e dos alemães),
complementados por entrevistas feitas com participantes do conflito.
Gom base nesse trabalho, foi editada esta obra com vinte capítulos,

cada um abordando uma decisão importante da Segunda
Guerra Mundial. Inigualável em sua amplitude, em seus pormenores,

em sua importância e na profundidade de sua extensão, ela pode ser

considerada como uma história para historiadores.
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Atendendo a um apelo e fazendo
a minha parte* J

Jom Baptiski Ribeiro"

Motivado pelo pedido da Uniãò-Naciáial e
Estudantes (UNE) que vem pipocai^ nn<
intervalos comerciais, cÍá-1V G^^Tpara

que o povo unido, que j^ais será^^cido, aju-
^dasse a construir c disseminar a m^í^ria do Mo-
viniçnto Estudantíl^i m^gfno site indica-

-<do,ha^propàgada^^Cfipjíá^^rificar em que eu
pocíIa^)udkr,..poT?ü?^ de ser testemunha ocu-
kr do Movimento Estudantil antes, durante e de
pois dos anos de chumbo", como estudante uni
versitário na década de 1960 etc., julgo-mc habili
tado para contribuir.

De mais a mais, eu sempre tive o hábito de
anotar o meu dia-a-dia, além de ler jornais dos
quais recortava as notícias que de perto me inte
ressavam, guardando os recortes para escrever as
minhas memórias, quando chegasse á situação
de vagabundo, como o ex-Presidente Fernando
Henrique qualiricou os aposentados. Logo, faz
sentido eu atender a tão atraente apelo da UNE,
colaborando para que a memória dessa entidade
seja a mais completa possível, espelhando verda
des, normalmente omitidas ou falseadas.

É claro que uma andorinha só não faz ve
rão! Portanto, reforçando o apelo da UNE, con-
cito a todos que também puderem contribuir
para uma modelar memória das façanhas da "es
perta garotada que se incorporem ao projeto,
com seus conhecimentos, vivências etc. Aliás, o
momento é bastante oportuno, pois a ordem é;
vamos abrir os arquivos.

Inicialmente, é preciso que se diga que a UNE,
juntamente com a União Brasileira de Estudantes

Iranvtmu de Midia^c(tlMa^tilla, em niaiço cie 2üüS.
O autor £• Coron-ei de Infantaria c EM.

Secundaristas, compõe o denominado Movimento
Estudantil (ME).

Pela coincidência de algumas reivindicaçõts
espccíílcas da sua categoria profussiona! com as
dos estudantes c, portanto, idcntificando-se com
o ME, surgiu um campo rériii pam a comuniião
politico-idcológica dc professores c alunos, tan
to do ensino fundamental (ex-1" grau) como do
ensino médio .(ex-2- grau). Logo foram fund.v
das a A-ssociação Nacional dos Doccnies do EtJ-
sino Superior do Brasil (ANDES) c a Conlcdera-
ção dos Professores do Brasil (CPB), as quais,
agindo separadamente ou cm conjunto, criavam
impasses dc diíicil solução, promoviam passe.i-
tas, greves, arruaças de rua, sempre se solid.iri-
zando com as atividades políticas do ME e. .ts-
sim, caracterizando um movimento politicamen
te organizado de massa: O Movimento de Pro

fessores ,(MP).
Por seu turno, os funcionários de universi

dades criaram, em 19 de dezembro dc 197S, a Fc-
dcmção das Associações das Universidades Brasi
leiras (FASUBRA) que, inicialmente, aparcnt.iva
não ser dominada por organizações comunistas,
limitando-sc a pertinentes reivindicações sobre a
remuneração da categoria, rào ou mais mal p.iga
do que o professomdo. Entretanto, cnt janeiro de
1984, quando se realizou o ]trimciro congresso da
dassc, foi eleiia para a prcsidéncj.i daquela enlida-
de a ativista militante do Partido Comunist.i do

Brasil (PC do B), V.ánia Galvao. Daí em diante. .is
manifestações dos funcionários das univcrsid.idcs
foram reforçadas por integrantes cng.ij.uios de
muitos outros estabelecimentos de cn.sino n.io uni

versitários, configurando-sc o Movimento cie Fun
cionários (MF), nos mesmos moldes do ME e do
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MP, isto é, orientados e dirigidos por militantes de

organizações comunistas.
O conjunto de atividades reivindicatórias,

calcado em conhecidos jargões e palavras de or
dem esquerdistas, e os procedimentos similares
dos ME, MP e MF e organizações comunistas
impõem um tratamento analítico mais amplo, isto
é, analisarem-se as ocorrências num contexto de

Movimento Educacional (M Ed), por sua vez in
tegrado ao Movimento Comunista Brasileiro,

parte do Movimento Comunista Internacional.
Para não muito me estender, limito-me a

citar alguns exemplos da direção do ME por or
ganizações comunistas, para melhor iluminação
do cenário subversivo dos denominados "anos

de chumbo" e dos dias atuai.

Depois de acirradas disputas se revezando
na manipulação de estudantes, o PCB agia, por
intermédio da tendência Unidade, enquanto o
PC do B executava a mesma tarefa, sob a capa
do grupo Viração. A Convergência Socialista (CS)

- organização trotskista que, sem ser molestada
pela "repressão", em 1978, registrou-se em cartó
rio da cidade de São Paulo como personalidade
jurídica, mostrando que não "chovia" tanto chum
bo, como dizem - originava-se da reunião, em
1973, de exilados brasileiros no Chile, os quais,
antes da queda de Salvador Allende, lá procura

vam se reorganizar sob a denominação Ponto
de Partida (PP), em 1974 transformada na Liga
Operária (LO) e, em 1978, dando lugar ao Parti
do Socialista dos Trabalhadores (PST), que mui
to trabalhou, no âmbito do Movimento Operá
rio (MO), para a criação do Partido dos Traba
lhadores (PT). A Convergência Socialista atuava,

inicialmente, no meio estudantil em busca de
quadros para preencher funções de realce na
cúpula daquela organização subversiva. Fundin-
do-se com o braço secundarista da revisionista Or

ganização Socialista Internacionalista (OSl), o Li
berdade e Luta (LIBELU), gerou o grupo Alicerce
da Juventude Socialista (AJS), dando prossegui
mento à sua marcante atuação subversiva no ME.

Exemplo mais recente da manipulação de
estudantes por partidos políticos comunistas foi
noticiado no jornal O Globo de 13/07/2003.
Entidades praticamente desconhecidas do públi
co, como a União da Juventude Socialista (UJS)
e a Aliança da Juventude Revolucionária (AJR),
orientadas por partidos políticos esquerdistas, na
sede da UNE, situada no bairro do Catete/RJ,
formavam comissão para promover badernas de

rua, mascaradas pela reivindicação do passe li
vre. Tal comissão foi formada basicamente por
agentes do PC do B, ao qual se liga a UJS, e pelo
Partido da Causa Operária (PCO), cujo braço
estudantil é a AJR. Há ainda a Alternativa Socia

lista e o Fazendo a Diferença, braços do PT, e a
Juventude do Partido Socialista dos Trabalhado
res Unificado (PSTU), fazendo os jovens de jo
guete do comunismo apátrida.

Continuando a navegar no s/feda UNE, pude
constatar que também estão prestigiando o ME

figuras ilustres e mais categorizadas do que eu,
tais como: ex-presidentes e ex-militantes da UNE

e da UBES, jornalistas como, por exemplo,
Franklin Martins (1), cineastas, artistas, santas
criaturas do clero esquerdista, líderes do Movi

mento dos Sem-terra (MST), entidades cubanas

como a Organização Continental Latino-ameri
cana e Caribenha de Estudantes (OCLAE), a Fe
deração Estudantil Universitária (FEU), a Fede
ração Estudantil de Ensino Médio (FEEM), a
União da Juventude Comunista de Cuba (UJC),
a Central Globo de Comunicação, cujo diretor,
Luís Erlanger, disse alegrar-se quando ouve o
bordão "Globo e PC do B, tudo a ver", autores

de novelas da TV Globo, a Petrobrás, a Funda

ção Roberto Marinho, o jornal O Globo e o
secretário-executivo do Ministério da Educação,
Fernando Haddad, também integrante do gru
po executivo da atual reforma universitária e da
diretoria da UNE, além do Ministro da Educa

ção, Tarso Genro (2).
Prosseguindo, eis mais colaboração, fruto

de relatórios de inquéritos, documentos e livros
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ATENDENDO A UM APELO E FAZENDO A MINHA PARTE

à disposição de interessados, pois de domínio
público. Da Resolução do Partido Comunista
Brasileiro (PCB), baixada em outubro de 1961,
transcrevemos o seguinte trecho:

Dentre os setores da pequena burguesia,
foram os estudantes que desempenharam o pa
pel político mais ativo. A unidade e o desassom-
bro dos estudantes, decretando a greve em todo
o País, contribuíram para a ampliação e a firme
za da nossa luta.

Em julho de 1962, o PCB lançou nova Re
solução Política, na qual assim se manifestava:

Nas cidades, é, sobretudo, o movimento
estudantil que expressa a crescente indignação
das camadas médias, cada dia mais afetadas pela
infação, pelas dificuldades de abastecimento de
gêneros mais essenciais, pelos problemas da ha-
bitaçao, transporte, saúde e educação. A greve
nacional universitária revelou a força do movi
mento estudantil e seu crescente papel na vida
política nacional.

Ainda em 1962, a revista Novos Rumos, n. 200
(15/20 dezembro) - órgão de divulgação do PCB
- publicava o que abaixo transcrevo, clarifican
do que o nacionalismo xenofóbico, no mais das
vezes ingênuo e inconseqüente, sempre foi e será
de mil e uma udlidades para o proselitismo dos
comunistas, pois muita gente de boa cepa, por
razões diversas que aqui não são oportunas, se
presta ao triste papel de «colocar azeitonas em
pasteis de recheio vermelho":

Ao mesmo tempo, devemos atuar no senti
do de unir na frente nacionalista e democrática a
pequena burguesia urbana, sobretudo os estudan
tes que constituem uma importante força revolu
cionaria, assim como a intelectualidade progres
sista e a burguesia ligada aos interesses nacionais.

No discurso proferido por João Goulart, no
IO de janeiro, em 13 de março de 1964, no Co

mício das Reformas a que assisti dentro do pa
lanque instalado cm frente ao edifício da Central
do Brasil, posso citar o seguinte trecho, no qual
o Presidente da República enfatizou o papel dos

estudantes no processo que se vinha desenvolven
do, para transformar a República Federativa do

Brasil numa república anarcossindicalista:
Também está consignada nesta mensagem,

a reforma universitária reclamada pelos estudan
tes brasileiros, reclamada pelos universitários que
sempre têm estado corajosamente na vanguarda
de todos os movimentos populares e nacionalistas.

Ao final da década de 1960, outro documen

to vindo de Moscou que viria a instruir inquérito

policial apontava as universidades como um meio
propício à difusão de idéias revolucionárias:

Sujeitos a contínuas emoções, constante

mente renovadas por nossos agentes, nem sem
pre sabem ou podem os estudantes controlar o
seu estado emocional. Experimentam, destarte,

de maneira exuberante, todas as manifestações

do amor, do sexo, da arte, da pobreza e da bele
za. É nas universidades, onde os jovens de am
bos os sexos se reúnem para debater problemas

econômicos, históricos, políticos e sociais, para
depois difundir as idéias revolucionárias, as quais
não tardarão a frutificar.

Para não ficar só falando dos russos, porque
isso poderia causar desgostos aos representantes
do atual Governo brasileiro, que foram à China

para se ilustrar sobre os direitos humanos, embo
ra lá, estes sejam costumeiramente violados, a

UNE poderia, também, consignar na memória do
Movimento Estudantil a orientação contida em

um boletim que, em 1969, lhe chegou às mãos,
vindo de Pequim e que a seguir transcrevo:

O manifesto antagonismo político e os pro
testos que se sucedem preocupam seriamente os
estudantes do mundo capitalista. Os jovens se
mostram entusiastas e extremamente ciosos dos

seus direitos. Gostam de ser ouvidos e clamam

ostensivamente pelos seus direitos. Nos últimos
anos, decidiram abandonar a razão, a ordem e a

lei, para adotar o seu descontentamento político.
Bem conduzidos e orientados por nossos experi
entes agentes, poderão chegar até mesmo à vio
lência criminosa que, se preciso for, utilizaremos.
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No dia 7 de junho de 1962, na cidade de São
Paulo, ocorreu uma greve de universitários de
grandes proporções. No relatório do inquérito
aberto pela policia paulista, para apurar quais os
seus responsáveis pode-se ler:

Neb, elementos não identificados, mas sen
sivelmente estranhos à classe estudantil, insufla
vam o prosseguimento da greve, fazendo passar,
de mão em mão, bilhetes datilografados, onde
se lia: Nossa campanha vai de vento em popa.
Os fósseis já perderam a autoridade. Não tugiram
nem mugiram, diante da nossa investida, estão
acovardados e não se animam a reagir. Pé na
tabua, enquanto os bons ventos estão soprando.
Amanhã pode ser tarde. Os gorilas estão na
moita. Não sabem o que pretendem. Mas os
micos estão ativos. Cuidado com eles. Se hou
ver pancadaria tratem de arranjar muitas vítimas.
A imprensa está preparada e a nosso favor. Pre
parem as fotos. Devem ser feitas com atenção,
por gente capaz. Não percam tempo. Nunca
houve maior oportunidade. Governo avacalhado,
divergências entre gorilas e Aragarças, bóia pela
hora da morte. Descontentamento geral. Somos
34.000. Nem todos se afinam com o grupo, mas,

por bem ou por mal, acabam aderindo. É só
questão de jeito e vaselina. Gaita não falta para
amolecer os duros e forçar os moles. Aguardem
instruções dos sabidos.

Outro registro digno de ser incorporado à Me
mória do ME seria o que assim, em 1963, preceituava:

Os estudantes devem pleitear, com maior
energia e persistência, reivindicações cada vez mai
ores, prevalecendo-se da Reforma do Ensino em
andamento. Há todo interesse na criação de um
clima de agitação e na desmoralização das auto
ridades universitárias, a fim de obrigar as autori
dades federais a dar amplo e irrestrito apoio à
União Nacional dos Estudantes. Para isso, con

tamos com a conivência de muitos professores,
livres-docentes, assistentes, antigos alunos e, so
bretudo, com os "estudantes crônicos", como
ponto básico para alcançar o que pretendemos.

Contamos, também, com o apoio de operários
e lavradores, interessados na luta armada para a
posse da terra.

Também poderiam fazer parte da Memória

da UNE outras recomendações, contidas em um
livreto, intitulado Caminho da Humanidade - das

cavernas ao comunismo. Nele, os propagandistas
do credo vermelho recomendavam aos estudan

tes "uma ação politizadora intensa no seio das
massas, feita por meio de aulas impressas, distri
buídas aos ainda não engajados e aos operários".

Stalin, em (gestões do Leninismo, p. 503,
edição mexicana de 1941, produziu um ensina
mento que acredito em muito ajudaria a UNE a
mais arregimentar jovens estudantes para o seu
Movimento Salvador da Humanidade. Lá, está dito:

É certo que os jovens não possuem os co
nhecimentos necessários. Mas conhecimentos se

adquirem. Hoje não os possuem, mas amanhã
tê-los-ão. Por esse motivo o problema é ensiná-

los até que assimilem o leninismo. Camaradas
da Juventude Comunista: aprendei, ensinai o
bolchevismo e empurrai os vacilantes! Falai me

nos e trabalhai mais e vereis como tudo mar

cha facilmente!

Ainda no site da UNE, encontrei algumas
queixas sobre dificuldades financeiras daquela
entidade a qual, por uma lacuna na Memória do
ME, com que agora contribuo, deixou de dizer
que a fonte que secou vinha de Moscou, por in
termédio, principalmente, da União Internacio
nal de Estudantes (UIE). A UIE estava sediada

em Praga; tinha como vice-presidente um brasi
leiro - Nelson Vanuzzi - e se tomara praticamen
te a Seção Estudantil do Cominform, conforme
referência do Presidente da União Nacional de
Estudantes da Inglaterra. Bem se encaixaria nessa
lembrança o fato de a UIE ter financiado, em 1963,
em Salvador/Bahia, o Seminário Internacional de
Estudantes dos Países Subdesenvolvidos e, inclu
sive, ter contribuído com cinco mil dólares, para
subsidiar a Campanha de Alfabetizaçâo de Adul

tos, patrocinada pelo Ministério da Educação e
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Cultura do governo João Goulart, naquela época,
dirigido por um outro Tarso;

O também comunista Paulo de Tarso San
tos, um dos elementos que, juntamente com o
frade jesuita Cardonnel, o padre brasileiro Hen
rique de Lima Vaz e o estudante Herbert José de
Souza - vulgo Betinho -, exerceram grande in
fluência na estruturação da organização mancis-
ta-leninista Ação Popular (AP), cria da esquerda
clerical católica.

Seria de grande significado para o Movi
mento Estudantil brasileiro e, portanto, digno
de registro na memória da UNE, o intenso rela
cionamento da UNE com a Federação Mundial
da Juventude Democrática (FMJD), inicialmen
te uma entidade apolítica, criada em 1945, mas
já em 1949 dominada pelos comunistas. Tinha a
sua sede em Budapest, após ter sido expulsa da
França e transferida para Praga durante a Revo
lução Húngara.

Também seria de imenso valor histórico para
a posteridade a menção, na Memória do Movi
mento Estudantil, de que, da mesma forma que
atualmente o PT seleciona os estudantes para cur
sos em Cuba, cabia ao PCB a seleção dos estudan
tes brasileiros que, naquela época, deviam freqüen
tar escolas soviéticas, como a Universidade Patrice
Lumumba, ou os centros de treinamento guerri
lheiro e politização da Tchecoslováquia.

O contato permanente da UNE com a sub
versiva Central Geral de Trabalhadores (CGT), no
seio da Frente de Mobilização Popular, e o com-
parecimento de instrutores cubanos de guerrilhas
a sua sede social, julgo sejam outras valiosas in-
tsrmaçoes colaboradoras que presto ao projeto
e rnemória daquela agremiação de estudantes que,

conforme nos contou Arnaldo Jabor (O Globo
de 17/8/2004), consistia em um celeiro de gati-
nhas que eram convencidas da necessidade da prá
tica do amor livre nos "aparelhos", para que o
imperialismo ianque fosse aniquilado.

Para que o clero esquerdista não me acuse
de parcial, devo falar da estreita colaboração de

dois grandes "padrinhos" do Movimento Estu
dantil que, se não homenageados pelos organiza
dores da memória estudantil, sem dúvida, serão

injustiçados: que me perdoem a Confederação
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e um sem-
número de outros "religiosos" progressistas, bra
sileiros e estrangeiros.

D. Evaristo Anis e D. Helder Câmara mere

cem destaque. D. Anis - que, eni 1964, foi de en
contro às tropas que deram o Kick o// na Coiitm-

Revolução de 1964, para abençoá-las -, em 1978,
fez publicar no periódico da sua arquidiocese a
realização do 11 Encontro da Pastoral Universitá
ria, a realizar-se de 28 a 30 de julho na cidade de
São Paulo, com a participação dos estudantes das
comunidades universitárias de base de São Pau

lo/SP, Rio Grande do Sul, Lins/SP, Ribeirão Pre

to/SP, Belo Horizonte/ MG, Juiz de Fom/MG,
Rio de Janeiro/RJ, Bauru/SP c São José do Rio
Preto/SP. Essa divulgação de Sua Emincncia
Reverendíssima revelava que a "coniuniião de
base" se estava articulando na Universidade de

São Paulo e em outras cidades. Reiterava o papel
crítico que pode assumir a universidade na trans
formação da sociedade, aduzindo que o encontro
foi restabelecido após dez anos de interrupção.
Concluía que o momento era de construção.

D. Helder, por sua vez, eni novembro de 1977,
publicou na Arquidiocese de Olinda c Recife o
documento intitulado Assembléias, n- 2, conten
do as diretrizes operacionais para o Movimento
Estudantil, sob o título "Movimento Estudan

til e Pastoral Estudantil". Segundo esse documen

to, a educação, em qualquer sistema social, situ.i-
va-se no nível de superestrutura e, cm conseqüên
cia, quem procurasse operar mudanças no âmbi
to educacional, estaria contribuindo para a mudança

do sistema social. Quanto ao Movimento Estu
dantil, o Reverendíssimo D. Helder assim se m.i-

nifestou nesse mesmo documento:

O Movimento Estudantil é a mobilização e
organização dos estudantes para lutar contra esse
estado de coisas [contradições sociais], Ele surgiu
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e se fortaleceu com o objetivo específico de lutar
por uma educação libertadora e pela construção
de uma sociedade autenticamente democrática.

A Igreja está a serviço do Homem e tem uma
tarefa de libertação.

Embora mais tivesse para contar, para não can

sar os meus leitores fico por aqui com a minha pe
quena mas sincera e humilde colaboração ao Proje
to da Memória do Movimento Estudantil da UNE.

Entretanto, quero aproveitar o ensejo para
ressaltar a enorme responsabilidade da família e

da escola para que os nossos jovens não sejam
utilizados como bucha de canhão por mãos per
versas, como se pode ver, resumidamente, acima,
no meu atendimento ao apelo da UNE e no fil
me "O que é isso, companheiro?", baseado no li
vro do ex-militante da UNE, guerrilheiro urbano
e seqüestrador, o hoje deputado federal, Fernando
Gabeira. Nesse filme, vêem-se "chefôes" se resguar
dando e motivando jovens carentes, desassistidos

e maldosamente pervertidos, para irem às ruas le
var pancadas da polícia etc.

Enfatizando a importância da família como
primeira responsável pela formação básica do ca
ráter da prole e da escola, genericamente, como
encarregada da complementação educativa que,
desde as primeiras letras à fase universitária, cons
trói ou deforma a elite do amanhã, apresento o
resultado do teste de personalidade de Rorschach,
para aferição do perfil psicológico, ao qual foram
submetidos, voluntariamente, 44 jovens, dentre

os estudantes presos no Rio de Janeiro em 1968.
Dos 44 examinados, 32 (73%) foram consi

derados como pessoas portadoras de sérias difi
culdades de relacionamento, escasso interesse hu

mano e social ou angústias por imensa dificulda
de de comunicação. Como imaturos foram apon
tados 23, dos quais, cerca da metade estava incluída
no grupo de difícil relacionamento; 18 foram
incluídos no grupo dos desajustados, sendo que
3/4 dos mesmos pertenciam ao grupo dos difíceis.

Posteriormente, foi verificado, por intermé

dio de um questionário aplicado por psicólogos

que desconheciam o teste anterior, que a maioria
desses jovens provinha de lares mal estruturados

por problemas de alcoolatria, prevaricação, con
flitos entre os pais, abandono dos seus chefes,
privações financeiras e ainda teve perversores na
vida escolar que mais agravaram os seus desajustes
e inundaram seus corações de ódio.

Finalizo, lembrando que o futuro de uma

nação pode ser visualizado na justa medida da
preponderância ou não da família organizada, da
isenção ou engajamento ideológico no ensino es
colar e do espírito cristão, suplantando ou sucum
bindo ao materialismo.

Notas

(i) Franklín de Souza Martins
("Waldir", "Francisco", "Miguel", "Rogério",
"Comprido", "Grande", "Nilson", "Lula")

- Filho do falecido Senador esquerdista Mário
Martins, ingressou no PCB em 1966, atuando no
Cbmitê Secundarista da então Guanabara.

- Foi militante da Dl/GB e do MR-8. Foi pre
sidente do DCE/UFRJ e vice-presidente da UNE.

- Em outubro de 1968, foi preso no Congres
so da UNE, em Ibiúna.

- Em abril de 1969, foi eleito para a Direção
Geral do MR-8 e, em meados desse ano, participou
do seqüestro do embaixador dos EUA.

- Em fins de 1969, fugiu do Brasil no esque
ma da ALN, indo fazer curso em Cuba.

- Refugiou-se em Santiago do Chile, onde,
em dezembro de 1972, foi eleito para a nova Di
reção Geral do MR-8; regressou ao Brasil em feve
reiro de 1973, indo estruturar o Comitê Regional
de São Paulo.

- Atualmente (e desde há alguns anos), traba
lha como comentarista político da Rede Globo de
TV e já foi diretor da sucursal do jornal O Globo
em Brasília/DF.

- Redigido por Franklin Martins e Fernando
Gabeira e aprovado por Joaquim Câmara Ferreira,
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o "Velho" ou Tbicdo", ficou pronto o panfleto que
seria deixado no carro do embaixador após a ação.

- Esse manifesto inseria o seqüestro dentro
do contexto das demais ações terroristas, classi-
flcando-o como um "ato revolucionário". Fazia

propaganda "anti-imperialista", acusando o em
baixador de representante dos "interesses espolia-
tivos norte-americanos no Brasil". Exigia a liber
tação de 15 presos políticos - anunciados opor
tunamente - que deveriam ser conduzidos para
a Argélia, Chile ou México, onde lhes deveria
ser concedido asüo político. A outra exigência
era "a publicação e leitura completa dessa men
sagem nos principais jornais e estações de rádio
e televisão dc todo o País".

- Finalizando o manifesto, um ultimato con

cedia 48 horas para o governo aceitar as condi
ções impostas e mais 24 horas para que os pre
sos fossem transportados para o exterior em
segurança; o não atendimento das condições acar
retaria o assassinato - segundo eles, o "justiça-
mento" - do embaixador americano. O mani

festo era assinado pela Aliança Nacional Liberta

dora (ALN) e pelo Movimento Revolucionário 8
de Outubro (MR-8).

(2) Tarso Fernando Herz Genro

("Carlos". "Rui")

- Gaúcho de Santa Maria/RS, onde foi aspi
rante R/2 dc Artilharia.

- Em 1966, atuava na UNE c era militante do

PC do B. Atraído para a luta armada, saiu do PC
do B e ingressou, em 1968, na Ala Vermelha. Em
1970, ficou preso durante três dias no DOPS; sol
to, fugiu para o Uruguai. Na década de 1980, fbi
militante do clandestino Partido Revolucionário

Comunista (PRC). Ingressou no PT, pelo qual foi
deputado federal e vice-prcfcito dc Porto Alegre.

- Ex-prefeito de Porto Alegre, candidatou-se
ao governo do Estado, tendo perdido em 2^ turno.

-Atualmente (2004) é o Ministro da Educa

ção do Governo de Lula da Silva c envida seus

melhores esforços numa Reforma do Ensino, niti
damente, conscntânea com a ideologia totalitarista
que continua professando. O
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A partir do finai da Guerra Fria, a comunidade internacional e

os Estados Unidos, particularmente, realizaram intei-vençóes em uma

série de conflitos civis, em diversas regiões do mundo. Nos casos

em que as ações, sanções econômicas ou pressões diplomáticas falharam,

ocorreram intervenções militares. A autora examina quatro dessas

intervenções patrocinadas pelos Estados Unidos; Panamá, Soiriália, Haiti

e Bósnia. Nos episódios citados, Karin von Hippel analisa os fatores

que levaram à intervenção, o caminho percorrido pela açáo armada e

os esforços desenvolvidos para a chamada reconstrução nacional.
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Contribuições teóricas para o
aperfeiçoamento da liderança militar

no Exército Brasileiro*

Cláudio Herbert Nina e Silva', André Gonçalves Mellagf
e Paolo Rosi D'ávikd (orientador)

RESUMO

O Exército Brasileiro vem concedendo cada vez mais atenção ao temà da liderança em toda sua estrutura'^
organizacional. O presente artigo objetivou investigar as principais corren^te^ctó q^s^i
Instruções Provisórias 20-10 do Exército Brasileiro. O ponto de partida deste fôfedíll^ot^ej^
rico do desenvolvimento das teorias de liderança e em suas reformulações e aperfeiçoamentos ao longo
do tempo. Foram descritas as principais teorias de liderança desenvolvidas após a Segunda Guerra
Mundial, a saber, as abordagens situacionais, contingenciais, transacionais e transformacionais. Em se
guida, a análise deteve-se nas IP 20-10, cujas finalidades são o estabelecimento de fundamentos teóricos
que definem a liderança militar do Exército Brasileiro e a aplicação prática de seus princípios. A conclusão
do artigo apresenta sugestões de contribuições teóricas que auxiliariam na investigação e aplicação
da liderança no contexto militar brasileiro. Tais contribuições surgem principalmente da necessidade de
pesquisas de âmbito militar, dada a especificidade de sua organização e relações entre seus membros.

PAUVRAS-CHAVE

Liderança. Ciências Militares. IP 20-10.

desenvolvimento de lideres tem sido um dos

I objetivos primordiais de todos os exércitos
_ ao longo da História. O adequado funcio-

mento de um exército eficiente depende da utili
zação de lidere, com alto grau de competência
técnico-profissional e, sobretudo, profunda iden
tificação com os valores e tradições militares da
nação (Wishart III, 1991).

Acreditava-se, tantos nos círculos militares
quanto nos acadêmicos, ate a Primeira Guerra

Mundial, que o bom líder militar tinha de apresen
tar apenas qualidades morais e viris (Kellet, 1987).
Contudo, os avanços tecnológicos do século XX,
que forçaram a revisão das técnicas de guerra, tam
bém abalaram concepção tradicional de liderança
baseada em qualidades inatas. A crescente com
plexidade no gerenciamento de recursos mate
riais e humanos tem exigido dos líderes milita
res o exercício de papéis de maior responsabili
dade do que os de seus predecessores do século

' Colaboração da Escola dc Administração do Exército - EsAEx.
' Priniciro-tcnentc aluno do CFO/QC - Psicologia, EsAEx 2004.
-  1" Ten Aluno do CFO/QC - Psicologia, EsAEx 2004.
' Capitão instrutor da EsAEx e Mestre em Psicologia Social/ UERJ cm 2004.
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XIX (Mountcastie, 1996). Na visão de Tbfler e
Tbfler (1993), embora a capacidade física e o vigor
moral ainda sejam qualidades desejáveis, o líder
militar do século XXI deve ser capaz, sobretudo,
de manipular informações e tomar decisões em
um ambiente de combate altamente mutável.

Desse modo, devido à preocupação com o
impacto das mudanças tecnológicas e doutriná
rias sobre os fatores humanos nas organizações
militares, o fenômeno da liderança tem gerado a
necessidade de cada vez mais pesquisas aplicadas
(Anastasio, 1991; Chemers, Watson e May, 2000).

Portanto, diante dessa realidade, torna-se
indispensável para o Exército Brasileiro a com
preensão das ações dos indivíduos desempenhan
do papéis de líder em suas fileiras.

Dessa maneira, o objetivo principal do pre
sente artigo foi a análise do arcabouço teórico
de sustentação das Instruções Provisórias 20-10
do Exército Brasileiro. Para tanto, os conceitos
apresentados nas IP 20-10 foram examinados e
identificados em termos de filiação teórica. Em
seguida, procedeu-se a uma comparação dos prin
cipais pressupostos das IP 20-10 com os concei
tos de liderança mais empregados atualmente no
meio organizacional e acadêmico. Finalmente, fo
ram apresentadas possíveis contribuições ao aper
feiçoamento e atualização das Instruções.

Teorias de liderança

Nos círculos militares europeu e norte-ame
ricano do primeiro quarto do século XX, o cará
ter era considerado o principal componente da
liderança militar (Kellet, 1987). Por causa dessa
concepção, as investigações científicas sobre li
derança ou eram desacreditadas, como no Exér
cito britânico, ou eram direcionadas no sentido
de mensurar traços de caráter nos candidatos ao
oficialato, como no Exército norte-americano
(Gibb, 1959). Assim, os primeiros estudos psico
lógicos sobre liderança tinham como objetivo
central os efeitos das características pessoais do

líder sobre o desempenho do grupo (Gibb, 1959;
Fiedler, 1975; Kellet, 1987; Chemers, 1993). Ve

rifica-se nesses estudos a ênfase na figura do lí
der e em suas características de personalidade e
de comportamento, concedendo limitada im
portância a processos grupais. Desse fato, portan
to, resultaria a insistência inicial na realização de
investigações psicométricas de traços de perso
nalidade associados à liderança (Fiedler, 1975;
Myers, 2000).

Nesse período, havia uma intensa polêmi
ca na qual as diferentes abordagens de liderança
debatiam sobre sua gênese e fatores que partici
pam para seu surgimento. Tal debate se pauta
nas perguntas do tipo "É a chefia uma qualida
de inata, um dom, algo assim como a aptidão
para cantar, ou pintar? Ou é uma arte acessível a
todos os indivíduos normais, requerendo ape
nas uma aprendizagem judiciosa e bem minis
trada?" (Passarinho, 1987, p. 21.). Tais perguntas
vinham à tona principalmente através das bio
grafias dos grandes comandantes militares que
possibilitaram a criação da figura do líder nato.
Porém, na análise histórica dos antigos heróis, a
questão ganha outro enfoque: "o que parece in
teressante a respeito dos líderes heróicos (...) não
é mostrar que eles possuíam qualidades extraordi
nárias, (...) mas, sim, perguntar como as socieda
des às quais eles pertenciam esperavam que tais
qualidades fossem apresentadas" (Keegan, 1999,
p. 25). Muitos autores concluem que "embora as
aptidões do indivíduo possam revestir-se de certa
importância, elas devem-se combinar com as ne
cessidades e propriedades do grupo para produ
zir uma liderança efetiva" (Harrison, 1975, p. 434).

No entanto, os estudos psicométricos sobre
traços característicos do líder se revelaram impre
cisos em sua metodologia e contraditórios no que

concerne aos resultados e conclusões (Chemers,
Watson e May, 2000). Na visão de Fiedler (1975), a
principal fonte de discrepância nos resultados
obtidos pelos estudos de traço residiria na ausên
cia de: (1) definições operacionais apropriadas dos
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construtos avaliados; e (2) fidedignidade dos ins
trumentos psicológicos de mensuração empregados.

Contrastando com os estudos psicómétricos,
a concepção sociológica entendia a liderança como
um conjunto de relações interpessoais e intragrupais
nas quais um indivíduo exerce influência sobre
outros mais do que é propriamente influenciado
por eles (Gerth & Mills, 1973). Essa visão se desen
volveu a partir da tipologia de liderança estabelecida
por Weber (1949), segundo a qual haveria três dife
rentes categorias de líder: (1) carismático, (2) tradi
cional e (3) legal. O líder carismático se caracteriza
ria por ser considerado possuidor de atributos pes
soais especiais que provocariam mudanças no com
portamento dos membros do grupo. O líder
tradicional, por seu turno, apresentaria a sua auto
ridade baseada em processos de formação de hábi
tos nos quais sereia considerado que há uma tradi
ção de se seguir aquele determinado líder que deve
ser mantida e repassada constantemente. Finalmente,

o líder legal tem a sua autoridade firmemente
lastreada em regras criadas, aceitas e compartilha
das pelos membros do grupo.

Assim, na concepção sociológica (Gibb, 1959;
Gerth & Mills, 1973), a adequada compreensão do
fenômeno da liderança poderia ser alcançada
apenas por meio da análise dos seguintes fato
res: (1) características de personalidade e de mo
tivação do líder como indivíduo; (2) a atitude e
a motivação dos seguidores em relação ao líder;
(3) os aspectos definidores e descritivos dos com
portamentos de liderar; e (4) os contextos grupais
e estruturais nos quais o desempenho dos com
portamentos de liderar se expressa.

No entanto, apesar dessas objeções à concep
ção personalista da liderança, a suposição de que a
liderança era inata desencorajou o desenvolvimen
to de programas de treinamento de líderes militares
até o início da Segunda Guerra Mundial (Gibb,
1959). Kellet (1987), comentando sobre a mudança
de mentalidade do Estado-Maior Imperial Britâ

nico sobre a liderança a partir de 1940, afirmou
que se começou a abandonar a idéia de "atributos

de liderança" em favor da noção de "realizações
de liderança". Enquanto os atributos enfatizavam
qualidades possuídas pelo líder nato, portanto
impossíveis de serem adquiridas ou aperfeiçoa
das, as realizações se reportavam aos comporta
mentos de liderar que poderiam ser aprendidos e
desenvolvidos. Nesse sentido, o Exército britâni

co foi o pioneiro no estabelecimento de cursos
de formação de líderes (Kellet, 1987). Os progra
mas de treinamento de forças especiais britânicas,
como os Commandos ou o SOE, por exemplo,
baseavam-se na idéia de que atributos de personali
dade como a extroversão eram bases sobre as quais
se desenvolveriam repertórios comportamentais
de liderança (Pinto, 1975).

No Exército norte-americano, por sua vez, os
estudos exclusivamente psicométricos de caracterís
ticas de personalidade foram substituídos pela in
vestigação de comportamentos de líderes eficientes
(Kellet, 1987). Como exemplo dessa mudança de
perspectiva, a seleção de oficiais para as forças especi
ais do OSS norte-americano, além de teste psicológi
cos, envolvia oficinas operacionais e testes situacio-
nais para a avaliação não de traços de liderança, mas
sim de comportamentos de liderar (Whittaket, 1973).

Após a Segunda Guerra Mundial, portanto, a
perspectiva individual, a qual enfatizava os traços
de personalidade em detrimento dos aspectos
interpessoais e/ou comunicacionais da liderança,
começou a ser complementada por uma visão de
dinâmica de grupo. A principal característica dessa
visão grupai seria a pressuposição de que a lideran
ça não constituiria fenômeno característico de um
indivíduo, mas sim processo típico de um grupo
em uma situação específica (Gibb, 1959; Fiedler,
1975). O caráter situacional da liderança passou a
ser considerado e investigado de um modo mais
objetivo por meio de estudos sobre pequenos gru
pos, dinâmica de grupo e aprendizagem social
(Gibb, 1959; Chemers, Watson e May, 2000).

De acordo com os pressupostos da Teoria

Situacional (Hersey e Blanchard, 1986), o proces
so de liderança se basearia em uma relação entre a
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quantidade de orientação e direção {comportamen

to de tarefa) que o líder oferece, a quantidade de
apoio socioemocionai {comportamento de rela
cionamento) dado pelo líder e o nível de pronti
dão {maturidade) dos subordinados no desempe
nho de uma tarefa, função ou objetivo específico.

A prontidão é a capacidade e a disposição das
pessoas de assumir a responsabilidade de dirigir seu
próprio comportamento. Deve ser considerada
somente em relação a uma tarefa específica a ser
realizada. O estilo de liderança que uma pessoa deve
adotar com indivíduos ou grupos depende do ní
vel de maturidade das pessoas que o líder deseja
influenciar (Hersey e Blanchard, 1986).

Nesse sentido, os estudos centrados na influên
cia unidirecional do líder, sejam eles psicométricos
ou sociológicos, por serem imprecisos e contradi
tórios, poderiam ser complementados por mode
los de influência recíproca líder-seguidores, levan
do-se em conta as características da situação e do
grupo (Cartwright e Zander, 1975; Fiedler, 1975).

Tal mudança de enfoque se fez necessária por
que, do ponto de vista de Chemers (1993), os
estudos empíricos de cognição social demons
traram que os efeitos dos comportamentos do
líder sobre o desempenho do grupo não seriam
factuais, objetivamente produzidos, mas sim
cognitivamente construídos e significados con
forme a dinamica particular do grupo sob inves
tigação e do conseqüente grau de conscientização
quanto aos resultados da ação grupai.

Contemporaneamente, a liderança tem sido
definida em termos de um processo de influen-
ciação social, no qual o líder consegue mobilizar
todos os recursos do grupo em prol da consecu
ção de um objetivo comum específico (e.g., Gerth
e Mills, 1973; Krüger, 1986; U.S. Department of
the Army, FM 22-100, 1999; Chemers, 1993;
Chemers, Watson e May, 2000).

A análise da experiência norte-americana no
Vietnã (Kellet, 1987) e dos resultados inesperados
dos conflitos árabe-isralelenses (Tofler e Tofler,
1997) levaram os estudiosos da liderança militar a

revisar os conceitos estabelecidos até então. Dessa

forma, os estudos levados a cabo a partir da déca
da de 1960, fortemente influenciados pelo mode
lo de cognição social, passaram a ponderar sobre
a possibilidade de as distorções perceptuais na
atribuição de causalidade dos resultados do desem
penho do gmpo serem as responsáveis pelo julga
mento do comportamento do líder (Chemers, 1993).

Os principais modelos de investigação da li
derança atualmente em voga são teorias contingen-
ciais, transacionais e transformacionais e (Hollander,
1993; Bass e Avolio, 1993; Bass, Avolio, Jung e

Berson, 2003).

As abordagens contingenciais tendem a foca
lizar os padrões ou estilos de comportamento do
líder e as modulações desses padrões em interação
com o perfil e a dinâmica do grupo em cada con
texto e/ou situação específicos (Fiedler, 1975;
Bergamini, 1992). Há muita ênfase no papel exerci
do pelo líder no grupo primário, em termos de pres
tígio, poder legitimado e capacidade de comunica
ção interpessoal, presumindo-se que a figura do lí
der estruturaria e modularia os padrões de desem
penho do grupo. Dessa maneira, segundo Fiedler
(1975), os modelos contingenciais assumiriam a no
ção de flexibilidade da dinâmica grupai na atribui
ção de funções de liderança a cada um dos mem
bros do grupo conforme a situação e a necessidade.

O ponto de vista transacional, por outro lado,
considera que a liderança é um processo de interação
dinâmica, ativa e biunívoca entre líder e seguidor
(Bass et al., 2003). Conforme Hollander (1993), o
modelo transacional tenderia a valorizar, como

objetos de estudo, a recompensa de desempenho,
a percepção interpessoal e, sobretudo, as expectati
vas dos seguidores em relação aos atos do líder.
Considera-se, portanto, que há uma relação de tro
ca entre líder e seguidores, na qual o líder concede
ria determinados benefícios, como recompensas

sociais, recebendo, em troca, a satisfação das neces

sidades psicossociais dele por parte dos seguidores.
A concepção transformacional da lideran

ça considera que o processo de liderar se constrói
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a partir do estabelecimento da identificação, tan
to pessoal quanto grupai, dos seguidores com a

missão e os objetivos do líder (Bass et ai., 2003).

Há, de acordo com esse modelo, a necessidade de

os seguidores se identificarem plenamente com os
valores do grupo para que a liderança seja legitima
da, posto que o líder se apresentaria justamente
como defensor e divulgador desses valores.

Deve-se considerar, entretanto, a especifici
dade da liderança militar em comparação com as

demais lideranças organizacionais. Embora mui
tas pesquisas e teorias de liderança se apoiem em
organizações do tipo empresariais, a estrutura de
comando e chefia do Exército Brasileiro possui
características próprias que não são reproduzidas
em outras instituições. Antes de tudo, o coman
dante possui o autoridade que sua patente lhe
investe. Nesse sentido, seu papel é de chefe mili
tar, assumindo uma postura imperativa de con
dutor de força. Por outro lado, elabora um atri
buto a ser desenvolvido de líder militar, valendo-

se de sua proeminência e reputação para condu
zir homens subalternos, assumindo uma postura
motivadora (Coutinho, 1997).

Por exemplo, a concepção norte-americana
de liderança militar está firmemente baseada no
pressuposto de que o líder eficiente seria resulta
do de um processo de desenvolvimento gradual
e progressivo (Anastasio, 1991; Chemers, Watson
e May, 2000).

Para tanto, esse processo de aquisição e expres
são dos atributos cognitivos, comportamentais e
ético-morais da liderança estaria baseado em três
pilares fundamentais: treinamento institucional,
experiência operacional e auto-desenvolvimento
(Anastasio, 1991).

As Instruções Provisórias 20-10

A Portaria n- 088, da S"* Sub-Chefia do Esta-

do-Maior do Exército, de 19 de setembro de 1991,
aprovou as Instruções Provisórias 20-10 ("Lideran
ça Militar") e revogou o Manual C 22-10 ("Princí

pios de Chefia"). Elaboradas no nível de Coman
do do Exército, as IP 20-10 têm por finalidade "es
tabelecer os conceitos básicos e os fundamentos

teóricos que sistematizam a doutrina de liderança
militar do Exército"(Cap. 1 Art. 2, 1991).

As IP 20-10 são diretamente direcionadas

aos chefes militares de qualquer escalão, visando
à orientação das ações de liderança do militar
do Exército Brasileiro.

A doutrina de liderança exposta nas IP 20-10
rejeita tanto as abordagens inatistas quanto as
puramente sociológicas. Ao contrário dessas abor
dagens, a doutrina de liderança preconizada nas
IP 20-10 enfatiza a relação dinâmica de influencia-

ção social que o líder exerce sobre o seu grupo. O
exercício da liderança, no sentido apresentado
pelas IP 20-10, é uma habilidade interpessoal que
pode ser aprendida, desenvolvida e aperfeiçoada.
Apesar disso, no rol dos aspectos fundamentais
da estrutura do perfil do líder militar, propugna-
dos pelas IP 20-10, o caráter do líder é apresenta
do com mais destaque do que fatores como lide
rados, comunicação e situação.

Na perspectiva das IP 20-10, a liderança mili
tar seria baseada em 11 princípios aplicáveis e uti
lizáveis por todos aqueles que exercem papéis de
chefia no Exército Brasileiro. Esses princípios
fundamentais de liderança poderiam ser sinteti

zados: (1) conhecer a profissão militar e promo
ver autoconhecimento; (2) buscar o auto-aper-
feiçoamento; (3) assumir a responsabilidade
por seus atos; (4) decidir com acerto e oportuni
dade; (5) desenvolver o senso de responsabilida
de em seus subordinados; (6) servir de exemplo a
seus homens; (7) conhecer e cuidar do bem-estar
de seus subordinados; (8) manter seus homens
bem informados; (9) assegurar-se de que as ordens
são compreendidas, fiscalizadas e executadas; (10)
treinar seus subordinados como uma equipe; (11)
atribuir missões a seus homens de acordo com as

possibilidades destes.
Assemelhando-se aos pressupostos adotados

pelo manual de liderança do Exército norte-
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americano (U.S. Department of the Army, FM 22-
100,1999), as IP 20-10 consideram que os atribu
tos fundamentais do líder militar poderiam ser
sintetizados no que o líder deve ser (caráter do
líder), saber (conhecer os subordinados, com
preender a natureza humana, possuir competência
profissional) e /hzer (comunicar, motivar, discipli
nar, estimular a coesão).

As IP 20-10 também apresentam uma dis
cussão sobre ética, crença, valores e normas no
ambiente militar. Elas apontam a inexistência de
um documento que formalize a ética militar,
embora reconheçam a indissociabilidade desta
em relação à responsabilidade moral e profissio
nal do líder militar. Conforme essa visão da lide
rança, as crenças e valores são aprendidos ao lon
go do desenvolvimento do indivíduo, poden
do, no decorrer desse processo, entrar em confli
to com os valores da instituição. Para a resolução
desses potenciais conflitos, seria necessária a acei
tação e corroboração dos valores do Exército por
parte do indivíduo. Caberiam, portanto, exata
mente ao líder a comunicação e exemplificação
desses valores para os seus subordinados.

Contribuições teóricas às IP 20-10

A liderança militar é definida nas IP 20-10
como a capacidade de influenciar o comporta
mento humano e conduzir as pessoas ao cum
primento do dever" (Art. 2, inciso 3-3). Esse con
ceito encontra pleno respaldo na concepção con
temporânea de liderança, entendida em termos
de processos de influência interpessoal (Krüger,
1986; Chemers, Watson e May, 2000).

Do mesmo modo, as IP 20-10 se encontram
alinhadas às principais teorias contemporâneas
de liderança ao considerarem o líder, os lidera
dos, a comunicação e a situação como fatores
atuantes no processo dinâmico da liderança mi
litar. Esses mesmos fatores também são apresen
tados no manual de liderança do Exército nor
te-americano (U.S. Department of the Army, FM

22-100, 1999), cujo modelo básico de liderança

adotado é o situacional (Yeakey, 2002).
Pode-se observar, nas IP 20-10, a influência

das abordagens comportamentais na definição
dos estilos de liderança que podem ser desempe
nhados no âmbito do Exército Brasileiro: auto-

crático, democrático e delegativo ou laissez-faire
Trata-se, portanto, de uma clara retomada dos
estilos de liderança propostos pelos estudos ex

perimentais de Lippit e White (1943, 1952 apud
Kelley e Thibaut, 1959).

Pode-se, ainda, encontrar, nas IP 20-10, a ado
ção da Teoria do Campo Social e particularmente
do estilo democrático de liderança. Não há refe

rência aos experimentos de Lippit e White (1943,
1952 apud Gibb, 1959) que deram origem à ela
boração de tais estilos, notadamente a verifica
ção de atitudes e desempenho de crianças em
uma tarefa, orientadas por um líder autoritário,
participativo ou omisso. A própria Teoria do
Campo Social ganharia mais pertinência ao ex
pandir os experimentos com outros sujeitos em

contextos variados. Porém, a validade do estilo
de liderança mais eficaz para o Exército repousa
em investigações específicas no ambiente mili
tar com seus líderes e liderados, sob situações

diversas. Tais investigações carecem de um estu
do apropriado nas organizações militares, que
acabam por importar teorias de liderança desen
volvidas nas instituições empresariais. Há, prova

velmente, muita correspondência entre ambas
instituições, principalmente no que se refere aos
objetivos de cumprir metas por meio da influên
cia sobre indivíduos; há também diferenças claras,
as quais devem ser consideradas, de acordo com a
natureza dos objetivos de cada instituição e da re
lação entre seus membros.

Por outro lado, as teorias transacionais tam

bém são consideradas nas IP 20-10, posto que,
nesse documento, enfatiza-se a importância da
relação de troca recíproca entre líder e liderados,
cabendo ao líder a concessão das recompensas e
das punições, enquanto os liderados respaldariam
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as funções do líder por meio da satisfação das neces
sidades psicossociais dele.

Por sua vez, os pressupostos fundamentais

da teoria transformacional estão presentes nas IP
20-10, sobretudo no que concerne à noção de que

a identificação com os valores da instituição, repre
sentados pela figura do líder, seria fundamental para
que os liderados legitimassem o poder do líder.

Todavia, apesar de as IP 20-10 levarem em
consideração os papéis dos liderados, da comuni

cação e do contexto no enquadramento do fenô
meno da liderança, a maior ênfase ainda é conce
dida às ações e características do líder. Mais uma
vez, as IP 20-10 apresentam uma grande seme
lhança com o manual de liderança do Exército
norte-americano (U.S. Department of the Army,

FM 22-100, 1999), visto que o documento norte-
americano também considera o caráter como um

atributo extremamente importante a ser desen

volvido no líder militar.

Tem-se reconhecido cada vez mais nos mei

os militares nacionais, segundo D'Âvila (2004,
p.88), "(...) a necessidade de exigir dos subordina
dos menos 'disciplina-obediencia' e mais discipli
na associada à iniciativa e à capacidade de análise
diante de contextos cada vez mais complexos". A
exeqüibilidade desse objetivo de modernização,
contudo, dependeria fundamentalmente da ado
ção de uma doutrina de liderança militar que
ressaltasse a importância do compartilhamento
de responsabilidades entre líder e subordinados.

Nesse sentido, uma proposta que tem sido
sugerida por estudos empíricos recentes (e.g.,
Chemers, Watson e May, 2000; Bass, Avolio, Jung e
Berson, 2003) é a da adoção, pelas organizações mi
litares, de um modelo de integração entre os esti
los transacional e transformacional de liderança.
Segundo as conclusões da investigação de BASS et
al. (2003) envolvendo a avaliação do desempenho
de unidades do Exército norte-americano em situ

ações de combate simulado, o melhor método de
manutenção de elevados padrões de desempenho
operacional de unidades que se defrontaram com

forças inimigas mais experientes e melhor treina
das seria o emprego concomitante dos estilos

transacional e transformacional de liderança pelos
oficiais subalternos. Ainda de acordo com esses

autores, esse fato ocorreu, porque a liderança
transacional, alicerçada em recompensa de desem

penho, estabeleceria na autoridade do líder as ba
ses de confiança sobre as quais o exercício da lide
rança transformacional poderia implementar um
grau muito maior de identificação com os valores
e as missões da unidade. Acredita-se que estudos
empíricos poderiam ser levados a cabo no Exército
Brasileiro, de modo a examinar a validade da ado

ção desse estilo eclético de liderança nas condições
operacionais e organizacionais nacionais.

Ao contrário das tendências observadas nas

teorias contemporâneas de liderança, verifica-se, nas
IP 20-10, grande interdependência entre os concei
tos de liderança e de chefia militar. As IP 20-10
consideram que a liderança é um "componente da

chefia militar". À luz dos avanços na investigação
científica da liderança, há a necessidade de se esta

belecer uma distinção mais nítida entre os concei

tos de chefia e de liderança nas IP 20-10.
Krüger (1986) apresenta uma sugestão bas

tante pertinente de diferenciação entre as noções
de chefia e de liderança ao afirmar que a primei
ra diz respeito a um papel social legalmente ins
tituído, ao passo que a última se reportaria a um
processo de influenciação social legitimado por
um grupo. A adoção dessa distinção conceituai
poderia corrigir o que D'Ávila (2004) conside
rou como sobreposição dos conceitos de chefia
e de liderança nas IP 20-10.

Conclusão

As teorias contingenciais, transacionais, trans-
formacionais e situacionais podem dispor de um
campo propício para a investigação da liderança
militar ao adentrarem nos quartéis e nas operações
no terreno. Ao mesmo tempo, os objetivos estra
tégicos das Forças Armadas podem solicitar uma
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revisão de tais teorias na sua consecução, realizan- neas, através da aplicação de estudos no Exército e
do uma abordagem de liderança mais próxima do da elaboração de um documento, ainda é uma meta
cotidiano militar. A materialização de uma teoria a ser alcançada. Cabe dar os passos seguintes àqueles
de liderança, inspirada nas correntes contemporâ- iniciados pelas IP 20-10 e seus antecessores. ©
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o paradigma holístico da
administração moderna: fazer interagir

processos com pessoas

na busca dá excelência gerencial*

Waldicir Rosa da Silva"

Na administração moderna, a interação dinâmica de processos
pessoas promove a eficácia de resultados desejados,
mais do que a formal e convencionada estruturação organizacional

Vivemos num mundo de profundas e velozes
transformações, de mudanças pragmáticas,
que têm ocasionado uma verdadeira quebra

de paradigmas no campo científico, tecnológico,
político e pessoal. Tliomas Kuhn (1960), autor da
historiografia da ciência, denomina esse proces
so de "revolução científica", isto é, quando um
velho paradigma é substituído por não oferecer
explicações sobre um determinado objeto de es
tudo à comunidade científica.

Na evolução da história da administração, do
ponto de vista organizacional, podemos distinguir
a ocorrência de, pelo menos, três grandes revolu
ções científicas, representadas pelos paradigmas meca-
nicista, orgânico e holístico.

No primeiro deles, o método cartesiano in
troduzido por Descartes no século XVI, levado a
efeito através da análise, da síntese e da verifica

ção, foi decisivo para o avanço das ciências e das
tecnologias. Um século mais tarde, Issac Newton
define um universo determinístico, sujeito a leis
e independente do sujeito que o observa, que aca
bou por influenciar as práticas sociais de controle

e de dominação. Esse modelo cartesiano-newto-
niano projeta o universo como uma grande má
quina, onde tudo que nele existe, coisas ou pes
soas, são peças dessa engrenagem. É esse para
digma que justifica as fórmulas tayloristas, fordis-
tas e burocráticas de gestão. A hierarquização, a
especialização compartimentalizada do modelo
do operário chapliano de Tempos Modernos
(VERGARA, 1993). As fragmentações das tare
fas, a rigidez de comando e controle, fazem des
sas formas administrativas um campo obstaculi-
zador da participação ativa das pessoas na defi
nição de objetivos, estratégias, processos e resulta
dos organizacionais.

Por sua vez, o paradigma orgânico admite

o universo como um grande organismo que pen
sa, pulsa, sente e age. É esse paradigma que alerta
para o lado humano das organizações e preconi
za a forma sistêmica da administração. A percep
ção de que nas organizações há uma correlação
de processos técnicos e humanos, que interagem
com o ambiente externo no qual a organização
opera, abre espaços para a percepção das necessi-

* Colaboração do autor.
O autor é Tenente-Coronel Médico, atual Diretor da Policlinica Militar da Praia Vermelha.
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dades de viabilização de mecanismos que possam
facilitar a interação entre as partes.

No final do século passado, mais precisamen
te na década de 1990, em meio à extraordinária "re

volução mundial" provocada pela "onda da globa
lização" experimentamos a emergência de um novo
paradigma, cuja abrangência conceituai o definiu
como sendo de caráter holístico.

Desde a publicação de Holism and evolution
de autoria de Christian Smuts, em 1926,"(...) o caráter
holístico fundamental é uma unidade tão densa e

intensa que só pode ser mais do que a soma das
partes: é uma unidade que não só comunica uma
estrutura ou uma conformação regular às partes,
como ainda as coloca em relação umas com as ou
tras e as determina na sua síntese, (...) por isso mes
mo, o todo e suas partes se influenciam e se deter
minam reciprocamente, e seus caracteres individuais
aparecem de certa forma fundidos: o todo está nas

partes e as partes estão no todo." Vale dizer que o
papel do observador se torna relevante pela sua
natureza no contexto global, como também os ins

trumentos e teorias de que ele se utiliza para as suas
observações e intervenções nesse cenário, diferen
temente do preconizado pelo paradigma meca-
nicista, que excluía a participação do observador.

Pela sua dimensão psicossocial e filosófica,
o modelo holístico incorpora o princípio da in
certeza no universo de XKfemer Karl Heisenberg,
que se contrapõe ao mundo determinístico des

crito por Newton, e passa a admitir que não só a
sociedade constrói o homem, mas o homem cons
trói a sociedade. É essa interdependência dinâmi
ca no sistema universal que legitima a visão inten
samente antropológica desse paradigma.

Em última análise, o paradigma holístico con
templa, sobretudo, a valorização das pessoas no pro
cesso organizacional, abrindo um espaço de interação
universal, onde o acesso à informação, as formas di
ferentes de pensar, a criatividade e inovação, os
questionamentos, a capacidade de auto-organização
são concebidos como ações básicas indispensáveis
para o conseguimento da plena qualidade gerencial.

A arte de fazer interagir processos

com pessoas

Gerenciar pessoas exige muita criatividade,

pois no lugar de controlá-las é preciso atender às
suas expectativas. Por sua vez, os processos geren
ciais devem ser aperfeiçoados no sentido de que
sejam adequados a essas mesmas expectativas.

Em tese, podemos dizer que hoje adminis
trar é uma arte que exige de quem a exerce, parti
cularmente, a habilidade de fazer interagir pro
cessos com pessoas.

O formalismo da administração conven

cional, baseado no princípio da estruturação
organizacional, como forma de garantir o funci
onamento pleno de qualquer sistema produti
vo, vem sendo gradualmente substituído por um
modelo administrativo moderno e dinâmico, que
preconiza o estabelecimento de ações recíprocas
entre as pessoas que integram esse sistema e os
processos utilizados para viabilizá-lo.

Investir no homem é premissa básica para
se atingir o sucesso gerencial, mais do que todos
os outros recursos organizacionais que possam
ser disponibilizados nesse sentido. Cada vez mais,
é evidenciada a prevalência dos benefícios alcan
çados pela promoção da satisfação pessoal e cri
ativa de quem gere ou apóia a administração em
relação aos demais componentes da estrutura
organizacional, ou seja, componentes dos pro
cessos de gerenciamento. Nesse aspecto, o Pro
fessor Mário Donadio recomenda ainda que os
processos decisórios sejam sempre em grupo e
conclui que parceria, autonomia, liberdade e
participação são itens básicos para desenvolver a
arte de gerenciar pessoas.

Por outro lado, os processos adotados, tan

to de planejamento como de execução propria
mente dito, devem estar adequados ao potencial
funcional de quem vai executá-los, dependendo,
para isso, de um ajuste sincronizado entre ambos.
Sempre tendo em conta, no entanto, que é o ho
mem quem operacionaliza o sistema, e que por
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isso mesmo deve estar apto a ter total comando e
controle sobre o mesmo.

Saber dosar com bom senso e racionalidade

o emprego destes dois elementos, pessoas e pro

cessos, para a obtenção de uma composição ho
mogênea e satisfatória é, portanto, o mister da

administração moderna. Os recursos humanos
são, na verdade, o maior patrimônio do qual qual
quer empresa pode dispor para executar o seu pla
nejamento. Para tanto, o programa de educação
continuada é o instrumento mais adequado para
manter o nível de produtividade desses recursos.
A capacitação profissional de melhor qualidade é
o motor que vai mover a complexa engrenagem
organizacional. Mesmo com a mais alta tecnologia
empregada, a administração não pode prescindir
dessa habilitação do pessoal, sob pena de tornar-se
inoperante, ineficiente e cara.

Princípios de excelência
da administração gerencial

A busca da excelência gerencial é o grande

desafio a ser enfrentado pelo administrador que
deseja a garantia da sobrevivência da sua empresa,
a médio e longo prazo. Este raciocínio estratégi
co deve ser comunicado a todos os seus integran
tes, de forma clara e transparente, sem fazer misté
rio. Os objetivos devem ser amplamente conheci
dos para que todos se integrem, tenham um mes
mo rumo e não se choquem. Daí a importância

da autonomia a ser dada a cada participante da
administração para que ele possa atender não so
mente a expectativa organizacional mas, sobretu
do, se sentir comprometido com o seu sucesso.
Essa postura passa por uma administração diferen
ciada, que significa abandonar a antiga prática de
pessoal, da administração de recursos humanos e
partir, modernamente, para a prática da adminis
tração do talento humano (COSENZA, 2000).

É preciso ter em mente que as inovações tec
nológicas e alocação de recursos são conseqüência
de processos humanos. No entanto, a inversão dessa

verdade, que faz com que administradores valori
zem maquinários, prédios, economia de papel e
de energia em detrimento de seu capital humano,

é a causa mais comum da estagnação na empresa.
O que faz uma empresa é o ato de empreender,
por parte das pessoas que a compõem. A huma-
nização do ambiente de trabalho é um passo deci

sivo para a conquista desse objetivo.
As empresas, assim como as pessoas, têm seus

pontos fortes e fracos. Existe a tendência lastimá
vel de reforçarmos os fracos, apontando erros. Na
verdade, o impulso de elogiar quase não existe. Pes
soas desmotivadas não empreendem, não inovam,

não participam afirmativamente.
Ao contrário do que muitos pensam, é preci

so elogiar, descentralizar, dar autonomia e estimu
lar a iniciativa. Para tanto, necessita-se de uma ati

tude mental positiva. Esse é o ponto de partida
das chefias para a formação de equipes pensantes
e participativas. Transformar as oito horas de tra
balho em horas de produção, criatividade e sa
tisfação é o segredo das empresas bem-sucedidas
(MARINS FILHO, 2000).

Outra ferramenta essencial para o fortaleci

mento da equipe de trabalho numa empresa é a
motivação funcional. Segundo o Diretor da Infinity
Consulting, Tom Coelho, pessoas devidamente
motivadas procuram continuadamente a excelên
cia; apreciam desafios significativos e satisfazem-se
ao ultrapassá-los; determinam metas realistas e mo
nitoram seu progresso em direção a elas; desejam
estabelecer e desenvolver relacionamentos pessoais
próximos e pertencer a grupos; cultivam a cordiali
dade e afeto em suas relações; estimam o trabalho

em equipe mais do que o individual.
Para o Professor J. C. Bemvenutti, estamos

vivendo a década da competência e do compro
metimento. Não há mais lugar para competição e
individualismo no processo gerencial. Temos de

nos antecipar aos problemas, apresentar soluções
novas para antigas questões e isso só é possível
quando se é criativo e participativo. Nesse caso,
ser criativo significa quebrar padrões antigos e criar
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novos, sair da mesmice e ver as coisas sob outro

prisma, enquanto o ser participativo resulta no
efetivo envolvimento de quem está determinado
a fazer as coisas acontecerem.

Conclusão

A velocidade das transformações do mun
do globalizado nas últimas décadas provocou
uma impactante revolução científica no proces
so gerencial de modo organizacional. Na verda
de, não há registro na história da humanidade,
de tempos com mudanças tão rápidas e radicais.

A visão holística da administração moderna,

sobretudo sistêmica, tem contribuído substancial

mente para a reavaliação dos conceitos e princípios
mais conservadores da política de recursos huma
nos, que se tornaram defasados em razão dos avan
ços cient.ífico-tecnológico pela busca da qualidade
de vida. Portanto, mais do que apenas uma con
cepção cognitiva, a abordagem sistêmica às organi
zações é uma qucsfío que envolve de maneira com
plexa emoções, sentimentos e consciência.

O ser humano é instintivamente motiva-

cional. Por isso, precisa ser estimulado positiva

mente para dar vazão a sua imaginação potencial
mente construtiva. Nesse sentido, é Shakespeare
quem incita à reflexão: "Nós sabemos o que so
mos, mas não ó que podemos ser." As pessoas são
dotadas de capacidades nobres, c. portanto, têm
um enorme potencial a ser explorado no desem
penho das atividades que realizam no campo
intelectual, social, funcional.

A humanização do ambiente de trabalho é

fundamental para a consecução da excelência
gerencial numa organização. Nesse aspecto, cres
cem de importância os processos humanos, res
ponsáveis diretos pelos resultados da empresa. O
talento das pessoas que produzem com inteligên
cia, criatividade, entusiasmo, iniciativa, compro
metimento, é o maior patrimônio que a empresa
tem, a despeito de toda tecnologia de ponta que
possa dispor na sua infra-estrutura operacional.

Por fim, o sucesso de qualquer organiza
ção, hoje, depende da interação dinâmica entre
as pessoas e os processos da administração, cujo
objetivo maior visa á excelência dos resultados,
quer seja em relação ao público interno e exter
no, quer seja em relação a sua projeção no cená
rio empresarial. O

BIBLIOTECA DO EXÉRCITO EDITORA

Coleção General Benício

E. VILHENA PE MOR.-UTS

O DÜC^

O Duque de Feiro

Cusênio Vilhena de Moraeò

A Biblioteca do Exército Editora réuniu nesta obra duas outras do

mesmo autor que retratou a vida e as ações militares de Luiz Alves de lima

e Silva. Duque de Caxias. É composta por textos escritos em diferentes
momentos, guardando, entretanto, sua unidade, a qual é facilitada pela própria

temática. Não se trata de uma biografia, mas de episódios da vida de Caxias,

GorretametUe Inseridos no conjunto de sua época. Esta oijra revela-se

uma contribuição positiva para o melhor conhecimento de Caxias.
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Cochilos e preconceitos na cobertura
da área militar pela mídia*

Mário Augusto Jakobskind"

De que forma a grande mídia tem dado cober
tura à área militar? Essa pergunta deveria
merecer alguma reflexão dos editores e tam

bém dos pauteiros, setores vitais na rotina do no
ticiário diário. Nos últimos anos, órgãos de im
prensa, que nos chamados anos de chumbo com
pactuaram com o arbítrio, têm apresentado as
Forças Armadas de forma visivelmente precon-
ceituosa. Qualquer jornalista ou mesmo cidadão
medianamente informado sabe muito bem que,
a partir da década de 1990, a potência hegemô
nica, os Estados Unidos, tem enfatizado a polí
tica de enfraquecimento e liquidação dos exérci
tos latino-americanos (mas, no período da Guer
ra Fria, os mesmos Estados Unidos utilizaram os
setores militares brasileiro e latino-americano para
defender interesses vinculados ao grande capital),
ou, então, como é desejo recente do(s) governo(s)
estadunidense(s), a transformação das Forças Ar
madas dos países latino-americanos em meras
forças policiais com a função de combater o narco
tráfico e o terrorismo.

Foi o que aconteceu na 6- Conferência de Mi
nistros da Defesa das Américas, realizada em

Quito, em novembro passado, quando o secre
tário de Defesa dos EUA, Donald Rumsfeld, ten
tou de todas as formas que se aprovasse a forma
ção de uma Junta Interamericana de Defesa com
a finalidade de combater o "terror regional". Esse
projeto acabou brecado graças à firme oposição
de Brasil, Argentina, Venezuela e Canadá. O fato
não mereceu o destaque devido, muito menos ser

viu de garicho para aprofundar a discussão do
relevanfei^^papel das Forças Armadas. Qual foi o
motivo? Drainteresse, preconceito, falta de visão //
jornalística ̂ u;;;;apenas pochilo?

Outro fato

e que, sem dúvida, mères^^^"
por seu grande interesse jornm
visita de uma comissão de militares brasileiros ao
Vietnã. A informação não seria difícil de ser obti
da. Bastaria um pauteiro atento fazer uma incur
são ao site do Exército Brasileiro para ficar saben
do que o Estado-Maior do Exército, por proposta
do Comando de Operações Terrestres (COTER),
enviou comitiva militar ao Vietnã.

Segundo o Exército, "a visita teve por obje
tivo realizar os contatos com as Forças Armadas

daquele país e viabilizar, em futuro próximo, in
tercâmbios sobre a Doutrina da Resistência nos

níveis estratégico, tático e operacional". Além de
Hanói, foram visitadas as cidades de Haiprug,
Ho Chi Min - antiga Saigon - e a província de
Cúchi, que abriga 250 quilômetros de túneis
construídos na Guerra do Vietnã. A comitiva foi

composta por quatro oficiais; um do Comando
de Operações Terrestres - COTER, um da Escola
de Aperfeiçoamento de Oficiais - EsAO - e dois
do Centro de Instrução de Guerra na Selva - CIGS.

Pesquisa mais apurada, nesse mesmo site,
poderia destacar uma entrevista concedida pelo
Comandante Militar da Amazônia. O oficial não

escondeu que o Brasil vai recorrer a ações de
enfrentamento semelhantes às de países como o

Transcrito do Observatório da Imprensa on line em 27.01.2005
■' O autor é jornalista.
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Vietnã e o Iraque, em caso de conflito na Ama

zônia. Segundo Figueiredo, "a estratégia da resis
tência não difere muito da guerra de guerrilha e é
um recurso do qual o Exército não abrirá mão
num possível confronto com pais ou grupo de
países com potencial econômico e bélico maior
que o do Brasil". E acrescentou: "(...) se deverá
contar com a própria selva tropical como aliada
para o combate ao invasor".

Nem seria necessário acionar analistas castren-

ses para concluir que as palavras do general e a ida
da comissão militar ao Vietnã para estudar in loco
a resistência ao invasor estrangeiro deve ter desa
gradado profundamente o Pentágono.

Em vez disso, coincidentemente ou não, no

mesmo período da visita ao Vietnã, jornais e TVs
deram o máximo de estaque a fotos supostamen
te do jornalista Vladimir Herzog sendo tortura
do em dependências do Exército. Posteriormen
te, comprovou-se que as fotos não eram de Herzog
e que estavam disponíveis há tempos, mas só
naquele momento vieram à tona. Pouco tempo
depois, por coincidência ou não, câmaras da TV

Globo mostraram a queima de arquivos da re
pressão em dependências militares na Bahia. Como
conseguiram chegar lá, praticamente no mesmo
momento da queima, que pela lógica seria ação
fechada a sete chaves? O fato, como não poderia
deixar de ser, teve grande repercussão e remeteu à
discussão sobre a divulgação de arquivos secretos
do período autoritário no Brasil.

Poucos foram os órgãos de imprensa que ten
taram aprofundar o motivo pelo qual, de repente.

não mais do que de repente, {re)apareceram fotos,
que já eram conhecidas há tempos, de um tortura
do que não era Herzog, mas, sim, um padre cana
dense. Nenhum editor teve o estalo de ir mais a

fiindo na questão da derrota de Rumsfeld na 6-
Conferência de Ministros da Defesa das Américas.

Diante da informação oficial sobre a comis

são brasileira ao Vietnã, não seria o caso de se fazer

uma matéria especial sobre a área militar e a ação
dessa instituição na Amazônia? Por que os jornalões
não pautam algum correspondente nos Estados
Unidos para saber o que teria a dizer o Pentágono
ou o Departamento de Estado sobre o tema? Caso
um jornal de porte médio se interesse, não precisa
ria ir tão longe. Bastaria algum repórter em Brasília
perguntar a opinião do embabcador ou do adido
militar estadunidense sobre o tema.

Muitas outras questões podem ser levanta

das pelos repórteres e surgiriam naturalmente com
o desenrolar da pauta, bastando para tanto von
tade e orientação das chefias.

Vale, então, voltar ao ponto de partida deste
comentário e perguntar: onde andam os editores
que têm deixado de lado assuntos relevantes e de
grande interesse jornalístico como o da questão
militar hoje? Será apenas cochilo, desinteresse ou
mesmo preconceito? Ou será que, por trás desse
silêncio constrangedor, que depõe contra a pró
pria mídia, se esconde algum tipo de orientação
deliberada e que se reflete em colocações com o
visível objetivo de desacreditar uma instituição, as
Forças Armadas, preocupada com a questão na
cional, como tem acontecido não raramente? ©
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Aspectos da conjuntura internacíonar

Manuel Cambeses Júnior*"

Neste trabalho, abordaremos alffins dos principais tópu^s da atualidade internacional,
sem a pretensão de esgotá-los, dando ênfase àqueles (^poderão servir
de elemento motivador para uma análise mais profunda^ dacofyunüira internacional.

Conjuntura internacional

A situação política mundial, uma década e meia
após a dissolução da União das Repúblicas
Socialistas Soviéticas e o término da Guerra

Fria, ainda não atingiu seu estágio de equilíbrio, es
tando por isso mesmo sujeita a contínua mutação.

O fim da Guerra Fria, a hegemonia do capi
talismo no mercado internacional, a falência do
modelo comunista, associados ao inexorável pro

cesso de polarização, configuram novo cenário
mundial e impõem a reavaliação da visão hemisfé-
rica, para que seja melhor conhecida em seus as
pectos predominantes a conjuntura internacional.

A análise das variáveis que conformam esse
novo cenário indicam que o quadro político
mundial assumiu novos contornos. Os conflitos

regionais, até então fortemente influenciados não
propriamente na sua origem, mas na sua configu
ração e na sua evolução, pelas intervenções das
superpotências, livres agora do enquadramento
que lhes era imposto em função do conflito Leste-
Oeste, sofrem crescente influência do alargamento
do fosso entre ricos e pobres, consubstanciado
no confronto Norte-Sul.

Os tempos de elevada confrontação entre as
duas superpotências, que lideravam os blocos capi
talista e socialista, surgidos ao fim da Segunda
Guerra Mundial - tempos de relativa estabilidade,
em que o papel dos atores era predeterminado -

* Colaboração do autor.

O autor é Coronel Aviador.

deram lugàr^^nos últimos anos, a um cenário que se //
destaca do ah^^r pèlò amorteciméntõ dá ,don-'/
ffontação em nívelí;;^obàÍ5;^^á difiç^da^^-
determinar o papel dois3^to^^~ ■
to e pela instabilidade daí decOT

Já não mais existe a estrutura bipolarizada; já
não se adotam argumentos indiretos para se atin
gir objetivos principais. Os conflitos armados, ocor
ridos durante o período da bipolaridade, raramen
te apontaram para um real perigo de guerra total
ou nuclear. O armamento nuclear se constituiu,
quase paradoxalmente, num dos maiores instru
mentos da paz entre os líderes dos dois blocos da
Guerra Fria, tornando-se fonte inconteste de seu
poder diante dos aliados e parceiros intrablocos.
Algumas regras de convivência eram respeitadas.

As visões continentais cedem rapidamente
lugar a um visível alargamento das fronteiras po
líticas, econômicas, militares, científico-tecno-
lògicas e psicossociais. Assiste-se à transição de um
ciclo histórico que se desvanece para outro cujos
contornos ainda não estão claramente definidos.

Esse cenário encontra uma Rússia com gran
de poder militar em busca de correspondente par
ticipação política e econômica no concerto das
nações. A criação, pela atual Federação Russa, da
Comunidade de Estados Independentes (CEI), que
pretendia, ao mesmo tempo, resgatar parte da anti
ga União Soviética e se contrapor principalmente
à União Européia, não teve sucesso. Mesmo a pro
jetada inclusão da Rússia no grupo dos países mais
desenvolvidos, que viria a formar o G-8, obedece
muito mais aos objetivos dos três centros de po-
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der econômico (EUA, União Européia e Japão) do
que a uma estratégia mssa.

A desintegração do regime comunista na
Europa ensejou uma série de transformações em
todo o Leste Europeu. Alianças foram extintas e
povos readquiriram sua soberania. Em alguns paí
ses como a República Checa, Hungria e Polônia,
esse novo reordenamento deu-se de forma pacifi
ca. Entretanto, em outros, ocorreram perturbações
sociais localizadas, como na Albânia e Romênia.

Na antiga Iugoslávia, rompeu-se o frágil equi
líbrio mantido durante a era Tito e de novo ressur

giu o fenômeno da balcanização, com o seu séqui
to de guerra e destruição. A guerra entre sérvios,
croatas e muçulmanos da Bósnia mal tinha termi

nado, com o acordo de Daytona patrocinado pelo
Governo norte-americano, e um novo conflito

explodia na região do Kosovo, onde os albaneses
desafiaram o governo central e receberam o apoio
ocidental. Malogrado o acordo de Rambcullet, a
OTAN, liderada pelos EUA, promoveu uma inter
venção de novo tipo, sem o concurso das Nações
Unidas e sob o pretexto de que motivos humani
tários se sobrepõem ao princípio do respeito à so
berania e integridade territorial dos países-membros
da Organização das Nações Unidas.

A visão sistêmica indica um quadro de trans
formações de alcance global, cujo resultado final
não pode ser corretamente delimitado e que é de
corrente de um processo acelerado, onde despon
ta, num quadro ainda marcado pela hegemonia
da superpotência solitária (EUA), uma tendência
ao surgimento de novos pólos de poder mundial.

Nesse sentido, observa-se, além da existência
das duas megapotências econômicas (UE e Japão),
as seguintes tendências: a transnacionalização; o

aumento da interdependência econômica; a pro
liferação de crises nacionalistas; o fluxo extrema
mente dinâmico de capital, calculado hoje em três
trilhões de dólares norte-americanos por dia; as
inéditas e profundas interações culturais, facilita
das pelas comunicações instantâneas, transportan
do quantidades imensas de informações e alterações

significativas nos paradigmas de relacionamento
entre os indivíduos, gmpos sociais e nações.

Dessa maneira, superada a fase da bipolari-
dade - vale dizer a divisão do mundo entre as su

perpotências, capitalista e socialista -, o sistema inter
nacional se orienta, tendencialmente, para a multi-
polaridade. Foi assim que se delineou, ao longo
da década de 1990, um novo quadro, em que os
países emergentes (Brasil, índia, Paquistão, Áfri
ca do Sul, Nigéria, o mundo árabe junto com os
países da Ásia Oriental) apresentam-se como po
tências médias que buscam alcançar o status de
pólos de poder regional.

Constata-se, ainda, que grupos de países (blo

cos comerciais ou econômicos integrados), como

a União Européia, e agentes não-governamentais
(gmpos de interesse privado, corporações transna-
cionais, entidades ambientalistas) participam, com
crescente capacidade de influência, na formula
ção da agenda internacional, isso quando não de
terminam o próprio encaminhamento de diver
sos problemas em curso no mundo.

Nesse complexo emaranhado de atores que
constitui o sistema internacional pós-Guerra Fria,
pode-se identificar os Estados Unidos como a atual
e solitária superpotência, seguidos pelas megapotên
cias Japão e União Européia e acompanhados, com
grau crescente de desconfiança, pela China e a Rússia.

No gmpo dos organismos multilaterais, iden
tifica-se a importância da Organização das Nações
Unidas, que congrega 191 países e tem dado respal
do a diversas ingerências em conflitos em dias atu
ais. A Organização dos Estados Americanos merece
destaque por ser o foro regional que reúne a maioria
dos países das três Américas e onde as questões da
região podem ser encaminhadas. Alguns outros or
ganismos políticos internacionais têm importância
muito limitada, não tendo jamais logrado atingir os
objetivos para os quais foram criados, como a Liga
Árabe e a Organização da Unidade Africana.

No panorama mundial pós-Guerra Fria, a
posição antagônica de caráter político-ideológico-
militar entre o bloco ocidental e o oriental foi subs-
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tituida pela confrontação entre forças predominan
temente econômicas, financeiras e científico-técni-

cas. No mesmo contexto, estão os blocos regio
nais, cuja importância no cenário internacional varia
muito de acordo com as características especificas

de cada um. Os principais são (em ordem alfabéti
ca) a APEC, a ASEAN, o MERCOSUL, o NAFIA

e a UNIÃO EUROPÉIA. Outros, de dimensões
econômicas bem menores, apresentam graus dife
rentes de eficácia, como o CARICOM, o CEI (Co

munidade dos Estados Independentes) e o Bloco
Andino. Todos esses oiganismos e entidades são

interlocutores econômicos e políticos que pode
rão representar atalhos ou barreiras para a inserção

competitiva do Brasil. Atuam, ainda, no campo
econômico, organismos internacionais da regulação
do comércio como a Organização Mundial do Co
mércio, herdeira do GATT, e oiganismos de con
trole econômico-financeiro intemacional e de fo

mento ao desenvolvimento, como o Fundo Mo

netário Internacional, o Banco Mundial e o Banco

Interamericano de Desenvolvimento, todos mui
to importantes para as aspirações brasileiras de
ampliação do seu poder nacional.

Os Estados Unidos, como potência hege

mônica mundial, formam, juntamente com o Ja
pão e a União Européia, a tripolaridade econô
mica que ainda utiliza como estrutura de cúpula
o chamado G-8 (Grupo dos Oito), integrado
pelas oito maiores economias do mundo (EUA

Grã-Bretanha, França, Alemanha, Canadá, Japão,
China e Rússia). Os membros do G-8 comparti
lham de algumas concepções "novas" sobre a
dinâmica do relacionamento internacional, como
as noções de "dever de ingerência" e "direito de

intervenção", que podem ser invocados sempre
que seus interesses estratégicos forem considera
dos ameaçados. Em alguns casos, ações militares
têm sido empreendidas com o respaldo do Con
selho de Segurança da ONU e, em outros, com a
participação da OTAN, sugerindo já sua evolu
ção depois que o desaparecimento do Pacto de
Varsóvia retirou-lhe sua primordial razão de ser.

Ainda, segundo o G-8, o interesse da huma
nidade, associado à proteção de valores universal
mente conhecidos, justificaria ações internacionais

"corretivas", mesmo que ao arrepio de princípios
consagrados do Direito Internacional, como a au
todeterminação dos povos e a soberania das na
ções. Cria-se, então, uma moral relativa a justifi
car "o dever de ingerência para legitimar, á revelia
da ordem jurídica internacional, as ações interven-
cionistas, sobretudo na área de direitos humanos".

O acelerado desenvolvimento da China - com

crescimento econômico médio anual, nos últimos

dez anos, de 9% - e de outros países asiáticos li
mítrofes, como já foi observado, tem colabora

do de forma decisiva para a alteração da lógica
da política mundial, com a possibilidade de
mudar a pauta regida pelos interesses concentra
dos de algumas potências. A China não faz se
gredo de que um de seus objetivos nacionais per
manentes é a reunificação de todo seu território,

o que implica a solução, num breve prazo históri
co, da questão de Taiwan. O significado final e
maior do projeto chinês é a transformação do
seu ecúmeno nacional num dos pólos de riqueza
e desenvolvimento no século XXI.

Para o Brasil, que hoje depende fundamen
talmente do comércio exterior para voltar a ter

uma trajetória de crescimento sustentado, a Chi
na é um parceiro ideal. Em 2003, o chinês já foi
o terceiro mercado externo de produtos brasi
leiros (US$ 4,5 bilhões).

O comércio Brasil-China registrou uma ex
pansão espetacular a partir de 2002, por iniciativa
dos próprios chineses, que hoje estão entre os
maiores compradores de soja, minérios e aço bra
sileiros. A China é superavitária no comércio com

os países ricos e deficitária com o Brasil.
Os chineses pensam a longo prazo e já bus

cam como objetivo um comércio exterior total
da ordem de US$ 2 trilhões em 2010 e de US$ 4
trilhões em 2020, sendo que, no ano passado,
atingiram a cifra de US$ 1,3 trilhão. Para tal,
necessitam de projetos de longa maturação. Em
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suma, há uma ampla convergência de interesses nas
relações sino-brasileiras.

Na Grã-Bretanha, após cerca de dezoito anos
no poder, o Partido Conservador perdeu as últi
mas eleições parlamentares, sagrando-se vencedor
o Partido Trabalhista. Em conseqüência, seu líder
Tbny Blair, assumiu o cargo de primeiro-ministro,
o mais moço chefe de governo britânico desde 1812.
O avanço dos trabalhistas se deu, em grande parte,
pelo desgaste do longo tempo no poder dos con
servadores. A Grã-Bretanha é um dos paises da Eu
ropa que detém um dos mais baixos índices de

desemprego e possui economia estável, fruto das
privatizações levadas a efeito durante o período da
Primeira-Ministra Maigareth Tatcher.

Observa-se, na atualidade, um grande des
gaste na administração Blair, fruto do engajamento
da Grã-Bretanha na Guerra do Iraque, o que tem
acarretado severas críticas por parte da popula
ção e da imprensa britânicas.

Na França, no que tange à política externa,
ocorreram alterações perceptíveis, com significati
va elevação do tom da crítica francesa à hegemonia
da superpotência global. O protagonismo gaulês
reapareceu em grande estilo na recente votação
na Comissão de Direitos Humanos, em Gene
bra, quando Paris foi contemplada com a totali
dade dos votos dos países representados, enquan
to os EUA obtinham humilhante o quarto lu
gar, chegando atrás da Suécia e da Áustria e per
dendo, com esse resultado, a representação em
tão importante bastião do conflito interestatal

contemporâneo. O mal-estar francês com a globa
lização, denunciada como a "americanização" do
mundo, tem alimentado o movimento anti-globali-
zação, que, de Seattle a Quebec, manifesta-se em
oposição à hegemonia financeira exercida pelos
organismos internacionais.

A Rússia, a outra superpotência da Guerra
Fria, passou por uma grande mudança em todos
os sentidos. Depois dos espetaculares acontecimen
tos do início do decênio de 1990, com o fim do
regime soviético e o afastamento de Gorbachov,

substituído por Boris Yeltsin, assistiu-se à transição
abmpta do sistema de planejamento centralizado
que dominava a economia para o mercado livre e,
no campo político, do sistema monopartidário para
o multipartidário. Apesar de "Véltsin, agente e ope
rador da grande mudança, ter sido reconhecido
como parceiro pelos líderes ocidentais, a sensação
interna de um crescente isolamento e a perda de
posição no sistema de poder mundial levaram o
país, a partir de 1998, abalado gravemente com a
crise financeira global, a escolher uma nova lide
rança na figura do Presidente Vladimir Putin.

Embora desfrute de um grande consenso e
tenha reconciliado a nação depois dos traumas da
transição, Putin vem-se defrontando com inúme

ros problemas de ordem econômica e social. O
valor da produção caiu de forma acentuada, o
desabastecimento tornou-se uma constante, e as
condições de vida do povo msso caíram vertigino
samente. A parte descontente da população pas
sou a questionar os processos de privatização em
curso, ao mesmo tempo em que criticam o desem

penho do governo no recente conflito ocorrido
no foco separatista da Chechênia. Entretanto, o
Presidente Putin continua liderando o Governo

russo, num quadro de incertezas e instabilidade.

As Forças Armadas russas se encontram enfraque
cidas em decorrência de escassos recursos orçamen
tários. Entre outros fatores, a perda real de poder
na Expressão Militar obrigou a Rússia a aceitar fór
mula de entendimento com a OTAN, sob a forma

da chamada Ata de Fundação OTAN - Rússia, assi

nada em Paris, em 27 de maio de 1998. Abriu-se
assim o caminho para a expansão da aliança militar
na direção Leste, incluindo países do antigo bloco
soviético. O acordo e a expansão da aliança militar
liderada pelos EUA visam a reorganizar o sistema
de segurança na Europa.

A desintegração da URSS ainda provoca ins
tabilidade no Leste Europeu, cujos países, sem ex
periência democrática, têm encontrado dificulda
des em se ajustar à economia de mercado. Apesar
dos esforços da Rússia, a CEl não conseguiu atin-
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gir nível razoável de eficácia, nem mesmo como
mero instrumento de coordenação de políticas.

Em alguns países oriundos da implosão da
URSS, existem problemas de minorias russas, que
foram, no período de hegemonia russa, intencional
mente trasladadas para certas regiões. Com o fim do
regime soviético, esses grupos passaram a ser
hostilizados. Observa-se esse fato na Letônia, Lituâ

nia, Tadjiquistão, Quiiguizia, Cazaquistão e Ucrânia.
Outro acontecimento que preocupa a Rússia

são as atividades de grupos fundamentalistas
islâmicos que atuam no Afeganistão e no Irã e as
possíveis conseqüências nas repúblicas da antiga URSS
que fazem fronteira com esses países, em especial

Turkmenistão, Uzbequistão e Tadjiquistão. Tal preo
cupação levou o então Presidente Yeltsin a assinar
um acordo de cooperação com o Governo da Chi
na, tendo em vista a estabilização da Ásia Central.
No período mais recente, liderada por Putin, a
Rússia tem-se mostrado ativa em buscar a parceria
dos países da Ásia, dando continuidade às boas
relações com a China, retomando o diálogo com o
Japão e se reposicionando na península da Coréia.

O Japão vem buscando uma posição interna
cional própria. Nota-se uma mudança nos rumos
de sua política externa, pois deseja deixar de ser
apenas uma grande economia para se transformar
em potência mundial atuante. Após alguns anos

de quase estagnação, a economia japonesa voltou a
crescer a partir de 1996, registrando taxas em torno
de 3,6%, mais elevadas do que as de muitos países

industrializados. As exportações tornaram a aumen
tar, em 5,4%, graças a desvalorização do iene em
relação ao dólar. Os investimentos do setor priva
do também experimentaram considerável cresci
mento, em torno de 6,4%. A Ásia tem sido para o
Japão a área de maior rentabilidade. Foi pela neces-
sidade de reduzir custos de produção que o Japão,
a partir do final do decênio de 1960 e mais intensa
mente no de 1970, passou a investir pesadamente
nos seus vizinhos asiáticos e a transferir, primeira
mente para Coréia do Sul, Formosa, Hong Kong e

Cingapura, as indústrias intensivas de mão-de-obra

como a têxtil e a de equipamentos elétricos, ou par
te da rede de fornecedores e subcontratantes para
aquelas mesmas indústrias.

Atualmente, o país continua enfrentando

problemas comerciais com os EUA, em decor
rência de medidas protecionistas adotadas por esse
último. Por outro lado, ainda existe certo grau de
necessidade de alinhamento com os Estados Uni

dos no que se refere à sua política externa. A revi
são das diretrizes de cooperação militar Japão/
EUA preocupa a China, tida como eventual po
tência hostil. Nesse sentido, os EUA reiniciaram

um programa de ajuda econômica à China,
suspenso em razão da política nuclear chinesa.

O atual primeiro-ministro japonês é visto
como um reformador capaz de instaurar um perí

odo de mudanças que venha despertar a econo
mia, submetida a um ciclo recessivo. No que tange
ao continente asiático, a China e o Japão são na
ções que apresentam o melhor desempenho, emer
gindo como possíveis megapotências mundiais
neste século. Com objetivos análogos, podem-se

citar, no Sudeste Asiático, a Malásia e a Indonésia.
A índia, de forma mais lenta e gradual, também
vem direcionando sua economia para um crescen

te movimento de ampliação do poder nacional,
com ênfase na liberalização da economia e indus
trialização mais acelerada.

O episódio de 11 de setembro de 2001, em
que os EUA sofreram terríveis atentados nas cidades
de Nova York e Washington, tomou a região da Ásia
Central o epicentro de um novo conflito envolven
do o Afeganistão. Esse país - cuja liderança político-
religiosa, o Talibã, deu abrigo a Bin Laden, denunci
ado como mentor dos atentados - isolou-se da co

munidade internacional e foi atacado pelas forças
dos EUA e da Inglaterra. O conflito, por situar-se
no corredor Irã-Afeganistão, que leva aos ricos depó
sitos petrolíferos do Cáspio e da Ásia Central, ame
açava estender-se a toda região e envolver outros pa
íses, com possibilidade de conflagrar o mundo.

A seguir, o mundo assistiu à invasão do Iraque
por tropas da coalizão anglo-estadunidense, em
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março de 2003, sem o respaldo do Conselho de
Segurança da ONU e ao arrepio das leis internaci
onais, numa atitude prepotente, intempestiva e
unilateral do Governo norte-americano. Para jus
tificar a agressão ao pais mesopotâmico, foi alegada
a falta de um regime democrático no Iraque (go
vernado, até então, de forma ditatorial, pelo
sátrapa Saddam Hussein) e a suposta existência
de armas de destruição em massa pertencentes ao
acervo bélico iraquiano.

O Presidente George W. Bush, totalmente
convencido do papel que a providência divina
lhe outorgou, acolheu a filosofia política neocon-
servadora na missão sagrada de projetar os valo
res da "Nova Jerusalém" sobre os quatro pontos
cardeais. Entretanto, mais além dos mitos, o rea
lismo político exige respostas a muitos questiona
mentos. O que fazer com aquelas culturas mile
nares (islâmicas ou confucianas) que visualizam
as idéias liberais ocidentais como tremendamen
te estranhas, perigosas ou agressivas, em que o
princípio da autoridade e a obediência social se
assentam basicamente na tradição?

O atual Governo estadunidense está gastando
em defesa mais de 40% do que o restante do mun
do, em seu conjunto, destina para esse fim. Possui
forças militares estacionadas em 700 bases espraia
das por todo o mundo, com 120 mil soldados na
Europa, 90 mil na Ásia Oriental e Pacífico e quase
200 mil no Norte da África e Ásia Ocidental. Com
o pretexto de lutar contra o terrorismo, os EUA

invadiram o Afeganistão, a seguir, o Iraque e, aber
tamente, ameaça o Irã, a Síria e a Coréia do Norte.

As relações sírio-libanesas transformaram-se
em séria prova para a comunidade internacional.
O regime dinástico-presidencial de Damasco não
poderá seguir ignorando por muito tempo a pres
são internacional para que ponha fim a uma ocu
pação síria que se prolonga por vinte e nove anos.
Os EUA, a União Européia, a Rússia e o próprio
Líbano desejam e propugnam por uma retirada
total das forças militares e do serviço secreto sírios
do território libanês, muito embora o grupo ter

rorista Hezbollah adote posição diametralmente

oposta à aspiração libanesa.
A nova estrutura de relacionamento mun

dial é extremamente dinâmica, com duas tendên

cias predominantes: a regionalização c a globaliza
ção. A primeira pode ser considerada como uma
etapa intermediária para a segunda, e esta, por
sua vez, envolve a interdependência dos atores
da cena mundial, conectados por alguns fatores
delineadores de fronteiras virtuais, diferentes das

físicas, responsáveis pela conexão global, marcan
do profundamente o seu desdobramento. Assim,
verifica-se que a economia mundial, a temática
do meio ambiente, as telecomunicações interna

cionais, a preocupação constante com a seguran
ça, os processos de integração regional e mundial
moldam o mundo de hoje e são os componentes
básicos de conexão do sistema mundial.

A globalização dos mercados e da economia
resultou em inusitado surto de crescimento, con

tudo os fmtos dessa prosperidade não estão sendo
compartilhados de maneira equânime. Na verda
de, aparentemente, o mundo cada vez mais se divi
de entre os países que auferem grandes lucros c
outros que absorvem sérias perdas econômicas c
profundos prejuízos sociais. O capital volátil, mais
do que nunca, hoje, movimenta-se livremente com
a velocidade das fibras óticas, podendo escolher,

sem pruridos, a base geográfica e humana que lhe
ofereça as melhores condições de competitividade
e ganhos. Calcula-se que o mercado mundial de
câmbio gira algo em torno de USSl,5 trilhão por
dia, valor capaz de engolir qualquer banco central
do planeta. Tal realidade reforça a consciência, na
comunidade internacional, dos riscos envolvidos

na globalização financeira, a qual passou a ter enor
me impulso na década de 1990. Nesse período, os
fluxos de capital para países em desenvolvimento
cresceram de USS 45 bilhões, em 1990, para USS
320 bilhões em 2003. Na visão dos países em de

senvolvimento, esse incremento é sempre bem-vin
do, especialmente porque há, no processo, compo
nentes estruturais muito positivos: a internaciona-
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lização das carteiras dos grandes fundos de pen
são norte-americanos, por exemplo, representa para
o Brasil, a China, a índia e a Rússia (potencial
mente vorazes absorvedores de poupança) uma
rara oportunidade de receber capital de longo
prazo, aumentando o nível de investimento sem
acelerar o consumo.

Atuando com grande apelo e influência na
convivência internacional, estão as organizações
não governamentais (ONGs), que se caracterizam
pela falta de compromisso com as regras sistema
tizadas pela sociedade e constituem um fenôme
no de proporções consideráveis. Estima-se que

existam, aproximadamente, 4.400 dessas entida
des com atuação na América Latina e no Caribe.

Neste começo de século, o Islamismo é pro

fessado por mais de um bilhão de crentes, que vi
vem em 56 países na Eurásia, no Oriente Médio,
na África e na Oceania, comportando diversas
etnias. Além disso, vem-se acentuando e amplian

do a orientação fundamentalista do islamismo,

num processo que tem gerado e feito ressurgir um
grande número de conflitos sangrentos. Além de
divergências profundas dentro do próprio mundo
islâmico, o fúndamentalismo tem como uma de

suas principais características o ódio contra o Oci
dente. Cedo ou tarde, a energia do islamismo, ora

parcialmente represada, poderá provocar um pro
cesso de explosão, a gerar acontecimentos históri
cos incontroláveis e de grande envergadura.

Militar e politicamente poderosos, os Esta
dos Unidos não representam a única grande for
ça econômica do mundo contemporâneo pois,
além de enfrentarem, internamente, graves difi

culdades econômicas, deparam-se com o Japão e
a Alemanha como potências econômicas quase
no mesmo patamar.

O mundo passa por uma acelerada transição,
com destaque para a formação de blocos de países
com interesses econômicos comuns - União Euro

péia, sob a liderança da Alemanha; Complexo Asi
ático, liderado pelo Japão -, o que vem, de certa
forma, opor-se à hegemonia dos Estados Unidos.

Partindo, então, do momento histórico uni
versal e da análise da economia política que per
meia o conjunto das nações, desenham-se os blo
cos econômicos regionais, formados pela associa
ção de países que estabelecem relações comerciais
privilegiadas entre si e atuam de forma conjunta
no mercado internacional. Destaca-se como aspec

to mais importante na formação desses blocos a
redução ou a eliminação das alíquotas de impor
tação, com vistas à criação de zonas de livre co
mércio, aumentando a interdependência das eco
nomias dos países-membros.

A primeira iniciativa nesse sentido ocorre
por volta de 1957 na Europa, com a criação da
Comunidade Econômica Européia, base para a
formação da atual União Européia.

Em P' de maio do ano passado, a União
Européia implementou uma nova ampliação, a
quinta desde que foi firmado o Tratado de Roma,
em 1957. Dez novos estados, muito diversifica
dos por sua história ou sua estrutura econômi
ca, passaram a integrar a União: duas ilhas medi
terrâneas (Chipre e Malta), cinco antigos "satéli
tes" da extinta URSS (Eslováquia, Eslovênia,
Hungria, Polônia e República Checa) e três anti
gas repúblicas soviéticas (os países bálticos: Estônia,
Letônia e Lituânia). A Bulgária e a Romênia con
tinuam preparando-se, com base na "Folha da
Rota" acordada com a Comissão da UE, em vis
ta de uma adesão programada para 2007.

Com essa ampliação, que completa a reuni
ficação da Europa iniciada com a queda do Muro
de Berlim, em 1989, a União reata os laços com a
sua história, reencontra a sua geografia e alarga o
compartilhamento dos seus valores democráticos.

A ampliação da União Européia converterá
a "União a 25" em uma zona econômica próspera
e ativa. Com o acréscimo de cerca de 75 milhões
de habitantes, a UE contará com 455 milhões de
consumidores, e seu PIB ultrapassará 9.600 bilhões

de euros, ou seja, um quarto da riqueza mundial.
A União Européia não projeta viver retraí

da sobre si mesma. Ela já é o primeiro parceiro
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comercial do Brasil (com 26% dos intercâmbios)
e, com sobras, o primeiro investidor em nosso
Pais, totalizando mais da metade dos investimen

tos diretos estrangeiros. Isso, certamente, com
prova que as empresas européias enxergam a sua

atividade no Brasil a longo prazo, a despeito dos
acasos da conjuntura.

O Nafta - North América Free Trade Agre-
ement -, Acordo de Livre Comércio da América

do Norte, formado pelos Estados Unidos, Ca
nadá e México, ocupa um território de 20.881.660
km', com PIB de US$ 7,6 trilhões e mercado con

sumidor de 391 milhões de pessoas. Tem como
membro principal os Estados Unidos, única su
perpotência do mundo atual, com extensão
territorial de 9.372.614 km^ e população aproxi
mada de 270 milhões de habitantes, colocando-
se na condição de maior importador do planeta.

Por sua estatura estratégica no cenário mun
dial, os Estados Unidos têm mantido conversa

ções bilaterais, a despeito da importância atual
que detêm os organismos multilaterais, pratican
do, ainda, forte protecionismo comercial, exer
cendo pressões econômicas unilaterais e adotan
do processos de retaliações sem amparo cm trata
dos internacionais, valendo-se, tão-somente, do seu
poderio econômico e militar.

Com efeito, para enfrentar o imobilismo tec

nológico industrial, agravado pela competitivi
dade externa, o Governo norte-americano tem
criado mecanismos de assistência para as corpo
rações nacionais, além de estabelecer barreiras

para transferência de tecnologias que possam
beneficiar países em desenvolvimento, tentando
reservar-lhes, em princípio, espaço para serem
fornecedores de matérias-primas.

No entanto, é na América Latina redemo-
cratizada que os Estados Unidos têm as maiores
perspectivas de ampliação de seus objetivos de
curto e médio prazos. Nesse sentido, o diálogo
mais intenso resultou, em fins de 1994, na assi
natura da Declaração de Líderes da Cúpula das
Américas, em Miami, como prenúncio para a

pretendida celebração de Acordo de Livre-Co-
mércio (Alca) em todo o continente. Tal assun
to foi tratado em 1998, em Belo Horizonte, no

Fórum das Nações, ficando acertadas, em princí
pio para o ano de 2005, a extinção das barreiras
comerciais, a redução de alíquotas e a consolida

ção da Alca, prevalecendo a posição defendida
pelo Brasil ante a intenção norte-americana de
concretizar esse bloco. Na verdade, o que o Go
verno brasileiro pretende é estruturar fortemen
te os pressupostos comerciais e políticos do
Mercosul (Mercado Comum do Sul), criando
condições adequadas para que esse grupo possa
vir a competir, de maneira equilibrada, com o
poderoso mercado do Norte, hoje, representa
do pelo Nafta.

A formação do Mercosul, ainda em curso,
sinaliza para a futura criação de um megabloco
sul-americano. Criado a partir de programas de
cooperação econômica entre o Brasil e a Argenti
na, na década de 1980, constitui uma zona de li-
vre<omércio na América do Sul, agregando-se tam
bém o Umguai e o Paraguai. Oficialmente insti
tuído em janeiro de 1995, por intermédio da clá
usula prevista no Tratado de Assunção (1991), a
partir da assinatura do Protocolo de Ouro Preto,
o Mercosul, estabeleceu uma tarifa externa co

mum, iniciando dessa forma a etapa de formação
de uma união aduaneira, primeira etapa para a
criação de um mercado comum do sul. Com os
acordos firmados, permitiu-se a livre circulação,
nos países-membros, de mercadorias fabricadas,
isentas de alíquotas de importação, exceção feita
a um pequeno grupo de produtos sobre os quais
poderá incidir tarifa diferenciada.

Representando uma população de 221 mi
lhões de habitantes e PIB da ordem de US$ 880

bilhões, sua sede alterna-se entre as capitais dos
países-membros, cabendo ressaltar que, nos últi
mos anos, verificou-se acentuado incremento do
comércio. Atualmente, o Mercosul mantém, na
condição especial de associados, o Chile (não
participando das tarifas externas comuns) e a
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Bolívia e estuda acordos com Peru, Equador,
Colômbia e Venezuela, países do grupo andino.

O Brasil, como maior país da América do
Sul e detentor do mais expressivo PIB da região,
destaca-se dos demais e assume liderança natural
desse bloco econômico.

A Apec - Asia-Pacífic Economic Coopera-
tion - (Cooperação Econômica da Ásia e do Pací
fico) é formada por Austrália, Brunei, Canadá,
Indonésia, Japão, Malásia, Nova Zelândia, Filipi
nas, Cingapura, Coréia do Sul, Tailândia, Estados
Unidos (países fundadores); China, Hong Kong
e Formosa (Taiwan), desde 1991; México, Papua-
Nova Guiné, desde 1993, e Chile, desde 1994. Sua
criação ocorreu em 1989, por iniciativa do pri
meiro-ministro australiano, porém, na realidade,
respondendo a desejos dos Estados Unidos e do
Japão. Quatro anos mais tarde, adquiriu caracte
rísticas mais estruturadas de bloco econômico, na
Conferência de Cúpula de Seattle, nos Estados
Unidos, tendo como compromisso transformar
o Pacífico em área de livre-comércio.

Tem PIB de US$ 19,3 trilhões e mercado
consumidor de 2,6 bilhões de pessoas.

A Asean - Association of Southeast Asian
Nations ~ (Associação das Nações do Sudeste da
Asia) tem como países-membros: Brunei, Camboja,
Cingapura, Filipinas, Indonésia, Laos, Malásia,
Myanmar, Tailândia e Vietnã. Possui PIB de US$
612 bilhões e mercado consumidor de 533 mi
lhões de habitantes.

É de se registrar que os empreendimentos
transnacionais são a grande característica da eco
nomia globalizada. Embora já existissem durante
a fase da Guerra Fria, cresceram de importância
com a nova ordem mundial, caracterizando-se

como atores de grande relevância no cenário in

ternacional. No período do confronto ideológi
co, eram vistos como representantes do "imperia
lismo capitalista". Hoje, a sua presença é estimada

e disputada por países em desenvolvimento.
Embora tragam crescimento econômico, tornam-
se, por vezes, atores mais poderosos que os pró

prios governos e vislumbra-se uma tendência de
terem as suas estratégias totalmente alinhadas com
as dos seus países originários.

Nota-se, com efeito, que permanece ativa a
histórica tendência à intervenção econômica dos

mais poderosos sobre os mais fracos, tendo como
pano de fundo a abordagem de temas como a pre
servação ambiental e a defesa dos direitos huma
nos, que se apresentam como os principais argu
mentos a justificar tais ingerências.

Assim, nações que destruíram suas reservas
florestais julgam-se fiscais da humanidade, inves

tidas do direito de intervir nas soberanas decisões

de outros países, invocando o tema do desma-
tamento como justificativa. Grassa, entre os paí

ses ricos, a tese da soberania limitada. As cruciais

questões da defesa dos direitos humanos e do
combate ao narcotráfico oferecem outras opor
tunidades aos países poderosos para respaldar suas
tentativas de submeter os menos desenvolvidos

aos seus interesses.

Em que pesem a globalização, a existência de
blocos regionais, a Organização Mundial do Co
mércio (OMC), o aumento dos investimentos ex

ternos, o incremento do comércio exterior etc, o que
se verifica, no entanto, é que o essencial dos fluxos

de investimentos e de transferência da tecnologia
se dá entre os próprios países desenvolvidos, tipi
camente os membros da OCDE (Organização para
Cooperação Econômica e Desenvolvimento).

O comércio mundial é dominado, incontes-

tavelmente, pelos países com industrialização mais
avançada. Coincidentemente, as nações responsá

veis pelos dez maiores volumes de exportação do
mundo são exatamente as mesmas que efetuam os

dez maiores gastos com importações, com peque
nas alterações de posicionamento entre elas.

A despeito do discurso da abertura comerci
al, da internacionalização, os países mais desenvol

vidos, em defesa de seus interesses, utilizam-se da
prática de protecionismo de toda ordem, estabele
cendo barreiras, não mais tarifárias, mas, sim, mais

sofisticadas, através do controle de qualidade, cer-
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tificados de origem, cotas voluntárias, política agrí
cola comum, proteção ambiental etc.

A União Européia já se antecipou à criação
do selo verde, indicador de que um dado artigo
foi produzido sem ferir determinadas normas de
proteção ambiental por ela definidas. Em realida
de pretende, com tal atitude, o estabelecimento
de uma forma indireta de impedir a comerciali
zação de produtos altamente competitivos em seu
mercado, originários de países de menor desen
volvimento e com custos de produção menores.
Trata-se de discriminação unilateral, questionável
em termos de mercado internacional.

Ressalta-se que, a partir do encerramento da
Rodada Uruguai do GATT (Acordo Geral sobre
Tarifas e Comércio), mais esforços dos países em
desenvolvimento têm sido exigidos, uma vez que
tiveram redução no tratamento especial de que
se beneficiavam. A América Latina procura ade
quar suas políticas econômicas à nova realidade
do comércio internacional. A OMC reduz polí
ticas restritivas através do instrumento tarifário,
mas permite um maior grau de discriminação entre
parceiros comerciais. Ao mesmo tempo em que
liberaliza, garante uma certa margem de protecio
nismo via tratamento preferencial.

Assim, à luz desse entrelaçamento, que ca
racteriza o início do século XXI, analisam-se os
fatos econômicos recentemente passados, já que,
da correta interpretação dos mesmos, depende
rá o sucesso da inserção econômica do Brasil no
novo cenário mundial.

Verificou-se, ainda, que 87% do comércio mun
dial concentraram-se na América do Norte, Euro
pa Ocidental e Ásia, 43% das exportações foram
da Europa Ocidental (85% partiram da UE). Em
conclusão, os três principais membros do G-8 (EUA,
Alenianiia e Japão) respondem por 30% do comér
cio mundial, tanto de bens quanto de serviços.

No que tange ao comércio internacional, a
posição brasileira de participação encontra-se
muito aquém daquela compatível com a sua ex
tensão territorial, com o seu volume de recursos

naturais, assim como com a existência de uma

população em condições de explotar tais riquezas.
Outra vertente importante, e contrastando

com a liberdade dos capitais, é o trabalho, ou seja,
o homem, ressentindo-se das enormes dificulda

des que encontra (em razão de políticas xenófobas)
passa a movimentar-sc em busca de fronteiras mais

vantajosas para o emprego de suas habilidades in
dividuais. O mercado globalizado funciona de
acordo com suas próprias leis, isolando-se dos con
textos políticos e sociais, causando seríssimas apre
ensões no que diz respeito à questão do desem
prego estrutural decorrente dessa nova realidade

que atropela planejamentos e engolfa sociedades.
Nesse cenário de mudanças ainda não con

cluídas, o mundo enfrenta uma dolorosa transi

ção - na qual se questionam valores do Estado-
Nação e das próprias sociedades sem se defini
rem claramente as características de novos para
digmas que fundamentem a organização política,
social e econômica dos estados no ambiente

globalizado neste início de século.

Sem dúvida, a globalização é um fenômeno
contemporâneo, do qual nenhuma nação que al
meje o desenvolvimento pode abdicar. Por isso, a
análise de seus reflexos precisa ser elaborada le
vando-se em consideração um contexto abrangen
te, onde, evidentemente, estão fixadas as singula
ridades e as formas de inserção de cada sociedade

nesse processo.

Há uma tendência dc crescimento da migra
ção mundial com eventuais "ondas dc bárbaros".

Estes tém sido rechaçados, criando um grande pro
blema social, tendo em vista a baixa qualificação
profissional e o pequeno número de vagas dc servi
ços desqualificados, como c o caso dos emigrantes
da Eurásia e dc alguns países latino-americanos.

Os problemas étnicos tendem ao agravamen
to e a gerar conflitos localizados, com necessidade
de interferência das Forças Armadas, podendo com
prometer a estabilidade política dos países com
maior efervescência, como os tribalistas af ricanos

e os remanescentes do antigo império soviético.

54 ADN I 1° QUADRIfVlESTRE DE 2005



Havendo conflitos étnicos em paises que são
estrategicamente interessantes para as potências, estes

poderão sofrer fortes ingerências em seus assuntos
internos e terem as suas soberanias comprometi
das. Ainda sobre a questão étnica e/ou religiosa,
existem vários focos dc tensão na Europa.

O desemprego c o novo fantasma mundial. A
evolução dos processos e o emprego de tecnologias
da produção de bens c serviços estão naturalmente
redu2ãndo os postos de emprego, inclusive nos paí
ses cm desenvolvimento. O desemprego, no en
tanto, é considerado por alguns especialistas comó
um problema econômico e não de mercado de

trabalho; portanto, passível de combate e sazonal.
A divisão do mundo em dois blocos ideo

logicamente antagônicos, que manteve a huma
nidade sob ameaça de holocausto, não mais exis
te. As estruturas de poder que garantiram a esta
bilidade do mundo por todo esse período tam
bém desapareceram.

O fim da Guerra Fria implicou a mudança
de um sistema de alta confrontação e baixa estabi
lidade para o sistema de baixa confrontação, porém
de alta instabilidade.

A supremacia de uma só potência na expres
são militar e a multipolaridade econômica, asso
ciadas à distribuição irregular dos recursos natu
rais no globo terrestre e ao quase certo entrecho-
que de interesses competidores, apontam para
inúmeras possibilidades de conflito por razões
cconômica.s. Em função da globalização, esses
conflilos normalníentc obedecerão a uni padrão
daramenfç demonstrado na Guerra da Golfo: a
execração e isolamento do país causador tia insta
bilidade ou o alto risco para a economia mundi.-\l
e a intervenção sob o manto protetor de re-solu-
ções n.as Nações Unidas ou nos órgãos regionais.
A perspectiva de uma "Pax Americana" tem sido

confirmada, cm parte, com os Estados Unidos se
dispondo a intervir cm conflitos localiz.idos, onde
os seus interesses possam correr riscos.

A atual situação mundini ap.irenta um am
biente de paz, porque os interesses estão ainda

em ordenação, buscando se acomodar cm pers
pectivas mais vantajosas sem entrar diretamente
em confronto. Quando as posições começarem
a ficar definidas, certamente ocorrerão entrecho-

ques mais violentos.
As reduções nos investimentos em armamen

tos, na verdade, caracterizam uma troca de quan
tidade por qualidade, pois, por meio dc novas
tecnologias, a letalidade das armas foi tremenda
mente ampliada, podendo-se assim reduzir as suas
quantidades e crescer a capacidade, já avassaladora
por conta dos arsenais nucleares, de infligir da
nos no campo da guerra convencional.

Novas potências militares despontam no ce
nário mundial. A Alemanha, apôs um longo perío

do de retraimento, já tem a liberdade de enviar tro
pas para o exterior em missões de paz. O Japão, hoje
ocupando o segundo lugar mundial em nível de
despesas militares, também começa a reaparecer nes
se contexto. Outros países, de posse de artefatos
nucleares, candidatam-se a ser potências locais como
a China, índia, Paquistão e Israel. O quadro militar,
longe de simplificar-se, cresceu cm complexidade.

Na África, nações inteiras se desestruturaram
completamente. Frutos de limites artificiais, her
dados do colonialismo europeu, esses paises vi

vem hoje tragédias marcadas pela luta interna
tribal de eliminação. Países como a Libéria, antes
um marco de estabilidade, passam a ser palco de
conlEtos avas.saladores que destroem toda a es
trutura social. A ineficácia dos organismos com
petentes para solução desses conflitos indica que
eles perdurarão por algum tempo.

Ouiro tipo dc .nmc.nça .à p.iz, evidenciado na

atualitiiltie, C caracterizado pelos conflitos de natur<^
za religiosa, alicerçados em crenças extrcmamaite
arraigadas, dos quais pode-se citar a ação terrorisla
do fundamentalisnío muçulmano e o que ocorre
eiurc c.itólicc>s e protestante.s na Irlanda do Norte

No Ocidente, os casos dc lanatisma religioso

são ocasionais, exceaiando-se a IrLinda, e não re
presentam problemas de mónta para os estados.
Nos países em que minorias radicais têm cxpandi-

1" aUADRIMESTRE DE 2005 I ADN 55



ASPECTOS DA CONJUNTURA INTERNACIONAL

do suas ações, em especial os flindamentalistas dos
países do Oriente Próximo, o problema está na con
junção Estado/Igreja, que faz com que as decisões
políticas sejam guiadas pelo fanatismo religioso.

O fundamentalismo muçulmano vem cres
cendo e ganhando força em todo o mundo. As

desagregações da URSS e da Iugoslávia fizeram
surgir novos estados muçulmanos na Europa,
como a Bósnia, e na Ásia, como o Azerbaijão, o
Cazaquistão e o Tadjiquistão, entre outros. Embo
ra ameace principalmente os países do Primeiro
Mundo, em particular os Estados Unidos, o
fundamentalismo islâmico se volta contra todos
os que tentam modificar a cultura islâmica, basea
da nos dogmas do Chorão.

A situação política no Oriente Médio e na
região do Golfo Pérsico, marcada, nos últimos
anos, por sucessivos e intermináveis focos de
conflitualidade, é atualmente explosiva e de evo
lução imprevisível.

O diferendo palestmo-israelense, agora cir
cunscrito às posições divergentes defendidas pe
las facções extremistas de ambas as partes litigan
tes, arrasta-se ao longo das décadas, sem que se
vislumbre solução imediata e definitiva. A pátria
de religião judaica e olhada como potência mili
tar invasora e ocupante, mobilizando antagonis
mos e hostilidade da maioria dos países árabes
vizinhos e dos estados do Golfo.

A morte de Yasser Arafat, líder histórico do
movimento nacionalista palestino, em novembro
de 2004, ameaçou desintegrar a tênue linha de
poder entre a autoridade Nacional Palestina (ANP)
e as dezenas de organizações que lutam contra a
ocupação israelense da Cisjordânia e da faixa de
Gaza. A eleição do Presidente Mahmoud Abbas,
em janeiro de 2005, no entanto, foi considerada
legítima pela comunidade internacional, e o pro
cesso de institucionalização da ANP é visto com
otimismo cauteloso.

^ Ao contrário de certos países, a democrati
zação palestina é esperada, em certa medida,
com preocupação pelos EUA. Em eleições mu

nicipais que antecederam em semanas o pleito
presidencial, o Hamas - responsável por cente
nas de atentados terroristas contra civis israe

lenses e ataques paramilitares contra soldados e
colonos - conquistou várias vitórias. A tentati

va de o grupo se tornar uma força política não
agrada EUA e Israel. Ao mesmo tempo, impedir
sua entrada é considerado um convite a mais

ataques, um golpe contra reformas e uma ameaça
de guerra civil.

E é assim que, transcendendo o conflito que
opõe israelenses e palestinos, se alude, freqüen
temente, ao problema árabe-israelense. Refletin

do a atual conjuntura na região, essa expressão
comporta, seguidamente, um sentido mais am
plo e abrangente.

Após o acordo de paz de Camp David, cele
brado em 1978, o Egito e a Jordânia - depois da
reconciliação com Israel - são as únicas honrosas

exceções a essa tendência conílitiva.
Com a fragmentação existente na ordem

mundial, é de se esperar a proliferação de gru
pos terroristas, de todas as naturezas, devendo
ocorrer crescente insegurança no nível internacio

nal, pois esses grupos desejam chamar a atenção
para as suas causas. Os países mais ameaçados
são, usualmente, os do Primeiro Mundo, onde a
repercussão dos atentados é maior.

As atividades subversivas do Hamas repre
sentam um perigoso exemplo de terrorismo com
resultados práticos. A sua atuação é susceptível
de funcionar como paradigma, gerando o fer
mento necessário à generalização de infindável

onda de violência fundamentalista noutras zo

nas de implantação do radicalismo islâmico.
No terreno operacional, o Hamas pratica

um terrorismo urbano implacável por meio de
ataques cometidos por comandos suicidas. En
tre estes avultam os chamados "homens-bom-

ba", autênticos mártires, dispostos a morrer em
nome da jihad.

O Iraque é um exemplo inconteste de como,
na busca da democracia, se pode resvalar para a
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violência, para o caos social e para o risco do des
membramento estatal. O país mesopotâmico
também é um bom exemplo do que poderia
chegar a ocorrer, em grande escala, em uma re
gião dominada por fronteiras artificiais, contro
vérsias territoriais, populações e etnias irredutí
veis e arraigadas em suas crenças, além da presen
ça de um islã radical, fervorosamente militante e

enfaticamente ideologizado.
A verdade é que a invasão unilateral, decidi

da pelo governo Bush, está provocando, efetiva
mente, um retrocesso civilizatório em toda a re

gião, não só pela destruição física imposta ao
Iraque, inclusive as pilhagens de seus museus e
lugares históricos, mas também pelo risco de im
posição de um governo xiita clerical, encerrando
o laicismo do Partido Baath. Ironicamente, isso
aproximaria o Iraque do Governo iraniano, con
siderado pelos neoconservadores uma das maiores
ameaças estratégicas aos seus planos hegemônicos.

Os atentados terroristas de cunhos naciona
lista e religioso radicais estão crescendo no mun
do. Os exemplos dos EUA, do Japão e da Espanha,
onde ocorreram alguns de repercussão internacio
nal, incluindo o emprego de armas químicas, abri
ram uma ampla possibilidade de posse de armas
de destruição em massa por grupos voltados para
atividades dessa natureza.

Na América do Sul, algumas organizações
originalmente dedicadas à luta ideológica, lamen
tavelmente se transformaram em grupos crimi
nosos. As Farc, Forças Armadas Revolucionárias
da Colômbia, foram criadas, em 1964, como bra
ço armado do Partido Comunista. Lutava con
tra a influência americana e as multinacionais.
Desde o início, seqüestros e extorsão foram utili
zados para financiar suas ações. Com o passar dos
anos, a proteção a traficantes e o próprio tráfico

se tornaram lucrativos. Parte do grupo - talvez a
maior parte - aderiu ao tráfico.

O MIR, Movimento de Esquerda Revolu
cionário, braço armado do Partido Comunista do
Chile, foi criado na década de 1960. Lutou contra

a ditadura. Com o advento da democracia, o gru
po perdeu apoio popular. Foi responsável pelos
seqüestros do empresário brasileiro Abílio Diniz,
em 1989, e de Washington Olivetto, em 2001.

O Sendero Luminoso, grupo fundado tam
bém no decênio de 1960, pretendia destruir as ins

tituições peruanas e instaurar um governo popu
lar. Depois de presos seus líderes em 1995, o gru
po passou a realizar crimes comuns e tráfico de
substâncias estupefacientes.

As Autodefesas Unidas da Colômbia (AUC)

surgiram na década de 1980 como grupos para-
militares de direita de defesa de empresários. Aca

bou-se envolvendo com traficantes de drogas.

Os problemas entre nações e as fricções
geopolíticas continuam a existir no mundo todo.
Durante a Guerra Fria, havia muita cautela no

seu trato, por receio de agravamento de tensões
em maior escala. O recurso ao emprego da força

se torna mais factível na atual situação, em que
não existe mais o perigo de disseminação, e a
intervenção por parte de outras potências se tor
na arriscada ou não apresenta interesse.

Com o fim da Guerra Fria e o advento dos

novos padrões de relacionamento do ambiente
internacional, criados pela globalização, surgiu o
conceito de que as ameaças externas deixam de
ser importantes para as nações, devendo as suas
Forças Armadas estender a atuação a campos
diferentes, que possam se configurar como uma
ameaça regional ou mundial, tais como o narcotrá
fico, a proteção ao meio ambiente e aos direitos
humanos. Esse conceito. Segurança Cooperati
va, é esposado pelos países desenvolvidos e, nas
Américas, pelos EUA e Canadá. Ele parece ter
resultado da adaptação do conceito originalmen
te esposado pela doutrina dos EUA, para com
bater movimentos comunistas na América Lati

na, hoje duramente criticado dentro do seu pró
prio país. Ocorre que a sua adoção transforma as
Forças Armadas dos países em desenvolvimento
em polícias especializadas nessas áreas, criando, as
sim, as melhores condições para as intervenções
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externas. O Brasil não compartilha dessa visão,
postulando que desequilíbrios de caráter econômico
são as principais razões de insegurança.

Há, também, dentro dessa mesma ótica, a
idéia de criação de forças multinacionais perma
nentes, em nível mundial e regional, capazes de
atuar em operações de paz. A consideração de que
a estabilidade democrática é essencial para a con
vivência e cooperação entre os países justifica di
versas formas de intervenção, começando pela via
diplomática (como ocorreu recentemente no
Paraguai) e podendo chegar a formas mais duras
como as operações denominadas de "imposições
da paz" {peace en/òrcement).

As operações de paz passaram a ser utiliza
das pela Organização das Nações Unidas (ONU)
como um dos seus principais instrumentos de atu
ação no campo da manutenção de paz e da segu
rança internacional. No final da década de 1980,
com o fim do confronto ideológico e a aproxi
mação das duas superpotências (Estados Unidos
e Rússia), no âmbito do seu Conselho de Segu
rança, as Nações Unidas passaram a ter maior
liberdade de ação, ampliando essas operações, seja
através de missões desarmadas de observação, seja
com o envio de tropas, em função dos conflitos
surgidos com o final da Guerra Fria e alimenta
dos por latentes rivalidades de fundo étnico-reli-
gioso ou mesmo tribal.

As operações de manutenção de paz, em ter
mos conceituais, visam a substituir o uso da for
ça por intervenção pacífica, com o consentimento
de todas as partes envolvidas.

As formas de operações de paz são as seguintes:
— pacificação {peace making), através da me

diação diplomática com assessoria militar;
— construção da paz {peace keeping), para a

fiscalização do cessar-fogo estabelecido;
— imposição da paz {peace enforcement),

uma intervenção militar convencional, com se
paração dos beligerantes pela força.

Quanto ao Hemisfério Sul, há uma tendên
cia para a redução das forças militares e restrição

ao acesso a tecnologias sensíveis. As pressões exer
cidas por países ricos visam ao desvio das forças

militares dos países em desenvolvimento para
atividades policiais, principalmente, aquelas li
gadas ao narcotráfico. O argumento é que não
há mais necessidade de gastos militares, uma vez
que a Guerra Fria terminou, e as ameaças foram
reduzidas. As Forças Armadas, nesse caso, se de

veriam preocupar tão-somente com a segurança
interna, deixando as questões de segurança e.\-
terna sob a guarda e proteção dos organismos
internacionais. No final de 1998, contudo, co

meçaram a surgir indícios de mudanças dessa fi

losofia, pois os Estados Unidos (e, de certa for
ma, os produtores de armamentos da União
Européia) se deram conta de que acumulavam
grandes estoques de material de emprego mili
tar que, para seus níveis de sofisticação bélica,
estavam ficando obsoletos. A fim de reduzir o

custo de seus programas ininterruptos de aper
feiçoamento de arsenais, esses países começaram
a promover programas de "modernização" de
países em desenvolvimento.

Em última análise, o fim da bipolaridade
abre uma era de "poder difuso", na medida em
que o receio de um conflito nuclear praticamente
desapareceu. Novos conflitos armados surgem,
e o poder militar é utilizado em toda sua pleni
tude. Os conflitos no Golfo e na Iugoslávia são
decorrentes desse tipo de atitude.

O grande impulso provocado por duas guer
ras mundiais no século passado, no curto espaço
de vinte anos, levou o mundo a uma sociedade

dita tecnológica, surpreendente pela velocidade
com que as mudanças ocorrem, entre elas a globa
lização da economia, que tantas e radicais modifi
cações está trazendo ao mundo, somente possível
graças à tecnologia da informação, nascida dos
avanços da ciência a serviço dos citados conflitos.

A plena economia de mercado de âmbito
mundial tem exigido competitividade dos seus
participantes, ou dos que dela desejam participar,
o que tem significado para os seus integrantes ad-
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quirir e manter qualidade, produtividade, moder
nidade e grande capacidade de reação nesse ambi

ente de alta velocidade na evolução tecnológica.
Ciência e tecnologia, constituem, portanto,

a verdadeira diferença entre países desenvolvidos
e em desenvolvimento, excluindo do futuro aque
les situados abaixo da linha de alta capacitação
tecnológica. Impulsionada pela tecnologia da in
formação (ou revolução da informação, como
querem alguns), a economia, baseada no conheci
mento, atribui à educação elevada importância
estratégica: a mão-de-obra qualificada é fundamen
tal para o desenvolvimento, e o insumo básico
do bem-estar social que as sociedades desejam é a
inteligência, sendo secundária a disponibilidade
desta ou daquela matéria-prima.

Os dois países de maior densidade tecnoló
gica - Estados Unidos e Japão - possuem os me
nores índices de desemprego no mundo. A Eu
ropa, terceira maior concentradora de tecnologia,
somente não melhorou esse índice em razão dos

moldes social-democratas do estado previden-
ciário adotado por seus países, que influi direta
mente na taxa de desemprego pelos altos custos
impostos às empresas.

Outros efeitos igualmente impactantes sofre
essa sociedade da tecnologia: na área política, a
busca pelo poder reduziu a um círculo muito res
trito os países que dominam tecnologias sensíveis,
cuja aplicação militar é capaz de destruir a humani
dade várias vezes. A pretexto de controlar esse co
nhecimento, os Estados Unidos pressionam para a
proibição definitiva de testes nucleares e para ve^
dar acesso ao ciclo completo da tecnologia nuclear
aos países que ainda não o detêm.

Foi aprovado em assembléia da ONU docu
mento conhecido como Tratado de Proibição
Total das Provas Nucleares, que completa o con
junto de sete outros protocolos que, desde 1965
(Tratado de Não Proliferação Nuclear - TNP),
tentam cercear experimentos nucleares. O gran
de questionamento dessas imposições provém
do fato de que os principais países detentores de

arsenais nucleares já conseguem realizar seus ex
perimentos com o recurso de simulação em com
putador, o que não ocorre com os demais deten

tores da tecnologia nuclear.
O hiato entre os países desenvolvidos e os

países menos desenvolvidos decorre, basicamente,
da existência de profundos desníveis no acúmulo
e no emprego do conhecimento e das dificuldades
de aquisição e transferência de tecnologia, restan
do aos países mais atrasados, nesse aspecto, o con
solo de que a ciência é um bem universal à disposi
ção de todos.

O conhecimento é poder que se traduz em
automação industrial, reciclagem produtiva da
mão-de-obra tornada excedente, acesso à informa

ção, produção e conservação de energia e alimen
tos, fabricação de novos materiais, transformações
ambientais, explotação da fauna e flora marinha

e terrestre, bancos de germoplasma, aprimoramen
to genético, redução de espaço e tempo em todas
as atividades humanas, dinamização do mundo

dos negócios e ampliação da capacidade prospecti-
va e realizadora da Humanidade.

Um fator de preocupação crescente de to
dos os países, na atualidade, é a explosão demo
gráfica, sempre associada à crescente demanda de
alimentos e de água potável, que dependem da
preservação das boas condições do solo e do meio-
ambiente. Invocando direito de ingerência, as
nações mais fortes começam a inserir em sua agen
da programas de controle dos mananciais de água
doce e das florestas do mundo inteiro.

Progressivamente, a ciência e a tecnologia es
tão conduzindo os povos a serem nitidamente
diferenciados em duas classes: a dos desenvolvi

dos, ou seja, os que possuem o conhecimento e
sabem como transformá-lo em tecnologia, deten-

do, em conseqüência, o poder e independência; e
a dos subdesenvolvidos, isto é, aqueles carentes

de conhecimentos, portanto, absolutamente depen
dentes e sem capacidade de influenciar o contexto
onde se inserem. A diferenciação será tanto maior

quanto maiores forem os investimentos em edu-
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cação e pesquisa. O Terceiro Milênio caracterizar-
se-á, certamente, pelo domínio do conhecimento.

Formação multidisciplinar, forte embasamen
to em ciências humanas e exatas, domínio da in
formática e de vários idiomas, visão humanística e
social, reengenharia da engenharia (aprender a apren
der e saber fazer) e intransigência com a qualidade
são algumas das características que se exigem do
homem atual e que, projetadas em nível mundial,
desenham com nitidez o perfil do homem e das
instituições que competirão no século XXI.

De conclusivo, o fato de que a ciência e a
tecnologia reproduzem e aprofundam as atuais
formas de dominação dos centros de poder mun
dial: Estados Unidos, União Européia e Japão.
Na raiz dessa discussão, a revolução da informa
ção (cujo produto mais conhecido e manuseado
é a Internet), que agrega poder às nações na mes
ma medida em que agrega conhecimento.

Um dos reflexos visíveis da presente conjun
tura é a interdependência das sociedades, estimula
da pela rapidez das comunicações e pelas facilidades
da informática, reduzindo distâncias, quebrando
barreiras e gerando ambiente propício à conscien
tização da convivência em um mundo globalizado.

Conclusão

Em síntese, os seguintes aspectos caracterizam
a atual situação mundial:

1. existência de apenas uma superpotência
global;

2. supremacia de uma só potência na expres
são militar;

3. proliferação de crises e conflitos de razões
e natureza variadas;

Nota

4. tendência predominante à regionalização e à
globalização na estrutura do relacionamento mundial;

5. tendência à formação de megablocos econô
micos e a decorrente competição entre eles;

6. multipolaridade econômica;

7. perda do poder de barganha dos países pe
riféricos;

8. introdução, na agenda global, de temas co
mo meio-ambiente, narcotráfico, direitos humanos,

soberania limitada, gestão compartilhada, dever de
ingerência, Good Govern^ince;

9. internacionalização da produção industrial
e homogeneização de mercados;

10. surgimento de empreendimentos trans-
nacionais e de organismos internacionais, desti
nados a regular a economia em escala planetária;

11. escalada de atentados terroristas de cu

nhos nacionalista e religioso;

12. ressurgimento de conflitos de natureza
étnica;

13. recrudescimento de conflitos de caráter

religioso;

14. aumento da conflitualidade no Oriente

Médio;

15. inserção, como membros da OTAN, de

países anteriormente pertencentes à extinta União

Soviética c ao Pacto de Varsôvia;

16. a temática ambiental, com ênfase à de

gradação causada pela exploração dos recursos
do planeta;

17. intervenção de países militarmentc for
tes nos mais fracos, por questões variadas e ao

arrepio do Conselho de Segurança da ONU e das
leis internacionais;

18. aparecimento da redes internacional de
computadores, ligando o mundo e seus atores. ©

Aqueles que estiverem interessados em se aprofundar no tema poderão acessar os seguintes sites:
http://www.esg.br/cee/index.html (Escola Superior de Guerra);
www.reservaer.com.br (Clube Virtual dos Oficiais da Reserva e Reformados da Aeronáutica), acessando as seguin

tes seções: "Assuntos Estratégicos" e "Estratégicos Militares".
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DESAFIOS FAZEM DA

UNIÃO SUL-AMERICANA UM SONHO

Acordo regional enfrenta rivalidades

regionais e a ação dos EUA

Richard Lapper, de Londres

Para uma região culturalmente homogênea, a
América do Sul encontra grandes dificulda
des para forjar uma identidade política e eco

nômica unida. Na superfície, a criação de uma
Comunidade de Nações Sul-Americanas parece -
como afirmam seus proponentes - representar
uma espécie de "momento histórico".

O problema é que o acordo que seria assi
nado simbolicamente nesta quarta-feira (8/12) em
Cuzco, Peru - capital do antigo Império Inca—,
é tão frouxo, de prazo tão longo e tão tangencial
à maior parte do comércio intra-regional que
poderia ser superado por negociações mais am
plas com os Estados Unidos.

Em seu núcleo, o acordo desta quarta é uma
fusão durante 15 anos de dois acordos de livre
comércio existentes na América do Sul: o Mer-
cosul, união alfandegária que compreende Brasil,
Argentina, Uruguai e Paraguai, e a Comunidade
Andina, formada por Venezuela, Colômbia, Peru,
Bolívia e Equador.

Chile, Suriname e Guiana também deverão
assinar o acordo, que eventualmente vai liberar as
tarifas sobre o comércio regional, hoje extrema
mente limitado. (O comércio bilateral entre os
dois blocos estagnou entre US$ 5 bilhões e US$ 6
bilhões desde 1996. Em comparação, as exporta
ções combinadas do Brasil e da Argentina deverão
superar US$ 125 bilhões este ano.)

O acordo também prevê melhoras radicais
em transportes, ligações energéticas e outras infra-

estruturas destinadas a permitir que países tra
dicionalmente voltados para o Atlântico, como

o Brasil e a Argentina, realizem negócios com
maior facilidade com seus vizinhos de frente

para o Pacífico.
As autoridades já classificaram mais de tre^

zentos projetos em 31 prioridades, dos quais, sb-
mente dez itèhs custam-mais de USS lGOi milhões/
O financiamentosOTria dè;^multilaterais ç^moi
Banco Interamericartès^^^^^^í^^^J^
Corporação para o Desenvolvir^tõJÈnçJ"
e fontes privadas.

Por enquanto, a união não terá uma presen
ça institucional própria, mas poderá permitir que
a América do Sul assuma uma posição comum

nos fóruns internacionais.

O Brasil - de longe o maior país latino-ameri
cano - esperaria que seus vizinhos menores adotas
sem suas posições. Rubens Barbosa, um consul
tor independente e ex-diplomata brasileiro, diz
que uma América do Sul unificada - diferentemente
de uma América Latina unificada - tem sido um
antigo objetivo da política brasileira, e sua conquista
demonstraria uma verdadeira "vontade política"

em favor da integração regional.
"Esta é uma grande decisão em termos de

vontade política", diz Barbosa. A política comer
cial dos Estados Unidos na América Latina tam
bém teve o papel de forçar desenvolvimentos. Por
um lado, a formação do Acordo de Livre Comér
cio da América do Norte (Nafta) em 1994 puxou o
México com mais firmeza para a esfera de influên
cia dos Estados Unidos.

Enquanto isso, o progresso em direção a um
Acordo de Livre Comércio das Américas (Alca), mais
amplo, também acordado originalmente há uma
década, empacou - principalmente por causa da
relutância brasileira em ceder benefícios aos Esta

dos Unidos em áreas como contratos do govemo
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scin concessões correspondentes em agricultura, se
tor em que o Brasil goza de vantagens comparativas.

Nos últimos anos, os Estados Unidos lida

ram cada vez mais individualmente com os países,
fazendo um acordo bilateral com o Chile e nego
ciando dois outros - um com sete países da Améri
ca Central e do Caribe e outro com a Colômbia,

Peru e Equador.
Nelson Cunningham, um especialista em

América Latina baseado em Washington, diz que os
Estados Unidos adotaram uma estratégia irradiada
como "uma forma de escolher parceiros comerciais
e gerar momento em direção à Alca".

Nesse contexto, o acordo desta quarta pode
ser considerado uma "hábil contramedida à posi
ção de negociação americana. Estamos observando
um jogo fascinante de xadrez global".

O Brasil e seus parceiros do Mercosul fizeram

concessões comerciais significativas em sua aposta
por terreno político. O acordo oferece a Venezuela,

Equador e Peru acesso livre de tarifas ao Brasil para
90% de suas exportações dentro de dois anos. Em
contraste, os exportadores do Mercosul terão de
esperar mais de dez anos pelos mesmos beneficies.

Muitos executivos brasileiros se queixam de
que o acordo é orientado politicamente e que eles

não foram consultados de forma adequada. 'Tivemos
muito pouca participação, e os resultados são fracos
e vagos", diz Lúcia Maduro, uma economista da

Confederação Nacional da Indústria em São Paulo.

Tampouco está claro se o Brasil vai conseguir
apoio internacional. A Argentina se recusou a
apoiar sua candidatura para um assento perma
nente no Conselho de Segurança da ONU e está
mergulhada em disputas comerciais com o Brasil
dentro do Mercosul.

E é altamente significativo que nem o pre
sidente argentino, Nestor Kirchner, nem seus
homólogos do Uruguai e do Paraguai tenham
participado da cúpula.

(Fonte: Financk! Times - em 09/12/2004. Tradução:
Luiz Roberto Mendes Conç.ilves)

A POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA
NAAMÉRICADOSUL

Maria Regina Soares de Lima

O Brasil faz fronteira com praticamente to
dos os países sul-americanos, excetuando-se ape
nas o Equador e o Chile. Em 2004, o PIB brasilei
ro representou mais da metade do PIB da Améri
ca do Sul e suas exportações alcançaram mais de

40% do total das vendas externas da área. A com

binação de uma proximidade geográfica ine,s-
capável com a assimetria no tamanho econômico
do país gerou uma síndrome de desconfiança
entre o Brasil e os países da região, alimentada

pelas diferenças de lingua, trajetórias sociopolíticas
e substrato cultural.

Mas há um legado histórico que ajuda a
amenizar esse sentimento de estranhamento e

que, com o retorno à ordem democrática nos
anos 80, construiu uma ponte para o início de
relações estreitas com a Argentina. Essa herança
tem a ver com o fato de que a percepção de risco
na visão das nossas elites é derivada antes de

vulnerabilidades de natureza econômica do que

de segurança.

Grande parte da legitimidade do Mercosul,
um projeto estratégico do Estado brasileiro, de\'e-
se ao seu componente econômico, o que, parado
xalmente, gerou um limite na tolerância das eli
tes nacionais com relação aos seus resultados eco

nômicos imediatos. Pode-se argumentar que se a
vertente desenvolvimentista legitimou a política
externa brasileira, também cristalizou na socieda
de a concepção de que a principal métrica de ava
liação da política externa reside cm resultados
econômicos no curto prazo.

É inevitável que a ênfase conferida às rel.i-
ções com a América do Sul no governo Lula
fosse avaliada por sua utilidade econômica c
pouca consideração reservada à dimensão políti-

A .uitor.i c piiilôsoi.i.
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ca desse movimento de afirmação da identidade

sul-americana do Brasil.

Com o boom dos preços das commodities,
porém, o argumento do escasso beneficio do re
lacionamento com países de menor grau de de
senvolvimento relativo perde credibilidade. Em

um contexto de crescimento acentuado das e.\-

portações latino-americanas em geral, foi a diver
sificação setorial da pauta brasileira um dos fato
res responsáveis pela contribuição dos mercados
sul-americanos para a expansão, em mais de 50%,

do saldo comercial do Brasil, em 2004.

Da mesma forma, é o diferencial das estru

turas econômicas entre o Brasil e os países da re
gião o principal responsável pelo volume das ex
portações de serviços e a presença regional de gran
des empresas brasileiras, nos setores de energia e
de engenharia, por exemplo. Todo esse dinamis
mo parece passar despercebido das críticas con
vencionais que apenas conseguem enxergar nesses
movimentos temidos vestígios terceiro-mundistas.

Mas é no plano político que o componen
te sul-americano da política externa adquire mai
or relevância, exatamente pelos elementos inédi
tos que encerra. De um lado, trata-se de construir
capacidade coletiva de influência nas negociações
internacionais, bem como na elaboração das nor

mas globais e regionais de modo a torná-las mais
permeáveis aos interesses dos países do Sul.

O movimento revela, a um só tempo, uma
visão do sistema internacional com tintas multi-

polares ou, pelo menos, com potencial para bre
chas de uma estrutura que se reconhece ainda unipo-
lar e a importância conferida ao arcabouço mul-
tilateral das normas e dos regimes internacionais.

De outro lado, trata-se de cooperar na solu

ção de crises políticas nos vizinhos que possam
eventualmente estimular ações unilaterais dos
Estados Unidos. No primeiro caso, o principal
instrumento que o Brasil pode oferecer é a coor
denação da ação coletiva dos países sul-america
nos nas arenas multilaterais globais e regionais;
no segundo, disponibilizar seus bons ofícios na

mediação de eventuais situações de conflito den
tro de e entre os países sul-americanos, como suce

deu na formação do Grupo "Amigos da Venezuela",
no início do governo Lula, e no conflito recente

nos Andes, entre aquele país e a Colômbia.
Dois riscos, que costumam acometer relacio

namentos com grau acentuado de assimetria, de

vem ser evitados nessa virada inédita da política
externa: veleidades do exercício de hegemonia regi
onal e de práticas intervencionistas. Os antídotos
para eventuais temores de um "expansionismo bra
sileiro" são a construção de instituições regionais
fortes com soberanias compartilhadas e o fortaleci
mento das instituições democráticas na América

do Sul, condições para que se possa constituir uma
verdadeira comunidade de nações.

O principal desafio desse esforço de apro
fundamento da inserção regional é a intemalização
da política externa na sociedade. Em última análi

se, eventuais custos materiais da liderança brasi
leira serão arcados pela sociedade. Os desafios
de uma política assertiva na ordem unipolar con
temporânea são consideráveis. Alianças interna

cionais sólidas e diversificadas, por um lado, e
legitimidade democrática e apoio político inter
no, por outro, são dois pilares essenciais para o
sucesso de políticas externas não convencionais
de países de porte médio, como o Brasil.

A REFORMA DA ONU

O Eixo do Pacífico e a Nova

Ordem Mundial

Mario Gibson Barboza*

A bipolaridade da Guerra Fria poderá ser
substituída - após a unicidade do poder exercida
pelo império americano - por uma nova ordem,
esta biaxial, com o surgimento do ebco do Pacífi-

O .lutor é embaixador.
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RESENHA DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS

CO, que disputará o domínio mundial com o eixo
do Atlântico, que até agora tem monopolizado .1
guerra e a paz em nosso planeta.

Trata-se de um realinhamento de forças que
girava na órbita do mundo atlântico e agora se vc
confrontada por uma nova realidade: a candida
tura da China a superpotência, o Japão em condi
ções de ressurgir como potência militar e não só
econômica, a índia com todo o seu potencial de
mais de 1 bilhão de nacionais e armada da bom

ba atômica, o próprio Paquistão, também de
posse da arma nuclear, os chamados tigres asiáti
cos, com seu crescente poder econômico, a Aus

trália e a Nova Zelândia, mercados praticamente
intocados por nós.

Tudo isso configura uma nova realidade da
qual o Brasil, com suas imensas e ainda não sufici
entemente exploradas potencialidades, não pode
deixar de tomar conhecimento - e agir conseqüen
temente - até mesmo porque nossa "ocidenta-
lidade tem deixado de nos dar o reconhecimen
to a que fazemos jus.

A luz dessas considerações básicas é que de
vemos examinar nossa pretensão de ocupar um
assento permanente no Conselho de Segurança
das Nações Unidas. Pretensão certamente não
descabida, mas que terá necessariamente de passar
pelo revigoramento da ONU, cuja Carta reflete a
ultrapassada realidade de 1945, ao término da Se
gunda Guerra, quando se procurou estabelecer
uma nova ordem mundial presidida pela Organi
zação fundada em São Francisco. A ONU visava
então a uma utopia que à época parecia realizável,
sob a égide de regras e princípios que representa
vam expressivo progresso em termos de justiça e
desenvolvimento do Direito Internacional.

Ora, desde aquele longínquo ano de 1945
tudo mudou, o mundo é outro, as potências ini
migas derrotadas no devastador conflito torna-
ram .se garantes da paz, a implosão do império
soviético, que pretendia dominar o mundo, abriu
espaço ao surgimento de um novo e incontrastávei
império, o norte-americano. Este hoje impõe uma

política externa cujo unilateralismo não aceita
suhmeter-se às regras pacientemente elaboradas na
Organização que, embora desprovida de poder
militar, realizou, entre outros feitos, a revolução

da descolonização e promoveu a criação de um

novo Estado, Israel, precisamente na área mais
conflagrada do mundo, no Oriente Médio.

Assim, quando pretendemos que o Brasil ocu
pe um assento permanente no Conselho de Segu
rança, o mais importante da ONU, cabe pergun
tar: De qual ONU? Da atual, desprestigiada e de
bilitada pela própria potência que desempenhou
o principal papel em sua criação, os Estados Uni
dos da América? Ou de uma nova e fortalecida

ONU, com suficiente poder para intervir nos mais
graves problemas internacionais e exercer o papel
de árbitro imparcial para solucioná-los?

Pois este é o principal, o verdadeiro desafio
que nos confronta: procurar restabelecer o poder
da ONU. Para isso se faz necessária a renúncia de

excedentes de poder do império que hoje se atri
bui o direito messiânico de moldar o mundo à

sua imagem e semelhança, sem dar-se conta de
que tal atitude terminará por atingir o próprio
poder que hoje exerce e julga eterno.

Mas não o é. Pois a História atesta que todo
poder, quanto mais embriaga nas atitudes da pró
pria força, mais se afasta da realidade da planície
sem a qual não sobreviverá. Foi sempre assim. E é
uma verdade ainda mais inelutável hoje, quando
imponderáveis como o fúndamentalismo religio
so, o terrorismo perigosamente desprovido de uma
rationale e o vertiginoso progresso que se alimen

ta de sua própria velocidade configuram uma nova
ordem que, infalivelmente e ainda de que forma
imprevisível, se implantará principalmente quan
do um novo eixo de poder, o do Pacífico, já se
configura como realidade.

É esta a hora em que uma nova ONU, com
patível com a ordem mundial já vislumbrada no
horizonte, se anuncia como indispensável. É pre
ciso reforçá-la, sem esquecer a União Européia
que deverá contribuir, de maneira não desprezí-
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vel, para tal. O Brasil não pode ignorar as pers
pectivas que se abrem para o seu futuro nessa nova
ordem, na qual as estratificadas estruturas de po
der deixarão de exercer os velhos e ultrapassados
privilégios que hoje ainda separam as nações ricas
e desenvolvidas das menos favorecidas, no exercí

cio do poder mundial.
Devemos, assim, considerar que nossa aspira

ção a um lugar permanente no Conselho de Se
gurança significa uma decisão ponderada e re

fletida: de trazermos nossa contribuição ao forta
lecimento da Organização que constitui a única
possibilidade de salvarmos a civilização que tan
to nos custou implantar sobre a barbárie e o irre-
fletido desejo do domínio pelo domínio, sem
qualquer freio ético de contenção.

O fortalecimento da ONU é uma utopia
irrealizável? Sim e não, depende de todos nós, pois
uma organização política não é senão a soma da
vontade de seus membros. A utopia de 1945, se
não se realizou totalmente, produziu importan
tes frutos que até hoje condicionam, em parte,
nossa realidade. Um passo adiante agora, após
sessenta anos sem uma guerra mundial, não é

impossível. Mas para isso torna-se necessária a
renúncia a alguma parcela de poder por quem
hoje o exerce totalmente, e isto em seu próprio
beneficio. Nada na terra é eterno. E o impasse
em que se encontra atualmente o império norte-
americano, com a insolúvel crise do Iraque por
ele mesmo causada, não se resolverá sem a con
tribuição da comunidade internacional, repre
sentada pelo único foro de que dispomos, que
é a Organização das Nações Unidas - uma ONU

renascida das cinzas a que os atuais detentores do
poder a relegaram.

Parece-me indiscutível que os Estados Uni

dos não solucionarão por si mesmos o terrível,

cruel e cruento impasse em que se colocaram e

que se resume num simples dilema: se retirarem
suas tropas, o Iraque mergulhará numa guerra
civil de conseqüências fatais, que poderá espa
lhar-se até mesmo por todo o Oriente Médio; se
prolongarem a ocupação militar, terão de enfren
tar, de forma crescente, as naturais e inevitáveis
resistências do povo de um país ocupado mili-

tarmente por uma potência estrangeira. Assim,
penso que é numa ONU revigorada que pode
mos depositar nossas esperanças em uma inter
venção capaz de romper o impasse.

Obviamente o fortalecimento da ONU pas
sa pela reforma da sua Carta que - nunca é demais
repeti-lo -, refletindo a realidade do ano de 1945,
não pode deixar de estar obsoleta. O Brasil sem
pre pugnou por essa indispensável reforma, como
pode ser comprovado pelos sucessivos discursos
com que abriu anualmente os debates da Assem
bléia Geral das Nações Unidas, via de regra profe
ridos pelo seu chanceler do momento, na quali
dade de chefe da nossa diplomacia, o que lhes
confere, a esses discursos, uma autoridade espe
cial. Estamos, portanto, em confortável posição
para exigir que se apressem os estudos para a re
forma da Carta. Este é um ponto em que se de

vem concentrar os esforços da nossa diplomacia,

com persistência e ânimo forte.

(Transcrito do Jornal do Brasil, de 28.112004)
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Da imprensa ^
Energia para o desenvolvimento
econômico e social É

NOVO MODELO DO SETOR ELÉTRICO

Governo federal regulamenta novo
modelo do setor elétrico j

O Presidenté da^Repúhjíca assinou, nesta
"^ -■s,Má-t^fà..(30/07),.ó^cp^^l63 que reguLiraen-

ta as rtgr6slÍBc^fri?raalização de energia elétrica
e o processo de outorga de concessões c de auto
rizações do novo modelo do setor elétrico, pre
vistas na [ei 10.848/2004. As leis do novo modelo
do setor elétrico (10.847 e 10.848) foram aprova
das pelo Congresso Nacional em março deste ano.

Em solenidade no Palácio do Planalto, o
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva ressaltou o
processo de construção da regulamentação, que
contou com a participação dos agentes do setor
elétrico, e a importância do setor para o desenvol
vimento econômico do pais. "É uma demonstra
ção de que pode ser mais demorado, mais dificil,
mas e a forma mais eficaz de produzir o resultado
de uma lei tão importante, de um setor sem o
qual não haverá desenvolvimento econômico",
enfatizou o presidente.

Este país vai produzir energia, a energia vai
produzir novos investimentos, os novos investi
mentos vão produzir crescimento econômico, que
vai gerar renda, que vai gerar empregos e que vai
colocar este pais no lugar em que ele jamais deveria
ter deixado de estar, que é participar do mundo
dos chamados países desenvolvidos", completou.

A Ministra de Minas e Energia destacou a
importância de um marco regulatòrio estável para
garantir tarifas menores aos consumidores, segu
rança no abastecimento e investimentos na expan
são do sistema. "Estamos sinalizando que não te

remos mais eneigla como obstáculo ao desenvol
vimento. Alcançamos hoje maior estabilidade no
marco regulatòrio. Esta regulamentação é ura
marco decisivo na trajetória para completarmos
uma das principais reformas microeconômicas
com repercussões macroeconômicas que ocorreu
nos últimos tempos", afirmou a ministra.

A edição da Medida Provisória 144, dc 11
de dezembro de 2003, convertida posteriormente
na Lei n" 10.848, de 2004, decorreu da necessidade
de defmição de um marco regulatòrio claro, está
vel e transparente para o setor elétrico, que possibi
lite a efetiva garantia do suprimento para o merca
do, a expansão permanente da.s atividades intrínse
cas ao setor (geração, transmissão c distribuição),
vinculada à segurança c à busca da justa remune
ração para os investimentos, e a universalização
do acesso e do uso dos serviços, além da inodici-
dade tarifária, em um horizonte de curto, médio
e longo prazos.

Nesse sentido, as modificações introduzidas
pela Lei n° 10.848, de 2004. trouxeram novas pers
pectivas ao setor que permitirão a retomada dos
investimentos na geração, transmissão e distribui
ção de energia elétrica. O decreto, que será assinado
hoj<^ detalha c especifica as providências necessárias
para alcançar os objetivos propostos:

— promover a modicidade tarifária;
— garantir a segurança do suprimento; é
— criar um marco regulatòrio estável.
Para que o novo modelo seja devidamente

implementado, é necessário detalhar as regras ge
rais de comercialização de energia elétric.i, a se
guir enumeradas.

1) O principal instrumento para modicidade
tarifária é o leilão para contratação de energia pe-
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Ias distribuidoras, com o critério dc menor tarifa.

2) Por sua vez, a segurança de suprimento é
baseada nos seguintes princípios:

— todos os agentes de consumo devem con
tratar 100% de sua carga;

— cada contrato de venda de energia deve ter
um lastro físico de geração, de forma que não exis
tam contratos sem a correspondente capacidade
física de suprimento.

3) A construção eficiente de novos empre
endimentos será viabilizada por meio das seguin
tes medidas:

— leilões específicos para contratação de
novos empreendimentos de geração de energia;

— celebração de contratos bilaterais de lon

go prazo entre as distribuidoras e os vencedores

dos leilões, com garantia de repasse dos custos
de aquisição da energia às tarifas dos consumi
dores finais; e

— licença ambiental prévia de empreendi
mentos hidrelétricos candidatos.

Esse conjunto de medidas reduz substancial

mente os riscos do investidor, possibilitando o
financiamento do projeto a taxas mais atrativas,
com benefícios para o consumidor.

4) Finalmente, a criação de um marco regu-
latòrio estável requer uma clara definição das fun
ções e atribuições dos agentes institucionais. Em
particular, o modelo:

— esclarece o papel estratégico do Ministé
rio de Minas e Energia, como órgão mandatário
da União;

— reforça as funções de regulação, fiscaliza
ção e mediação da Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL; e

— organiza as funções de planejamento da
expansão, de operação e de comercialização.

O Decreto está dividido em seis capítulos,
sendo que o capítulo 2 estabelece as Regras Gerais
de Comercialização de Energia Elétrica.

(Assessoriã de Comunicação Social
MME -Julho de 2004)

MODELO DE DESENVOLVIMENTO

PARA A INDÚSTRIA DO GÂS NATURALDO BRASIL

Em 21 de agosto de 2003, após um processo
de licitação, fundamentado no Edital de Consul

ta n'-' 039/2002, a Agência contratou o Consór
cio Strat-Consulting/RG (Contrato n° 7.039/03-
ANP-008.766) para a elaboração de um estudo
com o objetivo de estabelecer um modelo de de

senvolvimento para a indústria de gás natural no
Brasil. A realização do referido projeto se deu de
forma integrada entre a equipe da ANP/SCM e o
consórcio contratado, de maneira que os documen
tos aqui apresentados são resultado de um proces
so de reflexão das discussões entre os integrantes
de ambas as instituições envolvidas.

O supracitado trabalho dispõe de quatro
fases distintas. Inicialmente, na Fase I, são anali
sadas as experiências de países selecionados, no
que diz respeito ao processo de reforma de suas
indústrias gasíferas, objetivando extrair lições para
o caso brasileiro. Para tanto, elegeram-se os se
guintes países: Argentina, Bolívia, Chile, Uruguai,
Peru, Espanha, Austrália, Colômbia e Noruega,
além da União Européia. É importante destacar
que tais documentos foram os primeiros produ
tos entregues pela consultoria à ANP, tendo sido
elaborados até dezembro de 2003. Dessa forma,
tais estudos encontram-se datados, o que pode
explicar qualquer eventual diferença entre a situ
ação atual e as descritas nos relatórios, em fun
ção do elevado grau de dinamismo das indústri
as energéticas, em especial, a indústria de gás na
tural, nos distintos países.

A Fase II apresenta o Diagnóstico da Indús
tria Brasileira de Gás Natural, onde são examina

dos aspectos institucionais, regulatórios, tributá
rios e ambientais, além das questões relacionadas
ao desenvolvimento da infra-estrutura, ao preço
do energético e à interface com o setor elétrico.

Na Fase III, são expostos dois diferentes

modelos de organização institucional para a in
dústria de gás natural no Brasil, como forma de
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prover alternativas à formulação de uma política
para o setor. O primeiro modelo apresentado,
intitulado Modelo Cooperativo, sustenta-se em
uma participação mais efetiva do Estado, por
meio, principalmente, de sua empresa estatal, em
uma primeira etapa de desenvolvimento do se
tor, sendo o capital privado parceiro nesse pro
cesso. Posteriormente, a partir do desenvolvimen
to do mercado e da infra-estrutura, um novo está
gio de implementação permitiria menor ingerên
cia do Estado e maior concorrência entre os
participantes desse mercado.

A segunda alternativa, denominada Modelo
Competitivo, está fundamentada na linha das prin
cipais reformas estruturais realizadas nos diversos
países analisados na Fase I, sustentando-se no in
vestimento privado para o desenvolvimento do
setor, a partir da eliminação das principais barrei
ras a entrada nesse mercado e da real separação das
etapas que configuram monopólios naturais.

As duas alternativas representam, em última
instância, instrumentos de análise compostos por
um conjunto de ações e medidas que podem ser,
até mesmo, combinados entre si, a partir da orien
tação política adotada. Sublinha-se, também, que
ambas visam fornecer elementos para a elaboração
de um futuro projeto de lei para o gás natural.

A última Fase, a IV, contempla um modelo
para a determinação do mercado potencial de gás
natural no País, a partir da identificação e da
análise da capacidade de desenvolvimento da
oferta e da demanda do energético para os pró
ximos dez anos, com base nos resultados da es
trutura jurídico-institucional proposta na etapa
anterior do projeto.

Salienta-se que, no momento atual, esses es-
tu os revestem-se de extrema importância para o
desenvolvimento da indústria brasileira de gás
natural, uma vez que reservas de gás foram desco
bertas recentemente, o que poderá propiciar mai
or penetração do energético na matriz energética
nacional, e encontra-se em elaboração, no âmbito
do Grupo de Trabalho, instituído pela Portaria

MME n° 432/2003 e composto por integrantes
do MME e da ANP, uma política de desenvolvi
mento para o setor gasifero do País.

Ademais, cabe destacar que a ANP, ao disponi
bilizar tais documentos em seu portal eletrônico,
objetiva dar transparência às suas atividades, bem
como subsidiar tecnicamente o MME e o CNPE

na formulação de uma política energética para o
Brasil, em cumprimento da Lei n° 9.478/97.

Ressalta-se, por fim, que todos os relatórios
das fases II, III e IV do Projeto ora exposto serão
disponibilizados no portal eletrônico da ANP, à
medida em que forem finalizados.

(Assessoría de Comunicação Social do MME)

Governo Federal autoriza uso

comercial do blod lesei

O Presidente da República participou hoje,
em solenidade no Palácio do Planalto, do ato de
autorização do uso comercial do biodiesel do
Brasil, com o lançamento do marco regulatório.
O conjunto de atos legais estabelece as condições
para a introdução do biodiesel na matriz energética
brasileira de combustíveis líquidos, que já utiliza
a gasolina, o diesel, o gás natural e o álcool anidro
e hidratado. O biodiesel será autorizado para mis
tura de 2% (B2) ao diesel de petróleo.

O biodiesel é um combustível renovável

produzido a partir de oleaginosas como mamona,
soja, dendê e girassol. O óleo vegetal é extraído
dessas plantas por esmagamento e, em seguida,
posto a reagir quimicamente com álcoois, metanol
ou etanol, na presença de um catalisador.

Durante quase meio século, o Brasil desen
volveu pesquisas sobre biodiesel, promoveu ini
ciativas para usos em testes e foi um dos pionei
ros ao registrar a primeira patente sobre o pro
cesso de produção de combustível, em 1980. Nos
últimos 12 meses, por meio do Programa Nacio
nal de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), o Go-
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verno Federal organizou a cadeia produtiva, de
finiu as linhas de financiamento, estruturou a

base tecnológica e editou o marco regulatório
do novo combustível.

O Presidente, durante a solenidade, ressal

tou a importância do programa para o desenvol
vimento econômico e social das regiões Norte,
Nordeste e do Semi-Arido do País pelo grande
potencial para o plantio de oleaginosas. "Este é
um programa que pode significar um importan
te projeto para o desenvolvimento de uma região
brasileira que precisa de uma chance. É um proje
to que pode significar muita coisa paras regiões
mais pobres do país" - afirmou Lula.

A Ministra de Minas e Energia íez a apresen

tação do programa e destacou a importância do
biodiesel para aumentar a participação de combus
tíveis verdes na matriz energética brasileira. "É um
programa de energia, de diversificação da matriz,
de respeito ao meio ambiente e que leva em conta
uma política de inclusão social", afirmou. Lembrou
que o programa é resultado de um trabalho de
integração de diversos ministérios e que o marco
regulatório define a entrada do biodie.sel no mer
cado, de forma sustentável e estável.

A Ministra apresentou ainda dados que mos

tram que o biodiesel deve chegar aos postos de com
bustíveis em fevereiro de 2005 na região de Belém

(PA), produzido a partir de palma. Em julho do pró
ximo ano, o biodiesel de mamona estará sendo

comercializado no Nordeste e, em agosto, nas re^

giões Centro-Oeste e Sul, a partir de soja e girassol.
A introdução do biodiesel reforça a promo

ção do uso de fontes renováveis de energia e a di
versificação da matriz energética brasileira. Ao lan

çar as bases legais e normativas para o uso comer
cial do biodiesel, o Brasil inova mais uma vez no
uso de combustíveis renováveis, assim como fez

na década de 1970 com o uso do álcool.

O Proálcool foi o maior programa de substi
tuição de combustíveis fósseis no mercado automo

tivo mundial. Hoje, o Brasil é o maior produtor
e consumidor mundial desse combustível. Essa

experiência credencia o País para itnplementar o
uso do biodiesel. As fontes renováveis respon
dem por 43,8% da matriz energética brasileira,
enquanto a média mundial é de 13,6% e, nos paí
ses desenvolvidos, de apenas 6%.

O uso do biodiesel permitirá ganhos para
economia nacional a partir da redução das impor
tações brasileiras de diesel de petróleo, da preserva
ção do meio ambiente e da geração de emprego e
renda no campo e na indústria de bens e serviços.

O Programa Nacional de Produção e Uso
do Biodiesel, formatado por 14 ministérios e co
ordenado pela Casa Civil da Presidência da Repú^
blica, tem a gestão operacional a cargo do Minis
tério de Minas e Energia (MME). " ' - ••

Marco regulatório

O marco regulatório que autoriza o uso co
mercial do biodiesel no Brasil considera a diversi
dade de oleaginosas disponíveis no País, a garan
tia do suprimento e da qualidade, a competiti
vidade frente aos demais combustíveis e uma

política de inclusão social. As regras permitem a
produção a partir de diferentes oleaginosas e ro
tas tecnológicas, possibilitando a participação do
agronegócio e da agricultura familiar.

Os atos legais que formam o marco regula
tório estabelecem os percentuais de mistura do
biodiesel ao diesel de petróleo, a rampa de mistura,
a forma de utilização e o regime tributário. Os de
cretos regulamentam o regime tributário com
diferenciação por região de plantio, por oleagi
nosa e por categoria de produção (agronegócio
e agricultura familiar), criam o selo Combustível
Social e isentam a cobrança de Imposto sobre
Produtos Industrializados (IPI).

A regulamentação feita pela Agência Nacio
nal de Petróleo (ANP), responsável pela regulação
e fiscalização do novo produto, cria a figura do
produtor de biodiesel, estabelece as especificações
do combustível e estrutura a cadeia de comer

cialização. Também foram revisadas 18 resoluções
que tratam sobre combustíveis líquidos, induindo
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agora o biodiesel. A mistura do biodiesel ao die-
sei de petróleo será feita pelas distribuidoras de
combustíveis, assim como acontece na adição de
álcool anidro à gasolina. As refinarias também
estão autorizadas a fazer a mistura e, posterior
mente, entregarão o B2 às distribuidoras.

A regulamentação também permite usos es
pecíficos do biodiesel, com misturas superiores à
estabelecida pelo marco regulatório, desde que au
torizadas pela ANP. Essas experiências serão acom
panhadas e vão gerar informações para aumentar
o percentual de adição do combustível ao diesel

de petróleo.
A adição de 2% de biodiesel não exigirá al

terações nos motores movidos a diesel, assim como

não exigiu nos países que já utilizam o produto.
Os motores que passarem a utilizar o combustí
vel misturado ao diesel nessa proporção terão a
garantia de fábrica assegurada pela Associação
Nacional dos Fabricantes de Veículos Automo

tores (Anfavea), conforme manifestação formal
desta entidade ao Governo Federal.

O novo combustível também poderá ser
utilizado na geração de energia elétrica em comu
nidades isoladas, principalmente na região Norte,
substituindo o óleo diesel em usinas termelétricas.

Regime tributário e inclusão social

O biodiesel será um importante instmmen-
to de geração de renda no campo. De acordo com
o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA),
no Semi-Arido, por exemplo, a renda anual líquida
de uma família a partir do cultivo de cinco hecta
res com mamona e produção média entre 700 e 1,2

mil quilos por hectare pode variar entre R$ 2,5 mil
e R$ 3,5 mil. Além disso, a área pode ser consorci-
ada com outras culturas, como o feijão e o milho.

As regras tributárias do programa referentes
ao PIS e à COFINS determinam que esses impos
tos sejam cobrados uma única vez e que o contri
buinte é o produtor industrial de biodiesel. Ele
poderá optar entre uma alíquota percentual que
incide sobre o preço do produto ou pelo paga

mento de uma alíquota específica, que é um valor
fixo por litro vendido.

A medida provisória assinada hoje prevê que
o Poder Executivo vai estabelecer o coeficiente de

redução da alíquota específica por decreto. O coe
ficiente de redução será diferenciado em função da
matéria-prima utilizada na produção, da região de
produção e do tipo de fornecedor de matéria-pri
ma (agricultura familiar ou agronegócio).

O decreto também assinado hoje estabelece

um percentual de redução de 67% para todos os
produtores que não tenham o beneficio diferen

ciado; de 77,5% para o biodiesel fabricado nas
regiões Norte, Nordeste e no Semi-Árido, utilizan
do como matéria-prima a mamona ou o dendê;
de 89,6% para a agricultura familiar; e de 100%
para biodiesel produzido a partir de mamona e
dendê fornecidos por agricultores familiares das
regiões Norte, Nordeste e do Semi-Arido.

Os benefícios tributários, em função do for
necedor de matéria-prima, serão concedidos aos
produtores industriais de biodiesel que tiverem o
Selo Combustível Social. Para receber o selo, con
cedido pelo Ministério do Desenvolvimento Agrá
rio (MDA), o produtor industrial terá de adquirir
matéria-prima de agricultores familiares, além de
estabelecer contrato com especificação de renda e
prazo e garantir assistência e capacitação técnica.

Levantamento do Ministério do Desenvol

vimento Agrário (MDA) indica que, na safra 2004/
05, 84 mil hectares serão cultivados com oleagi
nosas por agricultores familiares para a produção
de biodiesel, dos quais 59 mil estão localizados
no Nordeste. O cultivo da área total envolve 33

mil famílias, das quais 29 mil são dessa região.

Financiamento

O uso comercial do biodiesel terá apoio
do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco

nômico e Social (BNDES). O Programa de Apoio
Financeiro a Investimentos em Biodiesel, apro
vado na última sexta-feira (3/12), prevê financia
mento de até 90% dos itens passíveis de apoio
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para projetos com o Selo Combustível Social e
de até 80% para os demais projetos. Os financi
amentos são destinados a todas as fases de pro
dução do biodiesel, entre elas a agrícola, a de
produção de óleo bruto, a de armazenamento, a
de logística, a de beneílciamento dc sub-produ-
tos e a de aquisição de máquinas e equipamen
tos homologados para o uso desse combustível.

Nas operações diretas para micro, pequenas e

médias empresas, os empréstimos serão corrigidos
pela Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) mais 1%
(projetos com o Selo Combustível Social) ou 2% ao
ano. Para grandes empresas, cobrará a TJLP mais 2%
ao ano (projetos com o Selo) ou 3% ao ano. Em
operações indiretas, os juros serão idênticos, mas
acrescidos da remuneração do banco repassador.

O BNDES também ampliou em 25% o pra
zo total de financiamento para aquisição de má
quinas e equipamentos com motores homologa
dos para utilizar, pelo menos, 20% de biodiesel ou
óleo vegetal bruto adicionado ao diesel. Essa ope
ração inclui veículos de transporte de passageiros e
de carga, tratores, colheitadeiras e geradores.

O Selo Combustível Social é uma das con

dições para o acesso a linhas de financiamento espe
cíficas do BNDES.

Também será flexibilizado o percentual de
garantias reais, reduzindo-se os atuais 130% para
100% do valor do financiamento. Além disso,
existe a possibilidade de dispensa de garantias re
ais e pessoais quando houver contrato a longo
prazo de compra e venda de bic diesel.

A produção de matéria-prima para o biodiesel
pela agricultura familiar também conta com linhas
de financiamento do Pronaf, que colocará à dis
posição desse segmento, em 2005, R$ 100 mi
lhões, com possibilidade de o valor ser aumenta

do. As taxas de juros do Pronaf variam de 1% a 4%.

Ganhos de divisas e potencial
de exportação

O biodiesel terá impacto na balança comer
cial brasileira por permitir a redução da importa

ção de óleo diesel. O uso comercial do B2 cria

um mercado potencial para a comercialização de
800 milhões de litros de biodiesel/ano, o que re
presenta uma economia anual da ordem de USS 160

milhões na importação de diesel.

Hoje, 10% do diesel consumido no Brasil

são importados. Esse combustível, utilizado prin
cipalmente no transporte de passageiros e de
cargas, é o mais utilizado no pais, com comercia
lização anual da ordem de 38,2 bilhões de litros,
o que corresponde a 57,7% do consumo nacio

nal de combustíveis veiculares.

O Brasil apresenta reais condições para se
tornar um dos maiores produtores de biodiesel
do mundo por dispor de solo e clima adequa
dos ao cultivo de oleaginosas, mas nem sempre
favoráveis ao plantio de gêneros alimentícios.

A área plantada necessária para atender ao
percentual de mistura de 2% de biodiesel ao di
esel de petróleo é estimada em 1,5 milhão de
hectares, o que eqüivale a 1% dos 150 milhões
de hectares plantados e disponíveis para agricul
tura no Brasil. Esse número não inclui as regiões
ocupadas por pastagens e florestas.

Além de assegurar o suprimento interno, o
Brasil é um potencial exportador do combustí
vel, já utilizado comercialmente nos Estados Uni
dos e em países da União Européia. A União
Européia definiu meta de que, até 2005, 2% dos
combustíveis consumidos devem ser renováveis.

Em 2010, de acordo com a diretiva 30 do Parla

mento Europeu, de maio de 2003, esse percen
tual deve ser de 5,75%. Entretanto, o continente
tem restrições quanto à área de cultivo disponí
vel para oleaginosas e a capacidade industrial, o
que abre oportunidades ao Brasil para exportar
seu combustível.

Desenvolvimento de tecnologia e

respeito ao meio ambiente
O uso comercial do biodiesel vai incenti

var o aprimoramento de tecnologia nacional para
produção do novo combustível. Para o desen-
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volvimento de pesquisas e processos de produ
ção, estão sendo destinados R$ 16 milhões dos

fundos setoriais, geridos pelo Ministério de Ci
ência e Tecnologia (MCT). Parte desses recursos
será destinada à formação da Rede Brasileira de

Tecnologia do Biodiesei, formada por entidades
localizadas em 23 estados, e ao reforço de infra-
estrutura laboratorial para monitorar a qualida
de do biodiesei.

O Brasil dispõe hoje de tecnologia para
produzir um biodiesei de qualidade internacio
nal e o primeiro no mundo fabricado a partir de
rota tecnológica utilizando o etanol. Nos demais
países, o processo de produção utiliza o metanol,
derivado do petróleo.

Além de diminuir a dependência das impor
tações de óleo diesel, o uso do biodiesei contri

bui para a redução da emissão de gases poluentes
e proporciona a obtenção de créditos de carbono,
sob o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo
(MDL), no âmbito do Protocolo de Kioto.

Iniciativas comerciais em andamento
Já estão em andamento proietos da inicia

tiva privada para produção de biodiesei. A Bra
sil Ecodiesel plantou 2,5 mil hectares de mamona,
em 2003, no núcleo de produção em Canto do
Buriti (PI). Ao final de 2004, a área plantada será
de 58 mil hectares, com uma produção de 25
mil toneladas/ano de matéria-prima. A Brasil
Ecodiesel já adquiriu uma planta da Tecbio com
capacidade de produção de 25 milhões de litros/
ano e início de operação previsto para maio de
2005. A planta está sendo instalada no municí

pio de Floriano (PI).
A Agropalma está instalando, em Belém (PA),

uma planta de 8 milhões de litros/ano, com pre
visão de expansão para 15 milhões litros/ano. A
empresa vai utilizar o óleo de dendê. O Grupo
Biobrás possui capacidade instalada para produ
zir 60 milhões de litros/ano de biodiesei, a partir
da soja, mamona e girassol, em unidades localiza
das em Minas Gerais, São Paulo, Mato Grosso e

Paraná. Em Mato Grosso, a Ecomat opera uma

planta de 14,6 milhões litros/ano a partir da soja.
Também em Mato Grosso, 63 famílias de agri

cultores dos assentamentos Paulo Freire, 14 de Agos
to e 28 de Outubro já iniciaram a colheita de giras
sol para produção de biodiesei. A iniciativa faz parte
do projeto-piloto de biodiesei desenvolvido pelo
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá
ria (Incra) em parceria com a Adequim/Grupo
Biobrás. Trata-se da primeira experiência de plantio
do girassol para produção de combustível em as
sentamentos da reforma agrária no Brasil.

A BR Distribuidora, integrante ativa do

Progama Nacional de Produção e Uso do Biodiesei,

dispõe, hoje, em suas bases de distribuição, de equi
pamentos preparados para receber o biodesel (BIOO),
efetuar a mistura e fazer a expedição para o merca
do. As bases estão localizadas em Fortaleza (CE),
Crato (CE), Salvador (BA), Jequié (BA), Teresina (PI),
Natal (RN), São Luís (MA) e Belém (PA).

(Assessoria de Comunicação Social
MME - 6 de dezembro de 2004)

ENERGIA NUCLEAR

Brasil e Alemanha encerram acordo

BRASÍLIA - Brasil e Alemanha encerraram,
por meio de notas diplomáticas, uma cooperação
de mais de trinta anos em programas de uso pacífi
co de energia nuclear. De acordo com o Itamaraty,
a mudança nas relações bilaterais não afetará qual
quer programa nuclear brasileiro.

A decisão foi anunciada em meio aos pre
parativos para a visita do Ministro das Relações
Exteriores alemão, Joschka Fischer, ao Brasil. Está
previsto que ele chegue ao país esta semana. Na
visita, acredita-se que deve ser discutido um novo
acordo entre os dois países.

De acordo com o Chefe do Gabinete de

Segurança Institucional da Presidência da Repú-
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blica. General Jorge Armando Félix, já existe um
sinal verde para que seja concluída a construção
da Usina de Angra 3.

Essa usina é peça centrai no programa nu

clear brasileiro, que pretende tornar viável o projeto
de enriquecimento de urânio em Resende (ao
sul do Estado do Rio). A cidade tem sido alvo de
controvérsias em relação às inspeções internacionais.

O fim do acordo nuclear entre Brasil e Ale

manha não inviabiliza a Usina de Angra 3. Nesse
episódio, o apoio tecnológico foi transferido pa
ra a empresa francesa Framatome, que já tem
contratos assinados com as usinas dc Angra 1 e 2.

(JB online)

Novo impulso para a energia nuclear

LONDRES - Os combustíveis não-íósseis es

tão finalmente obtendo o impulso de que precisam
para se tornar uma solução de longo prazo viável
para a dependência do mundo em relação ao petró
leo. A disparada dos preços do petróleo bruto não
afastará a Europa ou os Estados Unidos de sua de
pendência do petróleo importado no futuro pró
ximo. Mas vão ajudar a redirecionar capital para
outras fontes de energia para a próxima geração.

Na semana passada, a Electricité de France

(EDF) informou que vai construir um novo tipo
de reator nuclear em Flamanville, França. Segun
do Pierre Gadonneix, o presidente do conselho
administrativo da EDF, a central vai "contribuir

para assegurar a independência energética da
Europa nas próximas décadas".

Na Finlândia, já começaram as obras de
construção de uma nova central nuclear de gera
ção de energia elétrica, a primeira concluída na
Europa desde o acidente de Chernobyl, em 1986.
A central deverá começar a operar em 2009. A
Grã-Bretanha avalia se deve ou não construir

uma nova geração de centrais nucleares para subs
tituir usinas em operação já há três décadas, que
se aproximam do fim de sua vida útil.

A energia nuclear responde por 32% da
produção de eletricidade da União Européia. Esse
percentual tende a crescer ao longo dos próxi
mos anos. Depois de uma década durante a qual
a energia nuclear foi considerada excessivamen
te cara ou ambientalmente pouco segura, cia
agora conseguiu seu lugar na ordem do dia. E
isso não vale apenas para a eneigia nuclear. Capi
tal está sendo injetado em empresas que estão
desenvolvendo qualquer tipo de alternativa aos
grandes volumes da substância negra e viscosa
extraídos do solo.

"Os altos preços do petróleo elevam a atra
ção das fontes não-convencionais de energia",
defendeu o Credit Suisse First Boston (CSFB)
em recente nota aos investidores. "Entre elas es
tão o petróleo pesado, a tecnologia gas to liquids
e o gás natural liqüefeito (GNL), além de fontes
alternativas de energia como células a combustí
vel, energia solar e energia eólica."

Em Londres, houve uma corrida de ofertas
públicas iniciais de empresas que desenvolvem
energias alternativas. A ITM Power Plc vendeu
ações em junho para desenvolver sua tecnologia
de célula a combustível. As células a combustí
vel geram eletricidade ao associar hidrogênio e
oxigênio, produzindo apenas vapor ou água
como subprodutos.

A Ocean Power Technologies Inc., que fa
brica equipamentos para gerar energia elétrica a
partir da força das ondas, lançou ações na Bolsa
de Londres no ano passado. E a Dl Oils Plc anun
ciou, neste mês, planos para realizar uma oferta.
A empresa espera levantar 13 milhões de libras
esterlinas (US$ 24 milhões) para produzir óleo
diesel a partir de óleo vegetal - o dinheiro será
empregado em grandes plantações de Jatropba
curcus, uma árvore tropical que produz semen
tes oleaginosas.

"Várias empresas prometeram muito e não
cumpriram", disse Charles Hall, diretor da ̂Xfesthall
Capital, especializada em empresas de fontes al
ternativas. "As pessoas estavam começando a per-
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der a convicção. Só neste verão começaram a re

cuperá-la." Os investidores, além disso, tiveram pre
juízos. Considere-se o caso da Ballard Power

Systems Inc., que também produz células a com
bustível. As ações da empresa, com sede em
Burnaby, província de British Columbia, no Ca
nadá, dispararam para 189 dólares canadenses em
2000, num momento em que os investidores fica
ram empolgados com as perspectivas de as gran
des montadoras empregarem os equipamentos da
Ballard. Os papéis são negociados hoje por me
nos de 10 dólares.

Isso é da natureza dos investimentos. Essas

são todas empresas de tecnologia, que sempre
envolvem risco. Além de tudo, os preços do pe
tróleo também desencadeiam interrogações séri
as. Será que a atual faixa de quase US$ 55 o barril
é uma bolha especulativa? Ou representa apenas
um preço permanentemente alto a que os con

sumidores terão de se acostumar? Muitas alterna
tivas parecem atraentes diante dos atuais preços
do petróleo. A US$ 30 o harril, as pessoas conti
nuariam fiéis ao ouro negro.

A energia nuclear tem uma imagem má, por
que pode ser cara e é vista como perigosa. Mesmo
assim, trata-se de uma tecnologia consagrada, com
uma base de custos estável. E, com exceção de
Chernobyl, nenhum dos reatores causou aciden
tes, mesmo depois de trinta anos de operação em
alguns casos. Isso configura uma folha de serviços
suficiente para sugerir que eles não são tão pouco
seguros quanto algumas pessoas imaginam.

As energias eólica e solar são mais ecologica
mente corretas, embora haja poucas provas de que
qualquer uma delas possa representar uma alter
nativa relevante. As células a combustível, movi
das a hidrogênio, são a grande esperança. Ninguém
as produziu ao preço baixo ou com o grau de
economia suficiente ainda, mas não quer dizer que
isso não possa ocorrer em breve.

(Mãtthew Lynn - Colunista da Bloomberg
News - JB on-Une 02.11.2004 )

Espionagem atômica, pressões
comerciais e soberania acionam novo

contencioso Brasil-EUA

A tensão disparou à meia-noite do sábado

3. Num telefonema urgente de Washington para
sua casa em Brasília, o Chanceler brasileiro Cel

so Amorim soube que os Estados Unidos havi
am iniciado a mais ousada emboscada econômi

ca dos últimos tempos. Inquietos para descobrir
os segredos industriais de um equipamento bra
sileiro capaz de produzir urânio enriquecido - a
fonte de energia mais controlada, temida e cobi
çada do mundo -, os norte-americanos estavam

prontos a travestir uma questão essencialmente
comercial num caso militar de dimensão interna

cional. Eles querem ver de perto as ultracentri-
fúgadoras desenvolvidas por cientistas brasileiros
ao longo dos últimos 27 anos. Criados com ta
lento, suor e o equivalente a US$ 1 bilhão em
investimentos públicos, esses aparelhos estão

aptos a fazer com que o País ingresse no exclusi
vo clube dos produtores mundiais em escala in
dustrial de urânio enriquecido. Em 2001, segun
do o Nuclear Fuel Cost Calculator (NFCC), da
Holanda, esse mercado movimentou US$ 18
bilhões de dólares e está em franco crescimento.

Na busca dos segredos da mais brilhante con
quista da ciência nuclear nacional, os norte-ame
ricanos parecem dispostos a tudo. Nessa sema
na, o secretário de Energia dos EUA, Spencer
Abraham, desembarca em Brasília para insistir
na reivindicação de ver as máquinas brasileiras.
Até onde eles podem ir?

No domingo 4, confirmando o que o Chan
celer Amorim soube na véspera, o Governo dos

Estados Unidos disparou o primeiro artefato. Mes
clando fontes anônimas do Departamento de Es
tado e especialistas em questões atômicas ligados à
Casa Branca, uma reportagem de primeira página
do The Washington Post lançou uma nuvem de
suspeitas sobre os fins pacíficos do programa nu
clear brasileiro. "Se não queremos esse tipo de ins-
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talações no Irã ou na Coréia do Norte, não deverí

amos querer também no Brasil", comparou uma
das fontes do jornal. Naquele momento, foi como

se o chamado "eixo do mal", instituído pelo Presi
dente Geoige W Bush para justificar a invasão do
Iraque, ganhasse seu quarto integrante.

Nas 48 horas seguintes, as autoridades bra
sileiras entraram em estado de alerta. A partir de
uma ação combinada entre executivos do Gover

no norte-americano e técnicos da Agência Inter
nacional de Energia Atômica (AIEA), o Brasil se
viu pressionado a mostrar suas ultracentrifuga-
doras à primeira inspeção. "Não. Elas são um
patrimônio nacional que precisa ser preservado,
sem prejuízo de estarmos absolutamente dentro

das regras de desenvolvimento de um programa
nuclear pacífico", reagiu à Dinheiro o Ministro
da Ciência e Tecnologia, Eduardo Campos. Nas
severas normas internacionais de controle atô

mico, não existe nenhuma regra que obrigue um
país a revelar segredos industriais desse tipo.

Na terça-feira 6, o Chanceler Amorim sol

tou uma nota dura. "É inaceitável", resumiu. Na
capital americana, porém, o Departamento de
Estado retrucava. Um porta-voz que pediu anoni
mato à imprensa local definiu o alvo dos Estados
Unidos. Na Europa, uma fonte da AIEA fez o
mesmo. Esse alvo é Resende, mais especificamen
te a sala em que operam as cerca de duzentas
ultracentrifugadoras na sede das Indústrias Nu
cleares do Brasil (INB). Para impedir espionagem
industrial, elas são protegidas por um fino tapu
me. No entanto, todo o processo de entrada e

saída do urânio em gás, antes e depois do enrique
cimento, pode ser medido em todos os detalhes.

"Não somos obrigados a mostrar nossas máqui
nas", reagiu Carlos Bezerril, diretor de enriqueci
mento de urânio da INB. "Mas prestamos todas
as contas necessárias."

Em 1978, o Almirante Othon Luiz Pinheiro

foi encarregado de reunir cientistas para inventar
uma ultracentrifugadora. Deu certo. Hoje, a má
quina enriquece o urânio em forma gasosa na velo

cidade do som, tem baixo consumo de energia e
demanda manutenção a cada cinco anos de uso. O

Brasil fabrica vinte por mês. "Com uns RS 15 mi

lhões em investimento, dobraremos essa marca",

diz ele. Há duzentas máquinas em operação no País.
No ano passado, a fábrica da INB recebeu

seis equipes de inspeção da AELA Nenhuma cons
tatou qualquer irregularidade. Em uma delas, um
técnico da agência chegou a encostar o rosto no
chão para olhar por baixo da barreira visual. "Eles
ficam intrigados com o fato de as máquinas traba
lharem em absoluto silêncio", assinala o ex-Minis-

tro da Ciência e Tecnologia, Roberto Amaral. Em
setembro, o Governo brasileiro começou a ser ins

tado a assinar um novo protocolo internacional,
liberando o acesso a toda e qualquer instalação
nuclear. Leia-se: a sala em que ficam as ultracentri
fugadoras. Em dezembro, uma carta da AIEA
protocolou o pedido. "Os motivos para tanta pres
são são puramente comerciais", diz Amaral. Sob a
penumbra dos segredos, sobressai um consenso ci
entífico de que as máquinas brasileiras são capazes
de enriquecer urânio a um custo até 70% menor
do que o obtido pelos equipamentos existentes nos
Estados Unidos, na França e no Canadá. Técnicos

brasileiros acreditam que a tecnologia nacional está
pelo menos cinco anos à frente da estrangeira. En
quanto as máquinas francesas precisam de duas
usinas nucleares atrás de si, e uma terceira de reser

va, para terem força suficiente para enriquecer o
urânio em escala industrial, as brasileiras não gas
tam praticamente energia nenhuma. "O ar<ondi-
cionado da sala puxa mais energiado que mil das
nossas máquinas", compara o Almirante da reserva
Odion Luiz Pinheiro da Silva, o principal criador
dos equipamentos. Com preço reduzido para o en
riquecimento, e tendo no subsolo uma das maio
res reservas de urânio do planeta, a médio prazo, o
Brasil pode-se tornar um exportador do combustí
vel atômico com ampla vantagem competitiva so
bre os países mais ricos. Em setembro, a fábrica de
Resende estará em condições de fornecer o com

bustível para as usinas de Angra dos Reis. Passará a
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ser apenas uma questão de investimentos em esca

la o aumento da produção a ponto de o País po
der exportar.

O mercado para o urânio é pulsante. O mun
do produz cerca de 2,5 milhões de gigawatts/ano
em energia nuclear. Oitenta por cento da energia
consumida pela França, por exemplo, têm origem
atômica. Os Estados Unidos, com cerca de 100

usinas nucleares atualmente, já anunciaram a cons
trução de outras 18 nos próximos anos. Ao mes
mo tempo, o governo Bush lançou um plano de
US$ 300 milhões para aprimorar as suas ultracentri-
fiigadoras. Nesta hora, a revelação do segredo bra
sileiro viria a calhar. Lá, mais de dez empresas priva
das controlam a geração de energia nuclear. Isso
tudo significa que o Brasil, hoje comprador da matriz
energética do Canadá, ao preço estimado de USS
2,3 milhões por tonelada, terá amplo mercado ao
se tornar produtor. O País tem permissão para fa
zer o enriquecimento de urânio em até 20%, o que
é suficiente para produzir energia capaz de mover
usinas nucleares, acionar submarinos atômicos e
dar base a inovações nas indústrias da medicina e
da alimentação. A 99%, o urânio acende a bomba
atômica. Jamais qualquer inspeção internacional con
cluiu que houve, aqui, uma ultrapassagem dos li
mites determinados.

Os estratagemas dos Estados Unidos na sema
na passada uniram a comunidade científica bra
sileira. "Eles querem nosso segredo a todo cus
to , concorda o Brigadeiro Hugo de Oliveira Piva,
um dos primeiros brasileiros a fazer pesquisas
atômicas no Centro de Tecnologia Aeroespacial
(CTA), na década de 1970. Depois que o Brasil
comprou sua primeira usina nuclear da Alema
nha, em 1975, durante o governo do então Pre
sidente Ernesto Geisel, o chamado clube atômi
co, liderado pelos EUA, bloqueou ao País o aces
so à tecnologia do combustível nuclear. A saída
foi montar um programa próprio. "Tivemos de
reinventar a roda, redescobrir o fogo", define o
brigadeiro. Deu certo. Certíssimo. O trabalho que
uniu o melhor da ciência nacional somou esfor

ços do CIA, do Instituto de Pesquisas Nucleares
(Ipen) e do Centro de Aramar, da Marinha. "Nin
guém pode querer levar, de bandeja, os segredos
obtidos após 27 anos de pesquisa", contra-ataca
Ronaldo Fabrício, secretário-executivo da Asso
ciação Brasileira de Desenvolvimento Nuclear.
Nunca vi uma centrífuga estrangeira, por que

eles poderiam ver as nossas?", pergunta o Dou
tor Cláudio Rodrigues, superintendente do Ipen.

O caso é ainda mais extemporâneo, porque
já fazem mais de doze anos que o Brasil é um dili
gente participante do Tratado de Não Proliferação

Nuclear. "Assinei o tratado pela convicção de que,
para um país como o Brasil, sem inimigos, a bom
ba representaria gastos desnecessários de bilhões
de dólares", disse o ex-Presidente Fernando Collor
à Dinheiro. Depois disso, o programa nuclear foi
vítima de uma série de cortes orçamentários. Até
hoje, o Governo não decidiu se conclui ou não a

usina de Angra 3, cujos equipamentos, avaliados
em USS 500 milhões, estão comprados desde do
decênio de 1980. Só para acondicioná-los adequa
damente gastam-se USS 20 milhões por ano. Para
concluir a usina seriam necessários mais USS 1,8

bilhão. A partir de setembro, para animar a idéia
de Angra 3, as ultracentrifúgadoras brasileiras pas
sam a produzir urânio enriquecido em escala indus
trial. É o que deixa os norte-americanos mordidos.

Por Marco Damiani e Leonardo Attuch Colaborou:

Gustavo Gantois (Transcrito de Brasil Nuclear)

TENDÊNCIAS/DEBATES

O BRASIL DEVE DESCARTAR EM DEFINITIVO

A OPÇÃO DE PRODUZIR ARMAS NUCLEARES?

NÃO - O futuro é uma Incógnita

Paulo Nogueira Batista Jr.

Armamentos nucleares não são prioridade
para o Brasil hoje. Temos necessidades econômi-
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cas e sociais mais urgentes. Não estamos ameaça
dos militarmente. As nossas relações com os paí

ses vizinhos, especialmente a Argentina, nunca fo
ram tão boas.

No entanto quem sabe como estará o mun
do daqui a, digamos, 15, 10 ou mesmo 5 anos?
Não é prudente descartar, em definitivo, a op
ção de produzir armas nucleares. Em colabora
ção com as outras nações sul-americanas, o Bra

sil precisa estar em condições de se defender. Não
pode delegar essa tarefa a ninguém.

Evidentemente, um mundo sem armas de des-
tmiçâo em massa, nucleares ou de outro tipo, seria
muito melhor. Não teríamos que nos preocupar com
essa questão, se as potências nucleares estivessem re
almente dispostas ao desarmamento. O que elas
querem, entretanto, é continuar armadas até os den

tes e, ao mesmo tempo, impedir o armamento das
outras nações por meio de tratados discriminatórios
e pressões políticas ou econômicas.

O Tratado de Não-Proliferação de Armas Nu
cleares (TNP), do qual o Brasil é signatário, é um
exemplo marcante de discriminação. Esse tratado
estabeleceu duas categorias de nações: as nuclear
mente armadas e as não-nuclearmente armadas.

As primeiras são aquelas que fabricaram ou ex
plodiram uma arma nuclear ou outro artefato
explosivo nuclear antes de 1- de janeiro de 1967
(art. IX). As segundas comprometeram-se a não
produzir ou adquirir armas nucleares (art. II) e a
se submeterem a monitoramento para verificar o
cumprimento desse compromisso (art. III).

Todos os signatários do tratado estão obriga
dos a facilitar o mais amplo intercâmbio possível de
equipamentos, materiais e informações sobre o uso
pacífico da energia nuclear (art. IV). As nações defi
nidas com nuclearmente armadas pelo TNP (EUA,
Rússia, China, França e Reino Unido) compromete
ram-se, além disso, a entabular, de boa-íe, negocia
ções visando, de um lado, à cessação "em data próxi
ma" da corrida armamentista nuclear e, de outro,
um "tratado de desarmamento geral e completo,
sob estrito e eficaz controle internacional" (art. VI).

Como sabemos, as potências nucleares têm
demonstrado pouco apreço pelo cumprimento da
sua parte do tratado. Ressalte-se que o TNP entrou
em vigor em 1970. Vinte e oito anos depois, em
bora não houvesse sinais convincentes de que as
nações nuclearmente armadas estivessem dispos
tas a cumprir a sua parte, o Presidente Fernando
Henrique Cardoso resolveu aderir a esse tratado.
Uma decisão vergonhosa, típica da política exter
na submissa de seu governo.

A questão de continuar ou não no TNP não
precisa ser resolvida de imediato. Mas o Brasil deve
se preparar para enfrentá-la ao longo dos próximos
anos. O próprio texto do TNP prevê a possibilida
de de convocar, a cada cinco anos, conferências de
avaliação do tratado (art. VIII). A próxima confe
rência de avaliação do TNP está marcada para maio
de 2005. Depois de amanhã começa, na sede da
ONU, em Nova York, um encontro em que os pa

íses signatários do tratado continuarão o trabalho
preparatório dessa conferência.

Estamos, portanto, em um bom momento
para retomar a discussão pública do assunto no
Brasil e no resto do mundo. Nessa discussão, de
vemos lembrar que bom-mocismo nunca rendeu
resultados em política internacional. Há menos
de dois anos, em entrevista coletiva a correspon

dentes estrangeiros, a Embaixadora dos EUA em
Brasília, Donna Hrinak, admitiu que o seu país

"não respeita" e "não dá suficiente atenção" ao
Brasil. Segundo ela, o Brasil não recebe "a mesma
consideração" que a China ou a Rússia, por exem
plo, o que se explica pelo fato de esses países, as
sim como a antiga União Soviética, serem potên
cias nucleares (FoJha, 22/8/02, p. A5).

O Brasil não precisa se conformar com o status

de país nuclearmente desarmado, num mundo em
que os nuclearmente armados nada fazem para se
desarmar. Não será uma decisão fácil, mas, no mo

mento apropriado, o Brasil poderá se valer do
que estabelece o próprio TNP, no seu artigo X:
"Cada parte tem, no exercício de sua soberania
nacional, o direito de denunciar o tratado, se deci-

1" QUADRIMESTRE DE 2005 I ADN 77



dir que acontecimentos extraordinários, relaciona
dos com o assunto deste tratado, põem em risco
os interesses supremos do país."

Paulo Nogueira Batista Júnior, 49, economista, é
professor da FGV-EAESP e colunista do caderno

Dinheiro. É autor do livro A Economia como
Ela É, Boitempo Editorial, 2002.

SIAA - Não à bomba, sim ao

urânio enriquecido

Joaquim Francisco de Carvalho

No dia 6 de agosto de 1945, os Estados Uni
dos lançaram sobre Hiroshima uma bomba de

fissão de urânio 235, com poder explosivo de 13
quilotons (13 mil toneladas de TNT). Três dias
depois lançaram outra sobre Nagasaki, de plutô-
nio 239, com 19 quilotons. O balanço imediato
do genocídio foi de 220 mil mortos. A partir daí,
agravou-se a rivalidade entre os Estados Unidos e

a União Soviética, que acelerou seu programa e
testou a sua primeira bomba de fissão em 1949.

Sempre na dianteira, os norte-americanos

explodiram, em 1951, sua primeira bomba de hi
drogênio (fusão). E, em 1952, os britânicos entra
ram na corrida, com uma bomba de fissão. Em

1954, os norte-americanos anunciaram a "doutri

na da dissuasão", que acabou criando um clima

de desconfiança e hostilidade nas relações inter
nacionais. E, em 1960, os franceses testaram sua

primeira bomba de fissão. E ai vieram os chineses,
indianos, paquistaneses, israelenses...

No Brasil, a opinião pública desaprova as ar
mas nucleares, que são banidas pela Constituição.
No entanto, os jornais têm falado ultimamente de
pressões internacionais sobre o Governo, para que
assine um protocolo adicional ao Tratado de
Não-Proliferação Nuclear (TNP), permitindo ins
peções visuais nas instalações nucleares. Isso só
pode ser feito mediante aprovação do Congres
so, que ratificou a adesão do Brasil ao tratado.

Portanto, os congressistas devem saber que o

TNP confere à Agência Internacional de Ener
gia Atômica plenos poderes para inspecionar e
inventariar os materiais radioativos que entram e
saem das instalações nucleares brasileiras.

Quais seriam, então, os motivos dessas pressões?
A energia nuclear é indispensável à vida mo

derna. Não há quem não conheça as aplicações mé
dicas dos radioisótopos em diagnósticos e em tera
pias baseadas na introdução de fontes radioativas
em tumores. No setor industrial, os radioisótopos
são igualmente importantes, por exemplo, em tes
tes por gamagrafia, para a detecção e controle de
falhas, nas indústrias metalúrgica e mecânica, de
peças e componentes para aeronaves etc. Os ra

dioisótopos são usados também na agricultura, para
o estudo do metabolismo de plantas e animais.

Por fim, a energia nuclear é utilizada na gera
ção de energia elétrica. Nesse caso, o calor liberado
por uma reação de fissão nuclear é empregado para
aquecer água e produzir vapor, que aciona uma
turbina, acoplada a um gerador de eletricidade,
exatamente como numa central termoelétrica con

vencional, a carvão ou a óleo.

O ponto de partida de tudo isso é o enri
quecimento do urânio, pelo qual se obtém um
material que permite a manutenção de reações
de fissão sustentadas em cadeia. Para isso, o óxi-
do contido no minério natural, com um teor de

apenas 0,7% do isótopo físsil (urânio 235), é

purificado, concentrado e convertido no gás
hexafluoreto de urânio. Depois, segue para uma
instalação que enriquece aquele teor a concen
trações adequadas ao uso pretendido (para rea
tores eletronucleares moderados a água comum,
como os de Angra, a concentração é de aproxi
madamente 3,5%). Em seguida, o hexafluoreto
é reconvertido em óxido e vai para a fábrica de

elementos combustíveis.

Se o uso pretendido for um reator de propul-
são naval ou um reator de produção de radioisó

topos, o enriquecimento deve chegar a 20% ou
mais. Para artefatos bélicos "limpos", deve-se ter,
no mínimo, 95%. A instalação que está sendo
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montada em Resende foi projetada para enriquecer
urânio até 3,5%.

Ninguém vende tecnologia de enriquecimen
to de urânio. Haja visto o caso dos alemães, que,
para negociar o acordo nuclear, prometeram trans
ferir o processo de ultracentrifugaçao que desen
volveram com os ingleses e os holandeses. Inespe
radamente, porém, às vésperas da assinatura do
acordo, eles vieram com a tecnologia do jato cen
trífugo, que não funciona em escala industrial,
obrigando-nos, mais tarde, a "reinventar", com re
cursos próprios, a agora cobiçada tecnologia da
ultracentrifugaçao.

Por estar na base de todas as aplicações da

energia nuclear, a tecnologia de enriquecimento de
urânio tem uma importância estratégica que, claro
está, reflete-se em seu valor comercial. Só no ano
passado, o comércio mundial de urânio enriqueci
do movimentou cerca de US$ 20 bilhões.

Isso talvez explique as pressões para que o Bra
sil abra as portas de sua instalação de enriquecimento.

Joaquim Francisco de Can^alho, 68, mestre em en
genharia nuclear, é diretor técnico da Lightpar. Foi
diretor industrial da Nucien (atual Eletronuclear).

POLÍTICA ENERGÉTICA

Marinha corta io% da mão-de-obra

civil de projeto que trabalha com
enriquecimento de urânio. Sem verba,
programa nuclear demite 120

Chico Santos - da sucursal do Rio

O Programa Nuclear da Marinha, base do
projeto de enriquecimento de urânio brasileiro
que vem sofrendo pressões internacionais, demi
tiu, nos três primeiros meses deste ano, 120 pes
soas - 10% da sua mão-de-obra civil - e pode fazer
mais demissões por causa da carência de recursos.

Segundo a Folha apurou, a suspensão de
novos cortes depende do repasse de R$ 20,8 mi

lhões pelo Ministério da Ciência e lècnologia ao
CTMSP (Centro Tecnológico da Marinha em São
Paulo). O órgão é responsável pelo Centro Expe
rimental Aramar (Iperó, a 120 km a oeste de SP),
encarregado do programa nuclear.

Segundo o Presidente da CNEN (Comis
são Nacional de Energia Nuclear), Odair Dias
Gonçalves, há o interesse em ajudar a "sanear
economicamente" o programa, mas a fonte dos
RS 20,8 milhões ainda não está definida. Ele dis
se considerar difícil que o repasse ocorra ainda
neste semestre.

O programa da Marinha tem dois proje
tos: o do ciclo combustível, para dominar todas
as etapas do processo de enriquecimento de urâ
nio, e o da instalação nuclear a água pressurizada,
que é o projeto do reator para o submarino nu
clear brasileiro.

O projeto do ciclo combustível é o que de
senvolveu, em conjunto com o Ipen (Instituto de
Pesquisas Energéticas e Nucleares de São Paulo),
a tecnologia brasileira de enriquecimento de urâ
nio por ultracentrifugação. Isso inclui as máquinas
ultracentnfugas que giram sobre um campo mag
nético, e não em um eixo mecânico, que o Brasil
não quer mostrar aos inspetores da AIEA (Agência
Internacional de Energia Atômica).

Os R$ 20,8 milhões serão destinados à con
clusão das instalações físicas da fábrica que fará
a transformação do yellow cake - bolo amarelo
resultante da primeira fase de beneficiamento do
minério de urânio - no gás hcxafluoreto de urâ
nio (UF6), ponto de partida para o processo de
enriquecimento de urânio.

Nas ultracentrífugas que a Marinha está for
necendo às INB (Indústrias Nucleares do Brasil),
também estatal (no Brasil, a indústria nuclear é
monopólio do Estado), o UF6 é enriquecido, ou
seja, é aumentada a concentração de urânio-235 (ne
cessário à fissão para produzir energia atômica)
no urânic)-238 (não-fissil) encontrado na natureza.

O projeto das INB é enriquecer urânio em
escala comercial para uso na fabricação do com-
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bustível das usinas nucleares brasileiras e, em uma
etapa posterior, para exportação. O projeto não
inclui a etapa de gaseificação do minério.

O domínio do ciclo combustível é básico

para o projeto maior da Marinha: a construção
do reator do submarino nuclear brasileiro.

Segundo dados obtidos pela Folha, faltam
US$ 200 milhões (cerca de R$ 570 milhões) para
que o projeto seja concluído, 20% do que já foi
gasto desde o decênio de 1980.

No dia 29 de março, em palestra no Clube
Naval do Rio de Janeiro, o Vice-Almirante Alan
Paes Leme, diretor do CTMSP, disse que, no rit
mo atual do fluxo de recursos, serão necessários
<c

cem anos para concluir o programa".
A verba atual que a Marinha está conseguin

do repassar, entre R$ 40 milhões e R$ 50 milhões
por ano, seria suficiente só para pagamento de pes
soal e despesas de manutenção e custeio, segundo
o vice-almirante disse na palestra.

A Folha procurou a Marinha para obter
informações sobre a situação do programa, mas
o Serviço de Relações Públicas não respondeu
ao questionamento.

Setor enfrenta "paralisia",
ofirma engenheiro

O engenheiro Edson Kuramoto, diretor da
Aben (Associação Brasileira de Energia Nuclear)
c coordenador do Fórum Pró-Angra 3, disse à
Folha que o setor nuclear brasileiro vive "pro
cesso de paralisia" e que "nada aconteceu" desde a
conclusão da Usina Nuclear de Angra 2, em 2001.

Kuramoto, que é funcionário da Eletronu-
clear - subsidiária da Eletrobrás que controla as
usinas de Angra 1 e Angra 2 -, afirmou que a auto-
sustentabilidade do projeto de enriquecimento
de urânio das INB (Indústrias Nucleares do Brasil)
depende da construção de Angra 3.

Com as três usinas, segundo ele, haverá es
cala de produção de combustível nuclear pelas
INB a partir do urânio enriquecido pela própria
empresa, para dar sustentação ao projeto. A cons

trução de Angra 3 está avaliada em US$ 1,8 bi
lhão (cerca de R$ 5,2 bilhões). O País já investiu
US$ 750 milhões (cerca de RS 2,2 bilhões) em
equipamentos para a usina.

O custo total do projeto de enriquecimento
com capacidade para abastecer as três usinas, segun
do o técnico, é de RS 540 milhões.

Kuramoto se queixou também de que estão
atrasados os estudos para regulamentar a comer
cialização de energia nuclear no País, incluindo a
definição do preço do megawatt produzido.

Segundo ele, o preço atual de RS 78,4 por
megawatt de energia fornecido à estatal Furnas
Centrais Elétricas está defasado e dá à Eletronu-

clear um prejuízo anualizado de R$ 100 milhões.
O preço correto seria RS 107.

O Ministério de Minas e Energia informou
que não haverá reajuste da tarifa enquanto não
forem concluídos os estudos para uma política
tarifária da energia nuclear por um grupo cria
do pelo CNPE (Conselho Nacional de Política
Energética).

O Presidente da CNEN (Comissão Nacio

nal de Energia Nuclear), Odair Dias Gonçalves,
disse que houve paralisia no passado, mas que o
Governo está discutindo as bases para retomar o
ritmo normal do programa nuclear, inclusive a
definição sobre Angra 3

(Transcrito da Folha de São Paulo pela
Resenha On Une do CCowSEx)

O submarino nuclear

Luís Nassifjornalista

Se amanhã, por uma razão qualquer, algum
país ou, mais provável, alguma organização crimi
nosa quiser fazer chantagem ou retaliar esse país,
não teria a menor dificuldade. Bastaria um subma

rino ou avião para bombardear suas plataformas
marítimas. O abastecimento entraria em colapso
e não se teria nada para a defesa da costa.

8o ADN I 1° QUADRIMESTRE DE 2005



Por esse motivo, a maioria dos países (especial
mente os com costas extensas) está se preparando
militarmente em três áreas:

1. aviões de caça múltiplos, incluindo capaci
dade para carregar ogivas nucleares;

2. mísseis cada vez mais inteligentes, para
missões específicas;

3. submarinos movidos à propulsão nuclear.
Com satélites vasculhando o mundo, o lu

gar mais seguro é o fundo do mar. O meio aquoso
é intransponível para ondas de radares e mesmo
para satélites. Tanto que a localização de subma
rinos se dá através do sonar, mesmo assim a, no
máximo, um quilômetro de distância.

O submarino convencional tem o inconve

niente de não poder processar muito o ar. É obri
gado a vir à superfície a cada três dias. O Brasil
possui submarinos convencionais de 700 a 900
toneladas. A próxima geração será de 1.200 to
neladas. Mas já estão sendo fabricados subma
rinos de 3.000 toneladas.

Se movido à propulsão nuclear, o submari
no pode ficar três anos submerso, mesmo os
Estados Unidos, com todo seu poderio militar,
pouco poderia fazer se um submarino nuclear
de outro país fosse localizado a 200 metros da
costa. Por isso, o submarino nuclear é considera

do a arma de amanhã, capaz de igualar os riscos
dos países.

Os EUA já possuem submarino nuclear
desde a década de 1960. O Brasil já possui o rea
tor, desenvolvido pela Marinha. Como é gran

de, falta ser miniaturizado. Mas aí é mera questão
de investimento.

O desafio é o casco. O nuclear vem envolto

em dois cascos que não se tocam, para não transmi
tir vibrações que possam ser captadas pelos sonares.
O desenvolvimento de 12 deles sairia por algo
entre USS 6 bilhões e USS 10 bilhões.

No decênio de 1990, o Brasil chegou a fechar
um acordo com a Alemanha, por meio da Ferros-

taal, controladora do estaleiro HDW O estaleiro

tinha como acionistas siderúrgicas alemãs que, em
crise, acabaram vendendo o controle para um

fundo de pensão norte-americano, que, nos últi
mos tempos, colocou-o à venda. Hoje, ele está na
mira da França e da Alemanha para fundir sua
capacidade de fabricação de submarinos.

Na outra ponta, os norte-americanos fecha

ram um acordo com estaleiros espanhóis para a
fabricação de submarinos, utilizando recheio ele
trônico da Lockheed. Na Espanha, o setor pas
sou por um processo de unificação que lhe deu
bom poder de fogo.

O grande desafio brasileiro será conseguir al
guém que passe ao País a tecnologia de fibricação
do pré-nuclear. No primeiro semestre deste ano.
Marinha e Governo devem decidir qual a tecnologia
da nova série de submarinos a ser adquirida. Tomara
que se tenha um pouco mais de eficiência e rapidez
do que nessa novela sem fim dos caças FX da FAB.

(Transcrito da Folha de S. Paulo pela Resenha
On-line do CComSEx de 05.012005)
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Atualidades

CONJUNÇÃO ASTRALADVERSA: IDH E
AUTO-ESTIMA EM BAIXA i

Vinte e cinco anos sem um projeto deMção
aniquilam a auto^tima de um cordial

_  ;HQ,;cálór dapoiBinicaa^da pela divulga-
Humano

(IDH)''àa5-^'açõerÜnidas, baseado em indicado
res de expectativa de vida, educação e padrão de
vida, IBGE e Unesco se eximiram do uso de da
dos defasados dc aJfabetizaçâo no cálculo do ín
dice brasileiro. Tal defasagem foi um dos moti
vos apontados para que o Brasil alcançasse o 72°
lugar, entre 177 países. Ficamos atrás da Argenti
na (34°). Uruguai (46°) e México (53°). Uma ver
gonha! Em 2003, o País apareceu na 65' posição.
Uma vergonha, também, embora ligeiramente
menor... O assunto gerou uma polêmica ridícula
entre membros dos governos Lula e FHC, discu-
tindo-se - como na velha anedota - se o sofá de
veria ser retirado ou não da sala de visitas. Falou-
se em manipulação de dados e condenou-se a ten
tativa de dar conotação política ao caso. A taxa
de analfabetismo usada foi a do Censo 2000
(13,6%). em vez da mais recente (11,8%). da PNAD
(Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios),
de 2002, O dado da PNAD poria o Brasil na éS'
posição. Ali bom! Depois de toda a discussão fi
camos aliviados por saber que temos "apenas" 12%
de analfabetos e não 14%, aí não incluída a legião
de analfabetos funcionais. Dada a indigcncia do
atual debate econômico, nem se chegou perto das

° O jiiior c membro do Conselho de Economia, Sociologia
c 1'oliiica dii Fcderavão do Comércio do Estado de São
P.iuIo c Jivio-doícnte pela UPRJ.

causas estruturais da desigualdade c pobreza quCi
por se perpetuarem, acab.nm sendo reveladas na

nossa humilhante posição no IDH. Afinal, é mais
fácil discutir critérios metodológicos...

Veio, em .seguida, uma campanha para a re
cuperação da auto-cstima dos brasileiros. Como

sempre, o "oba-oba" publicitário encobriu uma
pergunta crucial c intrigante: como uma econo
mia diversificada c fortemente industrializada
pode manter padrões tão vcrgonhoso.s de desi
gualdade social? No quarto volume da sua série
sobre o regime militar, o jorn-alista Elio Gaspari
cita, de passagem, o comentário dc um brasilia-
nista, Donald Coe, a propósito da euforia gcr.n-
da pelo chamado "milagre econômico". Disse
ele numa frase singela, mas contundente; "Os diri
gentes autoritários dos anos 70 pareceram acre
ditar que o Brasil poderia virar uma supcrpolcn-
cia com empregad.T domestica." Podc-sc, por este
caminho, chegar um pouco mais pró.ximo do
âmago da questão. Mas é preciso pensar de for
ma abrangente na crise que tolda o nosso cresci
mento há 25 anos. Se (bi possível crescer conti
nuamente .10 longo dc cem anos - entre 1880 e
1980 - com taxa média anual próxima dc 6%,
por que já estamos n.i terceira década perdid.i,
com a t.ixa dc crescimento econômico cmp.ita-
da com a do demográfico (cerca dc 2%), geran
do o aumento intolerável do desemprego, mar
ginalidade social e pobreza? Vinte c cinco .inos
sem um projeto dc nação, sem perspectivas e sem
esperança, aniquilam .i auto-e.siima. até de um
povo cordial.

A questão é intrigante. Olb.indo para o pas
sado, conseguimos transitar de um ciclo expor
tador c de economia aberta (1880-1930) p.ira um
outro de industrialização acelerada, economia

fechada ç substituição de importações (1930-
1980). Nesta passagem lioiivc a aliança dc ime-

AON 1 1" QUADRIMESTRE DE 2005



resses políticos, empresariais, sindicais, apoiados
nas elites intelectuais e militares, com vistas à ne

cessidade da industrialização. A mobilização foi

levada adiante pela reestruturação funcional do
Estado brasileiro e amparada no processo de fe
chamento da economia e reservas de mercado.

O intervencionismo estatal e a proteção das "in
dústrias nascentes" não diferiram muito do que
se praticou em países industrializados, como o
Japão, Alemanha e França, em outros momen
tos. Tivemos, ao longo de cinco décadas, um rit
mo acelerado de difusão do consumo e de in

corporação de significativos contingentes popula
cionais ao mercado. Mas a dualidade brasileira,
ou seja, a enorme distância entre ricos e pobres,
continuou a existir.

Mas o que se precisa entender agora é por
que na década de 1980, quando foi necessária
uma nova transição análoga à da década 1930,
não se conseguiu a articulação política das elites
brasileiras para uma redefinição do projeto de
nação que nos permitiria entrar no século 21 com
maior inclusão social? O regime militar levou ao
extremo a presença estatal e a industrialização pela

substituição de importações. O País teve um dos
crescimentos mais notáveis do mundo, acompa
nhado por uma espantosa diversificação da ca
pacidade produtiva. Mas o descontrole inflacio-
nário, a redução drástica da poupança estatal e a
perda de competitividade da indústria deixaram
o País despreparado para o pesado jogo da
globalização. Mas por que não se concebeu um
projeto de abertura planejada e alargamento do
mercado interno? Talvez a explicação seja a de
que a transição da década de 1930 e 1940 não

requereu o rompimento da dualidade econômi
ca e social que nos acompanha desde os tempos
coloniais. Mas a de 1980, ao contrário, exigiu essa
ruptura e uma integração efetiva dos dois lados
da dualidade brasileira: a parte moderna e inse
rida na dinâmica mundial do desenvolvimento

tecnológico teria de absorver o seu avesso, atra
sado, de baixa produtividade e miserável. Ape

sar da redemocratização do País, infelizmente não

houve a possibilidade de um amplo compromis
so político para que isso ocorresse. Sem o enten

dimento, não se passou para um novo ciclo sus
tentado de crescimento.

É verdade que já não se fazem lideranças como
antigamente. O número de Pinóquios cresce a ta
xas alarmantes e os Grilos Falantes parecem estar
ameaçados de extinção. É verdade, também, que
todo o sistema educacional não está preparado
para qualificar os recursos humanos do País di

ante às exigências de mudanças tecnológicas e
inventividade, necessárias para dar sustentação ao
desenvolvimento no longo prazo. A posição no
ranking do IDH deveria provocar profunda re
flexão sobre qual a auto-estima que será legada
para as futuras gerações. Continuaremos sonhando
em ser uma superpotência com senzala?

(Transcrito de O Estado de S. Paulo - Quarta-feira,
21 de julho de 2(X)4)

A IMPORTÂNCIA DO CAPITAL MORAL

Ubiratan lorio'

Desde que Irving Fischer, em 1910, definiu
o capital como "qualquer ativo capaz de propor
cionar fluxo de rendimentos ao longo do tem
po", os economistas passaram a desmembrá-lo em
três grandes blocos: físico, humano e tecnológico,
respectivamente, o somatório dos investimentos
em máquinas, equipamentos, constmções e insta
lações, a soma do que se investiu em educação e
saúde e os gastos aplicados em pesquisa. O próprio
crescimento econômico pode ser bem entendido
como processo de acumulação generalizada de

capital, uma sucessão, ao longo do tempo, de in
vestimentos nas três formas de capital, com o efei
to de elevar a capacidade produtiva, ano após ano.

O autor é economista c articulista do Jornal do Brasil.
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Mas existe uma quarta forma de capital - o
capital moral - tão importante quanto sistema
ticamente desprezada pela maioria dos econo
mistas, que ajuda a explicar por que muitas na
ções ou regiões conseguiram desenvolver suas eco
nomias e outras não.

O que vem a ser o capital moral de uma so
ciedade? Resumindo, é o conjunto de hábitos, tra
dições, usos, costumes, atitudes e ações, fruto da
herança acumulada durante gerações na socieda
de ocidental, dentro do espirito que é a base de
nossa civilização, que é o inestimável legado dei
xado pelo Antigo e pelo Novo Testamento. É
aquele conjunto de preceitos básicos que, em úl
tima instância, permitem que se possa viver em
sociedade, que nos levam a crer no respeito e na
solidariedade ao próximo, a aceitar e acatar os di
reitos consagrados pela Lei Natural, a rejeitar víci
os e a enaltecer virtudes, a acreditar que o trabalho
duro é elemento edificante da dignidade huma
na, a amar a vida antes e depois do nascimento, a
ter espirito público... É, enfim, o que se costuma
enominar de "tradição judaico-cristã".

Para estoques idênticos de capital físico,
umano e tecnológico, hipoteticamente existen-
cm dois países, A e B, se o país A possui um

estoque de capital moral superior ao do país B,
então sua economia e sua sociedade conseguirão
íitingir padrões de desenvolvimento superiores,
tanto quantitativa como qualitativamente. Mas
um plano sub-repticiamente assestado contra o

anismo e o Judaísmo e que tem o movimen
to esquerdista internacional por trás bombardeia
lariamente a mídia com ataques a tudo o que

possa sugerir algum respeito aos valores que com-
poern o capital moral das sociedades. Curiosamen-

a ̂  o no social", minam a sociedade.
Quando um ministro do STF manifesta-

e, intempestiva e inapropriadamente, em favor
os abortos nos casos de anencefalia, taxando
que se opõem a esse crime de "fundamenta-

re igiosos ; quando um livro execrável e men
tiroso como o do suposto "código" atribuído a

Leonardo da Vinci; quando tantas vozes decla
ram-se favoravelmente ao aborto, alegando que
a mulher teria "direito" ao seu corpo (esquecen
do-se que o feto também possui um, mesmo que,
ao nascer, viva apenas alguns minutos); quando,
na França e em outros países da Europa, proibe-
se o uso de símbolos religiosos até em escolas;
quando se tenta, em todos os cantos, paganizar a
festa do Natal; quando a ditadura comunista da
China executa anualmente milhares de cristãos;
quando, enfim, se ataca as instituições da família

e do matrimônio, estabelecem-se cotas disto e

daquilo, joga-se homens contra mulheres, negros
contra brancos e se faz do hedonismo um fim a

ser buscado a qualquer preço, é porque o estoque
de capital moral está sob intenso ataque, sob as
barbas de todos, mas sem que isto seja percebi
do por parte de quase todos.

Nossa sociedade é a soma de três grandes
sistemas, o da economia, o da política e o dos
valores éticos e morais. Quando o estoque de
capital moral se vê ameaçado, o organismo social
acaba sendo inevitavelmente contaminado. Nosso

velho mundo está doente.

IMPOSIÇÃO DA DEMOCRACIA NO MUNDO

Manuel CambesesJúnior

A promoção da democracia no mundo, pe
dra angular da atual doutrina neoconservadora
estadunidense, transformou-se em prioridade
absoluta para a política externa do presidente
George W. Bush. As bases conceituais desta polí
tica estariam calcadas nas idéias esposadas por
Woodrow Wilson e Leo Strauss.

O presidente Wilson, que governou os Es
tados Unidos durante a Primeira Guerra Mun

dial e que tentou desenhar uma nova ordem
mundial que pudesse ser posta em prática após

O .nuior é Coionei Avi.icior.
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o grande conflito, acreditava piamente na missão
de difundir pelo mundo os valores democráti
cos e que tornavam os Estados Unidos uma na
ção de características excepcionais.

Strauss, um imigrante da Alemanha nazis

ta transformado em professor de política na Uni
versidade de Chicago, depreciava a neutralidade
e o relativismo na política e insistia na necessi
dade de assumir posições mais radicais a ser\'iço
dos valores democráticos. Isto incluía a noçãc")

de "mudança de regime" como modo de livrar-
se de governos de distinta natureza. Para ambos,
entretanto, os Estados Unidos estavam destina

dos a jogar um papel determinante na difusão
da democracia em nível mundial.

George W. Bush, totalmente convencido do

papel que a providência divina lhe outorgou,
acolheu a filosofia política neoconser\'adora na
missão sagrada de projetar os valores da "Nova
Jerusalém" sobre os quatro pontos cardeais.

Entretanto, mais além dos mitos, o realis
mo político exige respostas a muitos cjuestiona-
mentos. O que fazer com aquelas culturas islâmicas
ou confucianas que enfatizam a solidariedade e a
coesão grupai acima da liberdade individual?

Culturas milenares que visualizam as idéias libe
rais ocidentais como tremendamente estranhas,
perigosas e agressivas, em que o princípio da au
toridade muitas vezes se identifica com a figura
do páter-famílias e onde a obediência social se
assenta basicamente na tradição. O que fazer para
evitar que no caminho que conduz aos anjos não
se resvale para o terreno destinado aos diabos?

O Iraque é um exemplo inconteste de como
na busca da democracia se pode cair na violência,
no caos social e no risco do desmembramento

estatal. O país mesopotâmico é também um bom
exemplo do que poderia chegar a ocorrer em gran
de escala em uma região dominada por frontei
ras artificiais, controvérsias territoriais, popula
ções e etnias irredutíveis e arraigadas em suas
crenças, além da presença de um Islã radical, fervo
rosamente militante e enfaticamente ideologizado.

Como garantir que a democracia traga consi
go regimes que estejam de acordo com os desejos
dos norte-americanos? Da mesma maneira em que
Slobodan Milosevic assentou seu poder nos votos
do ultranacionalismo sérvio, e os hmdamentalistas

estiveram a ponto de chegar ao poder na Argélia,
pela via eleitoral, é impossível predizer para onde
conduzirá esse tortuoso caminho. Somente é pos
sível supor que o antiamericanismo prevalecente
no mundo muçulmano certamente não augura
nada de bom aos interesses de Washington.

Sobre que bases julgar o tipo de democrada
desejável para o mosaico de crenças de cada país?
E aquela que respeita as formas a expensas de maior
grau de anarquia ou é aquela para a qual o resgate
do princípio da autoridade pode impor limita
ções nas formas?

O presidente da Rússia, Vladimir Putin, tem
sido criticado freqüentemente pdos Estados Unidos
por suas tendências autoritárias; entretanto, isto pare
ce satisfazer às exigências dos ddadãos mssos na
busca de grau maior de ordem em seu país.

Woodrow Wilson invocava a democracia
como a melhor forma de livrar-se dos impérios.
O atual governo estadunidense, entretanto, bus
ca propagar a democracia pelo mundo a partir
da capacidade coercitiva que deriva de seu por
tentoso poder imperial. Não é à toa que os neo-
conservadores se autodenominam de imperialis-
tas democráticos. Estranha maneira essa de con
ceber a democracia.

(Transcrito do Monitor Mercantil)

EUA DESENVOLVEM ARMAS

NUCLEARES DO FUTURO

WiHiamJ. Broad

Preocupados com o envelhecimento e a fra
gilidade do arsenal nuclear dos EUA, cientistas
norte-americanos começaram a desenvolver uma
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nova geração de armas - mais robustas, confiáveis

e duráveis, revelaram fontes do governo e do
setor privado.

O objetivo do programa é reduzir o arsenal
e os custos de manutenção. Mas críticos dizem
que a iniciativa poderá dar lugar a uma nova cor
rida armamentista. Até agora, o esforço envolve
apenas US$ 9 milhões para redesenho de ogivas
nucleares nos três laboratórios de armas atômicas
do país - Los Alamos, Livermore e Sandia.

Relativamente pequeno, o programa inicial
envolve menos de cem pessoas, mas deverá crescer
e desenvolver projetos nos próximos cinco a dez
anos. Se ele obtiver sinal verde do governo, os pro
tótipos das novas ogivas representarão uma mu
dança fundamental em design e filosofia.

Durante décadas, os criadores de bombas
nucleares procuravam usar os mais avançados
métodos e tecnologias. Como resultado, as ogivas
se tornaram leves, muito poderosas e, em alguns
casos, tão pequenas que uma dúzia delas podia
ser instalada num míssil. O estilo norte-america
no era o mais avançado. A maioria das outras

potências nucleares, com menos tecnologia e es
pecialistas, contentava-se com menos. Suas armas
nucleares estavam mais para um carro de série do
que para um bólido de corrida.

Agora, os cientistas norte-americanos estão
estudando como fazer armas mais robustas, de al
gum modo estimulando os rivais num esforço para
evitar a incerteza e a deterioração da velha ordem
nuclear. Especialistas temem que peças críticas do
arsenal, se algum dia tiverem de ser usadas, falhem.

Testes subterrâneos estão proibidos
em todo o mundo

Inicialmente, as 10 mil ogivas nucleares do
arsenal norte-americano tinham uma expectativa
de cerca de 15 anos de duração. Hoje, a idade
media delas é de 20 anos, e algumas são muito
mais antigas. Especialistas dizem que um dispen
dioso programa federal para verificar a confiabi
lidade das armas não pode ser mais usado porque

um acordo internacional proibiu os testes nuclea
res subterrâneos.

Resume John R Harvey, diretor de planejamen
to da Administração Nacional de Segurança Nuclear

- Nosso objetivo é fazer ogivas mais práticas
e baratas, cuja confiabilidade possamos verificar sem
a necessidade de testes nucleares.

(Do Nc\v York Times)

POTÊNCIA, MAS SEM INFLUÊNCIA

Rubens Barbosa

O National Intelligence Council (NIC), ór
gão de pesquisa e de formulação estratégica da

CIA, deu recentemente publicidade a dois inte
ressantes trabalhos sobre as tendências globais e
os cenários para o mundo em 2020.

No documento Tendências Globais 2015, o

NIC selecionou alguns fatores que determinarão a
conformação do mundo até 2020: demografia, re
cursos naturais e meio ambiente, ciência c tecno

logia, economia global e globalização, governança
nacional e internacional, futuros conflitos e o pa
pel das Nações Unidas.

O outro trabalho Panorama Global em 2020,

de certa forma, complementa o primeiro estudo e
mostra como a ordem internacional está passando
por profundas transformações e como cm 2020 o

mundo será marcadamente diferente do de 2004.

As transformações que ocorrerem serão in

fluenciadas pela globalização e suas contradições,
pelas modificações no panorama geopolitico com

o aparecimento de novas potências, pelos novos
desafios à governança e por um sentido mais di

fundido de insegurança.
As principais conclusões do trabalho, no toainte

ás transformações do panorama geopolitico com a

' O .iuloi é consultor c presidente do Conselho de GhiicicÍo Kx-
terior da Federação das Indústrias do Estado de .São Paulo (Ficsp).
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emei]gência de novas potências, são bastante reveladoras
e colocam o Brasil em uma posição de relevo.

• Os EUA continuarão a ser em 2020 a nação

mais poderosa do mundo, embora cedendo gra
dualmente parcelas de poder, que será menor do

que o detido hoje. Apesar das crescentes dificulda
des econômicas internas e de segurança externa nos
EUA, o mundo unipolar liderado por Washington
continuará a existir nos próximos 15 anos.

• A Asia será a região mais dinâmica nas pri
meiras duas décadas do século XXI. China e índia

emergirão como os novos atores globais no cam
po político e econômico, como resultado da com
binação do elevado e sustentado crescimento eco

nômico, da expansão da capacidade militar, da pro
moção ativa de tecnologia de ponta e da grande
população. A China ultrapassará a todos em ter
mos de gasto com a defesa, perdendo apenas para
os EUA, e deverá transformar-se numa potência
militar de primeira classe.

• A Europa, com uma dramática redução
populacional, deverá perder posição relativa e se
distanciar das duas novas potências emergentes,
embora não se possa descontar a possibilidade de
uma Europa mais forte e unida e de um Japão
mais ativo internacionalmente.

• O Brasil, a África do Sul, a Indonésia e a
Rússia poderão emergir como importantes po
tências econômicas, mas não terão a mesma in
fluência política global da China e da índia e,
por ISSO, terão um impacto geopolítico mais li

mitado e dificilmente terão condições de se trans
formar em motores de crescimento econômico

nas respectivas regiões.
• O aparecimento desses países poderá re

forçar a atuação da China e da índia e permitir a
formação de novos alinhamentos internacionais,
como foi o caso do G-20 no contexto da OMC.

O exame desses documentos aponta para
uma situação bastante negativa para a América La
tina. No sumário introdutório do Panorama para
2020, a região não ê nem mencionada, o que não
deixa de significar uma forte indicação da sua
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desimportância para os rumos da política e da eco
nomia mundiais, na percepção da comunidade de
tomadores de decisão em Washington.

A perspectiva é a de que a região continuará

a perder influência nas questões mundiais e ficará
crescentemente marginalizada e distante dos paí
ses desenvolvidos.

O Brasil e o Chile aparecem como exceções
nesse cenário negativo por suas crescentes vincula-
ções com os pólos dinâmicos da economia mun
dial, em especial com a Ásia. O Brasil é visto como
um Estado-chave, por sua democracia vibrante,
economia diversificada, população empreendedora
e instituições econômicas sólidas, e seu desempe
nho exercerá uma profunda influência na região.

Á perspectiva de o Brasil emergir como uma
potência econômica global até 2020 toma urgente
a discussão e a definição, a partir da próxima eleição
presidencial em 2006, de uma agenda para o futuro
e de uma sólida parceria entre governo e setor pri
vado para assegurar a efetiva defesa do interesse na
cional em um mundo em mudança.

(Transcrito de O Globo, de 8/2/05 - Rescnba
On Line CComSEx)

SAINDO DAAREIAMOVEDIÇA

DavidBrooks'

Ao assistir às imagens de iraquianos fazendo fila
para votar, mesmo diante de terroristas que amea
çavam banhar as ruas de sangue não pude deixar
de pensar em Whittaker Cbambers.

Chambers rompeu com o Partido Comunis
ta em 1938, testemunhou contra Alger Hiss em
1948 e então emergiu como um melancólico, mas
profundo, defensor da liberdade. Chambers uma
vez escreveu uma carta a William F. Buckley ex
plicando que um ex<omunista tem certas vanta-

O autor c colunista do jornal TheNew York Times.
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gens para compreender a natureza verdadeiramente
maligna de seu inimigo.

"As vezes sinto", escreveu ele, "que é necessária
uma mente maculada para compreender - realmente

compreender - a ameaça do comunismo. Realmen
te compreender o comunismo é ter-se sujado na

lama: a visão que se tem do homem é corrompida
para sempre. Compreender o comunismo signifi
ca compreender a terrível capacidade do homem
para a violência e a traição, uma percepção daquilo
que deixa alguém marcado para sempre."

André Malraux leu a obra de Chambers e es

creveu para ele: "Você é um daqueles que não volta
ram do inferno de mãos vazias."

Pensei em Chambers quando ouvi repórteres no
Iraque observarem que, por trás da alegria e da jovialida-
de que vieram com a votação de domingo pas.sado, os
iraquianos mostravam algo mais austero: uma firme
determinação de não deixar o mal triunfar.

Esses iraquianos são pessoas que, como
Chambers, passaram sua vida no inferno e inevita
velmente foram afetadas por ele. Eles se sujaram
na lama e testemunharam a capacidade do ho
mem para a violência e a traição, ou dela partici
param. E devem estar ao mesmo tempo abalados
e fortalecidos.

Eles viveram a maior parte de sua vida sob a
densa malignidade do regime de Saddam Hussein -
as sepulturas coletivas, as salas de estupro, os ataques
químicos, as guerras contra o Irã. Uma cmeldade
totalitária nessa escala teria de entrar na cabeça deles.

Quando os Estados Unidos derrubaram o re
gime do Partido Baath, o escritor iraquiano Kanan
Maldya escreveu sobre um compatriota que perdera
o irmão e fora preso por Saddam: "Tentem imaginar
o pior e não chegarão nem perto da dor física que
este homem sofreu. Esta ê a matéria-prima humana
para a qual querem construir a democracia."

E da densa perversidade de Saddam essas pes
soas foram empurradas para a acidental calamida
de dos terroristas e da ocupação. Os terroristas de
Zarqawi cometem assassinatos num estado de êxta
se espiritual, enquanto os antigos baathistas nutrem

sua preferência por sadismo e dominação. Esses
novos monstros trouxeram para o Iraque decapita-

ções, bombas lançadas sobre multidões de crianças

e enviaram pessoas portadoras da sindrome de

Dovvn para se tornarem inadvertidamente bombar
deiros suicidas.

E, mesmo assim, o que testemunhamos no

Iraque é um povo que fez esforços tortuosos para
escapar do fosso do niilismo rumo à normalida
de, de um universo no qual a cédula de voto já

vinha previamente preenchida para um universo

no qual cada eleitor marca sua própria escolha. E
esse é um passo nada pequeno.

Logo após a derrubada de Saddam, a liberda
de transformou-se imediatamente em anarquia. Mas
Michael Rubin, que passou boa parte dos últimos
dois anos no Iraque, observou na segunda-feira, no
Tbe WaU StreetJournal, que gradualmente os hábi
tos de moderação começaram a se desenvolver - os

hábitos de autogestão de liberdade, compromisso,
tolerância e compartilhamento do poder.

E então veio o ato de heroísmo em massa de

domingo. Pela Internet e em entrevistas, os iraquia
nos tentaram transmitir a sensação tátil de sua nova

migração para a normalidade.
"Todas as pessoas compreenderam que não

estavam lutando sozinhas nesta batalha", escreveu

um eleitor. "Fui marcar meu dedo com tinta. Mer

gulhei-o tão profundamente como se estivesse fu
rando os olhos de todos os tiranos do mundo."

Orgulhosamente, eles descreviam sua própria
libertação, tornando-se eles mesmos, finalmente, os

iniciadores de sua própria vida.
A jornada para sair de onde essas pessoas

estavam não terá sido um tiro certeiro, que possa
mos compreender prontamente. Em Washington,
senadores usam argumentos simplistas sobre a
melhoria no treinamento de soldados Iraquianos,
tentando reduzir problemas de motivação a ques
tões de técnica. Ted Kennedy pronunciou alegre
mente um discurso na semana passada insistindo

em que os terroristas estão ganhando a guerra dos
corações e mentes dos iraquianos. Brent Scowcroft
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advertiu sobre uma guerra civil incipiente, dene
grindo a capacidade dos iraquianos de adminis
trar suas próprias tensões.

Na realidade, essas são pessoas que votaram
correndo riscos muitíssimo maiores diante da mor

te do que nós o fazemos em face das inconveniênci

as. Essas são pessoas que usaram a campanha eleito

ral como um processo de terapia e auto-educação. E
são pessoas que acabaram de construir o governo
mais democrático no mundo árabe.

Certamente enfrentarão mais guerra, tensão e
corrupção. Mas não voltaram do inferno de mãos va

zias. \t>ltaram, sim, com os dedos mancliados de tinta.

http://txt.estado.com.br/edttoniis/2005/
02/02/aberto002. h tml

AMÉRICA

Michael Ventura'

Não existe idéia mais incrustada no nosso ca

ráter nacional do que a idéia de que os EUA são
"N° 1", "o maior". Nos.sos meios de comunicação
são, em essência, propagandas continuas da marca
"América é N- 1". Qualquer candidato a cargo
eletivo que dissesse o contrário cometeria suicídio

político. De fato, qualquer pessoa que diga o con
trário ganha o rótulo de "antiamericano". Somos

um "império", não somos?
É claro que sim. Um império sem base in

dustrial. Um império que precisa pedir à concor
rência um empréstimo de US$ 2 bilhões por dia
para funcionar. Não obstante, o delírio é incurável.
Somos n- 1. Bem, é neste país que vocês moram.

— Os EUA são o 49- país do mundo em
alfabetização (The Ne\v York Times, 12/12/04).

— Os EUA ficaram em 28'' lugar dentre 40
países em conhecimentos elementares de mate

mática {NYT, 12/12/04).
— Vinte por cento dos norte-americanos

acham que o Sol gira ao redor da Terra. Dezessete

O autor c jornalist.1.

por cento acreditam que a Terra dá uma volta por
dia ao redor do Sol {The Week, 7/1/05).

— "Segundo a International Adult Literacy
Survey, os norte-americanos com menos de 9 anos
de educação formal tiveram notas piores do que
praticamente todos os outros países" (livro muitíssi
mo bem-documentado de Jeremy Rifkin, The
European Dream: HowEuropes Vísion ofthe Future
Is Quietiy Eclipsing the Awerican Dream, p. 78).

— Nossos trabalhadores são tão ignorantes e
lhes faltam tantas habilidades elementares que as
empresas norte-americanas gastam USS 30 bilhões

por ano em treinamento suplementar {NYT, 12/12/
04). Não é à toa que se mudam para outros países!

— "A União Européia está àfrente dos EUA
em número de pós-graduados em ciências e en
genharia; despesas com pesquisa e desenvolvimen
to (P&D); e em levantamento de novas verbas"

(The European Dream, p. 70).
— "A Europa ultrapassou os EUA em mea

dos da década de 1990 na produção de literatura
científica" {The European Dream, p.70).

— Não obstante, o Congresso cortou as ver
bas da National Science Foundation. A agência
concederá mil bolsas a menos este ano {NYT,
21/12/04).

— O número de matrículas de estrangeiros
nos cursos de pós-graduação dos EUA caiu 28%
no ano passado. As matrículas de alunos estrangei
ros em todos os níveis caíram pela primeira vez em
três décadas, mas aumentou muito na Europa e na
China. No ano passado, o número de pós-gradua
dos chineses nos EUA caiu 56%, de indianos, 51%,
e de sul<oreanos, 28% {NYT, 21/12/04). Não so
mos mais lugar para se viver.

— A OMS "classificou os países do mundo
por desempenho geral na saúde, e os EUA [fica
ram] em 37" lugar." No tocante à eqüidade do siste
ma de saúde, estamos em 54" lugar.

— "A ironia é que os EUA gastam mais per
capita na assistência médioi do que qualquer outro
país do mundo" {The European Dream, p. 79-80).
Paga mais, obtém muito, muito menos.
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— "Os EUA e a África do Sul são os dois úni

cos países desenvolvidos do mundo que não ofe
recem assistência médica gratuita a todos os cida
dãos" {The European Dream, p. 80). Com licen
ça, mas desde quando a África do Sul é país "de
senvolvido"? Enfim, é nesse tipo de companhia
que andamos.

— Á falta de cobertura de seguro-saúde é a
causa de 18 mil mortes desnecessárias de norte-

americanos por ano. (Seis vezes o número de pes
soas mortas em 11/9.) {NYT, 12/12/05.)

— "A pobreza infantil nos EUA agora está
em 22°, isto é, em penúltimo lugar, entre os países
desenvolvidos. Só ganha do México." (TlieEuropean
Dream, p.81). Você esteve no México recentemen
te? Será que o país lhe parece "desenvolvido"? Con
tudo, é o único país "desenvolvido" com classifica
ção inferior aos EUA em pobreza infantil.

— Doze milhões de famílias norte-america
nas - 10% das residências - "continuam a lutar, e
nem sempre com êxito, para se alimentar". O

número de famílias que "tinha membros que
passavam fome em alguma época do ano passa
do" era 3,9 milhões {NYT, 22/11/04).

— Os EUA são o 41° país do mundo em
mortalidade infantil. Cuba está em melhor co
locação (A^ 12/1/05).

— Nos EUA, a probabilidade de morte de
mulheres durante o parto é 70% maior do que
na Europa {NYT, 12/12/05).

— A principal causa de morte de mulheres
grávidas neste país é o homicídio (CNN, 14/12/04).

— Dos 20 países mais desenvolvidos do mun
do, os EUA ficaram em último lugar no índice
de aumento de salários da sua força de trabalho
na década de 1980. Na década de 1990, o índice
médio de aumento aumentou muito pouco: 0,1%
por ano . {Thc European Dream, p. 39). Não
obstante, os norte-americanos trabalham mais ho
ras por ano do que qualquer país industrializado
e têm férias mais curtas.

— Sessenta e um por cento das 140 maio
res empresas presentes nas classificações da Glo

bal Fortune 500 são européias, ao passo que só
50 são norte-americanas" {The European Dream,
p. 66). "Em pesquisa recente das cinqüenta me
lhores empresas do mundo, realizada pela Glo
bal Finance, só uma era norte-americana." {Tbe

European Dream, p. 69)

— "Quatorze dos vinte maiores bancos co

merciais do mundo são hoje europeus. Na indús
tria química, a empresa européia Basf detém a li
derança mundial e três das seis maiores do mun

do são européias. As duas outras são japonesas.

Nem uma única empresa de engenharia e cons
trução dos EUA entre as nove maiores concor

rentes do mundo. Em produtos alimentícios e
de consumo, a Ncstlé c a Unilever, duas gigantes
européias, estão cm primeiro e segundo lugares,
respectivamente, no mundo. No comércio vare
jista de alimentos c medicamentos, duas empresas
européias estão em primeiro e segundo lugares, e
há cinco empresas européias entre as dez primei
ras. Só há quatro empresas dos EUA na lista" {Thc

European Dream, p. 68).
— Os EUA perderam 1,3 milhão de empregos

para a China nos últimos dez anos (CNN, 12/1/05).

— Os empresários norte-americanos elimin.i-
ram 1 milhão de empregos em 2004 {The Week,
14/1/05).

— No ano passado, 3,6 milhões de norte-ame
ricanos perderam o seguro desemprego; 1,8 milhão
- um a cada cinco - de desempregados já estão

nessa situação há mais de seis meses {NYT, 9/1/05).
— Japão, China, Taiwan e Coréia do Sul de

têm 40% da nossa dívida externa. (E por isso que
somos simpáticos com eles.) "Ajudando a impe
dir o aumento dos índices de juros das hipotecas,
a China passou a desempenhar um papel enorme
e pouco percebido no sustento da explosão habi
tacional dos EUA" {NYT, 4/12/04). Leiamos duas
vezes. Devemos a nossa explosão habitacional à
China porque ela quer que continuemos a com
prar tudo o que íiibrica.

— No decorrer dos próximos dez anos, é
provável que o Brasil ultrapasse os EUA c se tor-
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ne o maior produtor agrícola do mundo. O Bra

sil é hoje o maior exportador mundial de fran
gos, suco de laranja, açúcar, café e tabaco. No
ano passado, o Brasil ultrapassou os EUA na
categoria de maior produtor de carne bovina
do mundo. (Ouviram, seus cauboizinhos iludi

dos?) Em conseqüência disso, enquanto bate

mos o recorde de déficits na balança comercial,

o Brasil ostenta um superávit de USS 30 bi
lhões (NYT, 12/12/04).

— A partir de junho de 2004, os EUA impor
taram mais alimentos do que exportaram (NYT,
12/12/04).

— Bush: 62.027.582 votos. Kerry: 59.026.003
votos. Número de eleitores inscritos que não com
pareceram às umas: 79.279.000 (NYT, 26/6/04). Isso
é mais do que 1/3. Muito mais. Se mais de 1/3 dos
iraquianos se abstiverem nas eleições de seu país,
nenhum país do mundo vai achar que as eleições
foram legítimas.

— Um terço das crianças norte-americanas é

ilegítimo. Metade das crianças norte-americanas
passará a infância em lar onde vive apenas um dos
pais. (CNN, 10/12/04).

— "Os norte-americanos estão gastando
mais em jogos de azar do que em cinema, vídeos,
DVD, música e livros somados" (The European
Dream, p. 28).

— "É de quase um para quatro a proporção de
norte-americanos que [crêe] ser aceitável o uso da
violência para obter o que querem". (The European
Dream, p.32)

— Quarenta e três por cento dos norte-ame
ricanos acham que, às vezes, a tortura é justificada,
segundo uma nova pesquisa da PWE {Associated
Press, 19/8/04).

— "Quase novecentos mil crianças foram
vítimas de abusos ou negligência em 2002, o úl
timo ano em que foram publicados esses dados"
(USA Today, 21/12/04).

— "Segundo a International Association of
Chiefs of Police, os cortes feitos pela adminis
tração [Bush] na verba federal para as agências

policiais locais dei.xaram o país mais vulnerável
do que nunca" (USA Tbday, 17/11/04).

Nas mais importantes categorias, não mais
estamos nem entre os 10 primeiros. Nem prójd-
mos. Os EUA não são "N® 1" em nada além de arma

mentos, consumo e dívidas.

(De NY. Tradução de Jussara Simões)

DIPLOMACIA SEM RESPALDO

Antônio Sepúlveda

São inócuos os protestos do ministro Cdso
Amorim ante a proposta do francês Pascal Lamy de
submeter a Amazônia a uma gestão global. A Histó
ria ensina, com exemplos lapidares, que o mundo
não costuma prestar atenção ao que dizem nações
destituídas de um poder militar que lhe respalde os
interesses e pretensões no cenário políticoestratégi-
co internacional. Nenhum silogismo diplomático,
por melhor que seja, consegue prevalecer por si só; o
argumento precisa ter, atrás de si, uma esquadra, di
visões blindadas e coberturas de caças capazes de dis
suadir imposições inadmissíveis. Sempre foi assim,
desde muito antes das guerras púnicas; e pelo andar
da carruagem, nada mudou no limiar do século XXI.

Isso é errado? É falta de bom senso? É inacei
tável? É. Mas a vida é assim, a dura realidade é esta.
Um país com muito a perder e sonhos de sobera
nia sobre a própria riqueza precisa saber deter uma
possível ameaça mediante a capacidade de infligir
no agressor danos inaceitáveis, ainda que esse agres
sor disponha de um poder de fogo maior. Enfim,
não se pode, irresponsavelmente, prescindir da se
gurança de um poder militar capaz de dissuadir a
coerção em momentos críticos.

Como podemos então entender o nítido pro
cesso de depreciação das Forças Armadas e o avil

tamento da qualidade de vida do pessoal militar
perpetrado por este governo de Lula da Silva? Se a
resposta for uma espécie de desforra de caráter
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político, trata-se evidentemente de inominável es
tupidez, autoflagelação, quase suicídio. Os milita
res são o suporte de qualquer iniciativa para a con
secução dos propósitos vitais de um Estado. Ne
nhuma nação jamais foi criada ou preservada ou
eliminada sem a interferência de forças armadas que
agiram ou reagiram em prol de algum objetivo
político. A regularidade da trajetória humana mos
tra que a existência e a perspectiva de futuro de um
país sempre dependeram, direta ou indiretamente,
de seus marinheiros e soldados. Não adianta o Es
tado delinear estratégias e colimar ambiciosos ob
jetivos nacionais, se for incapaz de sequer incluí-los
na pauta das negociações internacionais.

O sucateamento das Forças Armadas do Bra
sil e a desmoralização sistemática dos seus compo
nentes são, portanto, atitudes masoquistas e temerá
rias. Por falta de percepção gcopolítica, com a eterna
desculpa de outras prioridades que também nunca
sao atendidas, dissolve-se um patrimônio respeitá
vel, fruto dos esforços de inúmeras gerações de pla
nejadores vaticinantes e abnegados. A obtusidade
deste governo de burocratas não enxerga o valor do
adestramento, da capacidade.de mobilização, da pron
tidão estratégica e, sobretudo, da elevação do moral
da tropa. O Estado brasileiro é inchado e retrógra
do; o governo mostra-se inepto e demagogo; não há
liderança tangível; imperam a corrupção e o desca
minho. O último bastião eram os hoje humilhados
militares. A quem interessa este cenário?

O Sr. Lamy pode, sim, subestimar a capaci
tação brasileira, propor a adoção de regras de ges
tão coletiva para uma Amazônia internacional e
requisitar a região como um "bem público mun
dial , porque ele não tem motivos para se preocu
par com alguma reação nacional significativa além
dos pitis, fricotes e faniquitos de airosos diploma-
las. Celso Amorini acreditou que tinha condições
de se aproveitar das declarações de Pascal Lamy para
empurrar a candidatura do embaixador Luiz Felipe
Seixas Corrêa para o posto máximo da Organiza
ção Mundial do Comércio. Ato continuo, o nome
do brasileiro foi cortado pela OMC; como quem

diz: cresça e apareça. Será que tratariam a China
com tamanho desprezo? Pouco provável.

(Publicado no Jornal do Brasil cm 27/04/2005)

A DIFUSÃO DA IGNORÂNCIA

Olavo de Carvalho

A proliferação de revistas de "dixoilgação cien
tifica" seria um beneficio incalculável para o povo
se elas não fossem escritas, cm geral, por semi-inte-

lectuais que melhor fariam em guardar para si suas
idéias bobocas. Outro dia, vi numa dessas publica
ções uma reportagem que, com o ar triunfante de
quem esmaga o obscurantismo religioso sob as

patas soberanas da "ciência", explicava as curas mi
raculosas como eleitos da ativação de certas áreas

cerebrais pela prece fervorosa, sem necessidade de
mediação externa, divina, entre o pedido e a reali
zação. Isso quer dizer que, se você pedisse o milagre
a Baal, a Beizebu, ao Rei Momo, a São Lulinha ou

até a São-Vocé-Mesmo, obteria idêntico resultado,

contanto que chacoalhasse as áreas certas da sua
massa cinzenta. Só que, alçado o cérebro ás alturas
dessa onipotência, os efeitos da mera auto-sugcs-
tão seriam indiscerniveis das curas pela fé religiosa
e as igualariam ou superariam em número. E, .se

tamanha fosse a eficácia da auto-sugestão, ela sim
plesmente eliminaria a possibilidade de testar me

dicamentos pelo método duplo-cego com efeito
placebo. Num relance, a pesquisa cientifica em

medicina estaria abolida, e então não faria o menor

sentido alegar sua autoridade contra as pretensões
da religião ou até da superstição pura e simples. O
autor da matéria nem de longe se dava conta dessa

conseqüência imediata e incontornável do seu racio
cínio. Pensar, definitivamente, não era o seu forte.

Com a mesma arrogância pueril com que
investem contra a religião sem perceber que seu
sccularismo materialista não é uma ciência c sim

apenas uma crendice pseudo-religiosa, os proles-
•sores de "ciência popular" se imaginam heróis li-
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beitadores ao atacar os valores e símbolos nacio

nais, sem notar que com isso produzem apenas

um estado de desorientação geral do qual as pri
meiras vitimas são eles próprios.

No último número da revista Nossa Histó

ria, o professor Luis Felipe da Silva Neves declara
que o desempenho do marechal Mascarenhas de
Moraes no comando da FEB na Segunda Guerra
Mundial "deixou muito a desejar para qualquer
um que possua um mínimo de conhecimento de
história militar". A afirmativa atesta que, de fato,
o professor Silva Neves possui esse conhecimen
to em dose mínima. Ele entende tanto de histó

ria militar quanto eu de criação de rouxinóis. O
general Geraldo Luiz Nery da Silva, coordenador
do projeto de História Oral do Exército, já lhe
respondeu em carta à revista:

"Há dezenas de fontes primárias valiosas que
mostram o erro palmar em que incorreu o profes
sor Luis Felipe nos comentários sobre a figura de
Mascarenhas de Moraes. Como coordenador e

entrevistador do Projeto de História Oral do Exér
cito na Segunda Guerra Mundial, ouvi, pessoalmen
te, no Rio de Janeiro e em Minas Gerais, mais de cem
colaboradores, civis e militares, entre os 180 ex-com
batentes entrevistados em todo o Brasil, não ha
vendo em nenhuma entrevista qualquer referência
negativa, por menor que seja, ao comandante da
FEB e da P Divisão de Infantaria Expedicionária."

Se o comandante da FEB fosse tão ruim quan
to a revista diz, ao menos dois ou três dentre aque
les 180 soldados deveriam ter percebido isso antes
do professor Silva Neves. Mas o testemunho deles
coincide em gênero, número e grau com o do ge
neral Carlos de Meira Mattos, que assessorou o
marechal durante toda a Campanha da Itália, como
membro de seu estado-maior e atesta "a sua capaci
dade de comando e sua invulgar dignidade". Este
coincide por sua vez com o dos comandantes
operacionais a que então Mascarenhas estava sub
metido, os generais Clark, Truscott e Crittenbeiger.
Uai, se um chefe militar é aprovado por seus co
mandados, por seus comandantes e pelo seu esta-
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do-maior, a quem mais ele deveria satis&çòes quan
to ao seu desempenho? Aos iluminados acadêmi
cos? Aliás, como poderia esse desempenho ter sido
melhor? Mascarenhas obteve no campo de batalha
o máximo que um comandante pode alcançar a
vitória. E a vitória em condições precarissimas, nas
quais milhões de Silvas Neves não saberiam senão

chorar e chamar a mamãe.

(Transcrito de Zero Hora em 03.05.2005)

O VALOR MILITAR DO GENERAL

MASCARENHAS DE MORAES NOTEATRO

DE OPERAÇÕES DA ITÁLIA

Geraldo Luiz Nery da Silva*

"Trabalhei com o General Mascarenhas durante
toda a guerra. Sempre vi nele uma pessoa capaz,
compreensiva e um comandante que conhecia o
signiíicado da pa!a\ra liderança."

(Gen Mark Clark - Comandante do V Ex.

norte-americano no TO da Itália)

A primeira grande consideração a ser feita
é que Mascarenhas, como comandante de Divi
são, demonstrou que sua larga visão ultrapassa
va o campo tático e chegava ao campo da estrato
gia. A sua criativa e oportuna decisão de dar todos
os meios motorizados disponíveis ao desloca
mento da Infantaria, após a conquista de Mon-
tese - ocorrida entre 14 e 17 de abril de 1945 -,
inclusive as viaturas da Artilharia, para impedir
o retraimento alemão e cercá-lo no vale do Rio
Pó (manobra de CoUecchio e Fornovo), abreviou
a guerra no TO italiano, com a rendição da 148«
Dl alemã (General Otto Freter Pico) e de uma
Divisão italiana (General Mario Carloni).

Este fato, por si só, ora narrado sinteticamen-
te, demonstra que Mascarenhas, por dever de justi-

~ O .lutoi é General-de-Brigad.i é Coordenador Regional do
Projeto História Oral do Exército.
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ça, merece ser visto, inclusive, como estrategista cie
escol, apesar de avesso a arrebatamentos. Pratica
mente, esgota este assunto a entrevista (Tomo 1 -
p. 189 e 190, Coletânea de História Oral do Exérci
to na Segunda Guerra Mundial), do Coronel Fran
cisco Ruas Santos, Capitão Comandante da Com
panhia de Serviços/l P RI/FEB (encarregado do
apoio logístico ao Regimento) e brilhante profes
sor de História Militar da AMAN, do qual tive a
honra de ter sido aluno quando cadete. Mostra
Ruas Santos, com a ênfase e a segurança que lhe
são peculiares, a influência decisiva de Mascarenhas
de Moraes no êxito obtido pela tropa brasileira
na fase do Aproveitamento do Êxito e da Perse
guição. Senão vejamos:

Sobre as operações desenvolvidas pela FEB,
na Campanha da Itália, gostaria de destacar a viti
na de CoIIecchio-Fornovo. Ela foi obtida graças a
uma decisJo pessoal do General Mascarenhas de
Moraes, decisão pessoal, torno a frisar, e de "risco
calculado". Como precisava dar velocidade à In-
fmtaria que não era motorizada, ele correu o risco
de colocar a sua Artilharia "a pé". Essa providência
deu condições á nossa tropa de surpreender uma
divisão alema em retirada, cuja missão seria partici
par de uma contra-ofensiva, a partir do vale do Rio
Po. Toda aquela montagem executada pelos alemães
para retardar ou até, talvez, derrotara ofensiva alia
da foi por "água abaixo". Eles acabaram reconh^
cendo que não poderiam realizar aquela contra-ofen
siva e se entregaram, no dia 2 de maio, uma semana
antes da sua derrota final.

A vitória obtida em Collecchio-Fornovo foi
o fato mais impressionante na campanha da nos
sa Força. Isso demonstrou que a FEB tinha, real
mente, alcançado um estágio igual ao de uma tro
pa de ehte, e o General Mascarenhas, ao tomar
uma decisão de "risco calculado", sabia o que esta
va fazendo. A sua operação foi, plenamente, vitori
osa. Isso é, de certo modo, ignorado por aqueles
que deveriam saber a verdade das coisas.

A nossa história está repleta de estereótipos.
Com relação à FEB, existem alguns, mas a verdade

e a justiça têm de aparecer um dia, através da pes
quisa. Vejamos o exemplo da guerra holandesa.
Somente através da investigação fiquei sabendo que
ela também ocorrera na Amazônia, onde, aliás, os

holandeses tinham uma grande vantagem: possuí
am uma base na Guiana para operar na região. Fo
ram derrotados pelos portugueses e pelos nossos
combatentes, não se fixando na área. Portanto, a

guerra holandesa ocorreu no Nordeste e na Ama

zônia, mas o estereótipo nos conduz à guerra ho
landesa do Nordeste. Temos de acabar com isso.

Na história da FEB, os estereótipos são: Mon-
tese. Monte Castelo e outros. Mesmo que não ti
véssemos conquistado Monte Castelo, a guerra
seguiria seu curso normal, mas ao realizarmos aque
la ofensiva com a Infantaria, motorizada pela de
cisão do General Mascarenhas, nós apressamos o
fim da guerra na Itália e evitamos um desfecho
desfavorável. É preciso sair da estereotipagem c
exaltar a vitória de Collecchio-Fornovo, que foi
uma excepcional vitória estratégica da FEB - en

quanto Montese c Monte Castelo foram vitórias

táticas. Normalmente, uma Divisão de Infantaria

não faz estratégia, mas a nossa iéz. O General João
Baptista Mascarenhas de Moraes é o responsável
direto por essa conquista, uma das mais significa
tivas vitórias da Força Terrestre Brasileira. Isto pre
cisa ficar bem claro. Cumpre sair da estereotipagem
e exaltar essa vitória de nossa Força Expedicioná
ria. História é "Verdade e Justiça", já dizia o Insti

tuto Histórico e Geográfico Brasileiro, há cerca,
de cem anos. No caso, a justiça é devida, princi
palmente, ao General Mascarenhas de Moraes,
hoje, por uma justa homenagem. Marechal.

Releva citar, nestas considerações, a palavra
categorizada sobre o Marechal Mascarenhas de
Moraes que é a do seu principal biógrafo. General
Carlos de Meira Mattos, autor do livro O Mare

chal Mascarenhas de Moraes e sua Época, cm dois
volumes, trabalho de quem conheceu o Marechal
bem de perto, sobretudo na Campanha da Itália.

O rcnomado General Meira Mattos perten
ce ao pequeno grupo de colaboradores diretos
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do marechal na elaboração dc seu livro A FEB

pelo seu Comandante, tendo sido também por
ele distinguido para prefaciar o seu livro, cm dois
volumes, sob o titulo Marechal Masc.irenhas de

Moraes - Memórias, que é um depoimento his
tórico, escrito no estilo simples c austero que
sempre caracterizou a personalidade imutável do
ilustre comandante da FEB.

"Não basta para recomendar, sobretudo em
termos dc autenticidade, a reconhecida capacida
de que o General Meira Mattos tem para escre\'er

a biografia de uma personalidade que se inseriu

o General Mascarenhas em seu Posto de Observação

durante as operações sobre Monte Castelo

com tanta projeção na História do Brasil. O que
é mais relevante e dá mais autoridade a quem se

propõe a sintetizar uma vida tão densa e tão l'e-
cunda é bem conhecê-la, de ciência própria". E
esse aspecto também credencia Meira Mattos para
ser o biógrafo do marechal.

Para apresentar a palavra de Meira Mattos
sobre Mascarenhas, escolhi, entre os livros, prelá-
cios e artigos que ele escreveu, o último parágrafo
de sua brilhante entrevista para a História Oral
do Exercito na Segunda Guerra Mundial - Tomo
1, p. 80 em que diz, com muita sinceridade e pon
deração: "Concluindo meu depoimento, gostaria
dc aíhmar que a atuação da Força Expedicionária
Brasileira foi, indiscutivelmente, uma consagração.
Ela iutou e venceu. Cometeu falhas e teve de
aprender na dureza do combate, mas toda força

incorre cm erros. Soube enfrentar as dificuldades

e superá-las, como mostra o resultado consa^adot
de uma campanha vitoriosa."

Tivemos a sorte de sermos comandados pelo
então General João Baptista Mascarenhas dc Mo
raes. Não havia um comandante mais adequado
para a Força Expedicionária Brasileira. Porqueamn-
tcccu que precisamos nos enquadrar num disposi
tivo militar muito grande c não adiantava ter gen
te de arroubos. Estávamos num conjunto de 24
divisões atuando no Teatro de Operações, e cada
uitia recebia um pedacinlio da missão que rinha
dos escalões superiores. Essa era a realidadq e não
adiantava, até a fase do Aproveitamento do Ê.\ito,
você adtar que era um grande estrat^sta ou um
grande tático, porque você tinha de atacar Monte
Castelo, no dia e hora determinados, que precisa
vam ser respeit.idos pelo reflexo que traziam em
outm operação, cujo desencidcamento, por sua vez,
influiria numa terceira e, assim, sucessivamente
Entendo que a grande qualidade do Gen Mascire-
nhas de Moraes fbi a seriedade, e os comandos nor
te-americanos logo viram que estavam tratando com
Lima pessoa íntegra, de palavr.i, na qual podiam con
fiar. Ele conduziu muito bem a tropa, sem arroubos
e exageros, com uma disciplina férrea.

Por tudo isso, Mascarenhas deixou o Teatro
de Operações da Itália admirado e respeitado por
todos os generais aliados que com ele lidaram por
força de suas funções, reconhecimento que tam
bém obteve de seus subordinados sem exceção.

Ainda para corroborar a versão histórica con
sagrada de Mascarenhas, devo ressaltar que ouvi,
pessoalmente, no Rio dc Janeiro e em Minas Ge
rais, como Coordenador e Entrevistador do Pro
jeto dc História Oral do Exército na Segunda
Guerra Mundial, mais de cem colaboradores, ci
vis e militares, entre os 180 ex-combatentes entre

vistados em todo o Brasil, não liavendo cm ne

nhuma entrevista qualquer referência a respeito do
comandante da FEB e da P Divisão dc Iníãntnri.i

Expedicionária (P DIE) que não teniia contribuído
para imortalizá-lo definitivamente. O
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Atualize os seus conhecimentos por
intermédio da Biblioteca do Exército,
a preços nunca vistosi

I

smawsmm.

COLEÇÃO GENERAL BENICIO REVISTAS
□ à vista -RS 210,00 □ Exército Brasileiro - RS 40,00 (à vista)
□ 02 vezes-RS 105,00 (válido até 20 Set) □ A Defesa Nacional-RS 40,00 (à vista)
□ 03 vezes - RS 70,00 (válido até 20 Ago) □ Ciência & Tecnologia - RS 40,00 (à vista)
□ 05 vezes - RS 42,00 (válido até 20 Jun)

Para efetuar sua assinatura envie cheque-correio ou vale postal, nomínaf à "Defesa Nacional"
ou deposite o valor na conta 380011-3, agência 2496-1 do Banco do Brasil

PARA MILITARES DO EXÉRCITO (Ativa e Reserva)
1 - Coleção General Benício
Ó desconto em folha poderá serem até 12 (doze) vezes, se Iniciado em janeiro, caso contrário, os
descontos serão efetuados nos meses subseqüentes com os valores abaixo:

Vezes I 12 I tl I 10 I 9 I 8 I 7 I 6 I S I 4 i 3 I 2
Velor RSt750 RS19,M BSZl.OO R$a,33 H526,2S R$30,00 RS35,00 HS4g,00 HSK.M R570,00 R$105,M

Mêspg Jan Fev Mar Abf Mai Jun Jul Ago Sei Oul Nov

2 - Revistas

Desconto único na efetivação da assinatura
Obs: Os pedidos de exclusão do Quadro de Assinantes poderão ser enviados aíé 31 de deiemOro
do ano em curso, sendo efetivados apenas no ano seguinte.
Informamos, ainda, que a renovação anual é autornátlca no mês de janeiro dos anos subseqüentes.

Dados Cadastrais
Nome completo

Data de nase mento

Endereço

Militares

Ativa □ Reserva □ Desconto em folha Sim □ Não □

Posto/Grad

Assinatura: Identidade;

Recorte e preencha este PEDIDO DE ASSIl^TURA, e envie para a BitilioieGa do Exôrdto.
BtBUOTECA DO EXÉRCDO

Palácie Dupue de Caxias - Praça Duque de Caxias, 25, Ala Marcillo Olas -3' andar- CEP 20221-2S0- fl lo da Janeiro, RJ.
S Assinaturas 0800236365 (grâlls) ou (21) 2519-571S-:- Fex (21) 2S1$-5S69 -E-mall: blbltex@l5m.eom,br
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Biblioteca do ExéreiS
1

Cada vez mais a serviço
dos ideais, dos valores e das
necessidades da cultura

militar brasileira.


